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Editorial 

O
s resultados catastróficos dos exames do 12. º ano e a magreza de vagas disponíveis 

nas Universidades portuguesas - cerca de 14 000 - vêm agravar ainda mais as 
sombrias perspectivas que se deparam à nossa juventude. 

Os traços ne�ativos da situação acentuam-se consideravelmente de ano para 
ano. Antes do 25 de Abril, as discriminações escolares e sociais talhavam o destino dos 
jovens, remetendo os filhos dos trabalhadores para as profissões menos remuneradas e 
reservando aos outros a entrada da Universidade e os lugares de comando na vida profissio­
nal. Eram vias distintas, não inteiramente estanques, sob o ponto de vista legal, mas, na 
prática, divergentes quanto aos resultados finais. Para os filhos dos trabalhadores e da 
maior parte das camadas intermédias, é lícito afirmar que o «numerus clausus» existe há 
séculos. Muitos não chegavam ao ensino primário ou não passavam dele. O número 
diminuto dos que venciam essa barreira inicial e avançavam, era para ficarem pelo caminho. 
Pouquíssimos chegavam ao termo da jornada. 

Presentemente, porém, o bloqueio já atinge em cheio muitos milhares de estudantes de 
outras classes sociais. O tradicional elitismo social do ensino superior português é, agora, 
ainda mais flagrante. A grande maioria dos jovens que passam as sucessivas e cada vez mais 
altas barreiras interpostas no seu percurso procede, evidentemente, de famílias que detêm 
os mais altos estatutos culturais e, portanto, económicas. 

O problema, todos o sabemos, é de extrema gravidade. Ano Propedêutico, 12.º ano, são 
iniciativas votadas ao malogro. Correspondem, simplesmente, à pretensão de endireitar a 
sombra da vara torta. Resolver esta questão, cujos custos sociais e humanos são elevadíssi­
mo�, exige uma viragem acentuada na orientação da educação portuguesa. 

E certo 9ue a questão l}ão admite soluções fáceis. Mas é preciso l'rocurar as soluções, por 
mais difíceis que sejam. E preciso, em primeiro lugar, criar e valonzar cursos profissionais, 
após o unificado, despenalizando-os todavia, em termos de acesso ulterior no ensino 
universitário, mas ajustando-os às necessidades concretas, da nossa estrutura produtiva, 
quer pela índole dos cursos, quer pela forma do ensino. E preciso reestruturar o ensino 
universitário, em moldes que respondam às necessidades quantitativas e• qualitativas da 
sociedade portuguesa dentrodos rumos económicos e sociais estabelecidos na Constituição. 

Doze mil vagas no ensino superior, na segunda metade do século XX, - eis um número 
que nos deixa pensativos! Que perspectiva de vida nacional é esta, que deixa sem destino 
definido cerca de 24 000 jovens, no termo de, pelo menos, 12 anos de escolaridade? 



Director de Turma 

que objectivos 
que condições 

• 

Élia Pereira de Almeida 
É estranha a função de Oirector de Turma. 
Vivemos, nas escolas secundárias, o paradoxo 

entre o conceito de professor 9-ue, por palavras, se 
defende e o quadro em que continua a desenrolar-se a 
sua acção. 

Ninguém admitirá, oralmente ou por escrito, 
que a função do professor se deve limitar a manter a 
ordem, a transmitir informações, a verificar quem a 
recebeu e quem não a recebeu, a premiar num caso, a 
castigar no outro. 

Lê-se e ouve-se: é o aluno quem interessa, o que 
mais impona é o seu desenvolvimento e não o que se 
lhe ensina, a cada um tem de ser dada a sua oportuni­
dade. 

A estrutura, no entanto, permanece, tranquila­
mente, quase imutável: escola feitas de «aulas•, horá­
rios estanques, salas de ponas e janelas para fechar, 
posição relativa aluno/aluno e professor/alunos, im­
possibilidade de tempo e de espaço para que um gru­
po se reúna. 

E num ambiente assim companimentado, o que 
compete ao Director de Turma? Colhendo, nos di­
plomas legais que estabelecem as suas funções, tere­
mos na Ponana 679/77, «comunicar•, «esclarecer•, 
«reunir•, «receber•, «informar•, «coordenar• e, na 
Ponaria 970/80, actualmente em vigor, «diálogo per­
manente•, «esclarecimento•, «colaboração•, «parti­
cipação efectiva•. Expressões que condenam o hipo-

tético Director de Íunna a uma opção. Ou é, no 
mundo em que trabalha, um ser de excepção, compe­
tindo-lhe «remar contra a maré», ou esquece as pala­
vras e adapta-se e adopta a rotina. 

Na escola de companimentos bem limitados no 
espaço e no tempo, encontra-se lugar - e, por vezes, 
com dificuldade - para o aluno, não para o jovem, 
não para a pessoa toda que ele é. 

Não está previsto. Há que aceitar as regras do 
jogo. Há q__ue ser só aluno. E quanto mais impessoal, 
melhor. «Quem dera que fossem todos alunos médi­
cos ... ,. - dizia um colega. E não o dizia por graça. 
Porque quase sempre o lado de ser pessoa, o tal que 
não tem espaço nem tempo previsto na escola, estra­
�a o projecto feito para o aluno médio, anónimo, 
1mpcssoal. E é esse, o não previsto, que está lá sem­
pre . .Inatendido, mas inexoravelmente presente. 

A legislação já referida é, na perspcctiva de tra­
balho com os alunos, muito pouco sugestiva. O pri­
meiro documento enuncia, ao mesmo nível, activ1da­
des de ordem muito diversa e apresenta vagas pro­
postas, quase limitativas na sua pobreza. Dir-se-ia 
que os poderes centrais, que criaram a função, a não 
compreendiam nem, o que é mais grave, se interessa­
vam por uma recolha de elementos que preenchessem 
essa lacuna. 

Assim, as alterações, que o diploma de 12.11.80 
veio introduzir, não assinalam progressos, sobretudo 
quanto a esclarecimentos dos objectivos da existência 



de Director de Turma. Compete-lhe, por exemplo: 
«77.1. Desenvolver as acções que promovam e 

facilitem uma integração correcta dos alunos na vida 
escolar•. Uma palavra sobressai: «Correcta•. Que se 
entenderá por «integração correcta» e, consequente­
mente, por «integração incorrecta»? 

Porque não estabelecer, sem evasivas,processos 
p�a efectivação do trabalho? A reunião periódica 
Duector de Turma/Turma, por exemplo. Far-se-á 
quando surgem problemas? E resolve-se então algu­
ma coisa? Ou pretende-se apenas que se julgue, que 
se castigue, que se absolva, etc.? 

Há que encontrar lugar, e tempo, e incentivos 
para que alunos e professores - ao menos 30 alunos e 
1 Director de Turma - se conheçam. Aprendam a 
falar uns com os outros. A falar sem dizer a matéria 
que se estuda e sem que a campaínha mariue o tempo 
da conversa. A falar como pessoas. �uantas si­
tuações difíceis para os adultos e para os jovens pode­
riam não ter chegado a existir. O Director de Turma, 
como tal, não classifica, o que enriquece as suas pos­
sibilidades de actuação. Mas também aqui há que 
fazer um esforço. O de aprender cada um a distan­
ciar-se,como director de turma, do seu cargo de pro­
fessor de ... 

E preocupante verificar-se que, cada vez mais, a 
escola não é dos alunos, eles não têm nada que seja 
seu. 

E há (matérias) cujo domínio a vida lhes exige e 
que se não dá nunca possibilidades de «serem apren­
didas•. Onde se faz a socialização do aluno? Como 
participa ele na escola? Que iniciativas lhe são permi­
t i d a s ?  Q u e  a c t i v i d a d e s ?  A p r e n d e r ?  E q u e  
«aprender,.? 

A relação que se estabeleça na escola é funda­
mental nessa socialização. Fundamental a linguagem 
que assim se desenvol,ve. Linguagem pobre de que 
tanto nos queixamos. E evidente: está tudo definido, 
pré estabelecido, quase programado, nada é preciso 
dizer. Dizer - pensar por si; dizer - sentir por si. 

De que modo pode o trabalho do Director de 
Turma, dos Directores de Turma trazer alguma con­
tribuição nesse sentido? O que tem que exigir-se para 
que isso seja possível? 

Relativamente à actuação junto dos colegas, a 
portaria 679/77, na sua deficiente formulação,estabe­
lecia que se promovessem reuniões para «coordena­
ção de actividades dos professores da turma com vis­
ta à análise e solução de problemas de natureza peda­
gógico-didáctiva referentes ao binómio «ensino­
-aprendizagem». Em Novembro de 80 preferiu-se fa­
zer o Director de Turma «criar condições de partici­
pação efectiva dos profess

.
ores na planificação dos 

trabalhos, na acção disciplinar e nas acções de infor­
mação e esclarecimento de alunos, pais e encarrega­
dos de educação» (77.3). E ainda «providenciar no 
sentido de que seja assegurada aos professores da tur­
ma a existência dos meios e documentos de trabalho e 
de orientação necessários ao desempenho das activi­
dades». 

Assim, a Portaria 970/80 parece fazer acreditar 
que a atribuição do cargo concede ao professor pode­
res extraordinários. 

E tudo continua embrulhado em palavras que, 
ora seccionam em impressionantes capítulos ( «plani­
ficação dos trabalhos», «acção disciplinar»), ora se 
esvaziam por total indefinição: «desempenho das ac­
tividades•. Quais actividades? 

Apesar das ambiguidades e do recurso ao que se 
vem tomando quase «slogans», depreende-se que a 
função não pode limitar-se ao vazio duns mapas 
cheios de letras e números. 

Tomar-se-á também evidente qu,e, numa carac­
terística descontinuidade, nada se estabelece, na se­
quência do enunciar da tarefa, a possibilitar a sua 
realização. O que deve entender-se no primeiro texto 
por solucionar «problemas de natureza pedagógico­
-didactica»? Como e onde se faz? Até onde pode ir a 
acção do Director de Turma? Se não se trata de uma 



referência eufemística a reuniões em que de corrida, 
se verifica quem satisfaz e quem não satisfaz, conti­
nua a ser evidente que a estrutura escolar não propor­
ciona meios para a «análise», nem processos para a 
«solução de problemas de natureza pedagógico-di­
dácticas». Nem para a «participação ... dos professo­
res na planificação dos trabalhos», dada a tão diversa 
carga horária dos diferentes saberes e a consequente 
diversidade de número de turmas dos professores. 

Acontece que o nosso característico talento de 
improvisadores tem levado, mesmo assim, alguns 
professores e certas escolas a tentar desenvolver, nes­
te campo, um autêntico trabalho educativo. E, mais 
estraordinário ainda, a consegui-lo. Mas, porque as 
estruturas verdadeiramente não existem, nada se sabe 
do que se tentou, do que se conseguiu, do que se 
errou. Para quando uma instituição que, entre outras 
funções, tenha a seu cargo essa divulgação de tentati­
vas, já que, nas condições actuais, não podemos cha­
mar-lhes, verdadeiramente, «experiências,.? 

O isolacionismo vive-se entre escolas do mesmo 
bairro, à vista uma da outra, quando calha. A diversi­
dade de actuação verifica-se entre as próprias Di­
recções Gerais do Ensino. 

Analisando a relação escola/pais, Philippe Faret 
escrevia em Maio de 76 (Le Monde de l'Education): 

«En face de la lassitude de cenains parents pos­
tés à la critique du lycée, il y a l'intransigeance des 
enseignants prompts à accuser le milieu família!. In­
tolérance réciproque et défaut de complémentarité». 

Entre nós e a vários anos de distãncia, será na 
generalidade, muito diferente? 

A psicanalista Françoise Dolto, por seu lado, 
numa entrevista concedida a Bruno Frappat, para o 
mesmo periódico, e publicada no Jornal da Educação 
de Mai,o de 79, protestava: 

«E terrível ter dado aos pais o poder de irem à 
escola ou ao liceu que deveriam ser a casa das 
crianças». 

No nosso caso, não é a excessiva presença de 
pais que faz continuar a dizer que as crianças e os 
Jovens deveriam poder ver na escola uma casa sua. 

Quanto ao trabalho com encarreçados de edu­
cação, se confrontarmos as duas portarias que se vêm 
referindo, ver-se-á que a de Novembro de 80 reduz 
algumas propostas, omite outras, mas uma expressão 
se mantém - informação e esclarecimento - traduzin­
do actividades tão limitadas que parecem bem longe 
de qualquer tipo de participação. Uma vez mais, é o 
lado pessoa do aluno qe a escola desconhece, ou mes­
mo evita. O contrato autêntico com a família pode 
trazer-nos perspectivas do jovem que temos junto de 
�ós. E o enriquecimento faz-se também no sentido 
mverso. 

Um inquérito posto a alunos que chegam a uma 
escola secundária, sobre o que esperavam do Direc­
tor de Turma, registou com uma frequência apreciá­
vel a palavra defender. Mesmo dos pais, «que não 
reparam que nós crescemos», «que nãoquerem saber 
o que pensamos». 

É evidente que a criação de condições adequadas 
ao entretecer dum autêntico trabalho de colaboração 
no campo educativo, não pode conseguir-se apenas 
com acções de «informação e esclarecimento». A 
confiança que há-de estabelecer-se entre Directores 
de Turma e Encarregados de Educação exige uma 
frequência de encontros que possibilite o diálogo en­
tre todos. Com certo exagero, pode dizer-se que se­
ria necessário criar uma turma de pais. E, já que não 
têm faltas, o interesse dos pais pela particir,ação nas 
reuniões dependerá, como é óbvio, de venficarem a 
sua validade. 

Esta breve e incompleta reflexão deixa., só por 
si, entrever que o cargo de Director de Turma não 
pode continuar a ser atribuído para completamento 
de horários de «restos» ou para remedeio da descone­
xão entre tempos atribuídos às matérias e as horas 
estipuladas para o professor. Alguns professores não 
poderão ser Directores de Turma? Se se pensar na 
formação necessária, quase nenhum de nós a rece­
beu, neste como noutros campos. Se se analisar o 
perfil que a Portaria 970/80 esboça, dir-se-ia que as 
características apontadas são necessárias a qualquer 
professor ... 

Admitindo, no entanto, que a realidade é dife­
rente, essas capacidades são, sem dúvida indispensá­
veis ao Director de Turma. Simplesmente, dado que 
só o processo de formação em curso parece vir a 
atender a essas funções, não há grande fundamento 
para se sugerir «sempre que possível, professores 
profissionalizados». (71) 

Necessariamente, a relação escola-família tem 
que perspectivar-se no âmbito mais vasto de escola­
-comunidade. Escola e comunidade que, por ora, 
quase �empre se ignoram. Que int�resse têm, por 
detemunada escola, as pessoas que vivem em seu re­
dor, a não ser que dentro dela tenham os seus filhos? 

Sem que tal relação se construa, tudo o que se 
pretenda fazer, ligando escola e pais ou encarregados 
de educação, é pontual e momentãneo. 

Enquanto tardam a abrir-se, também neste cam­
po, os caminhos do trabalho em conjunto, é urgente 
que se procure o necessário rendimento duma função 

'que ultrapassa os muros das matérias a ensinar, e 
onde se reprova, e onde se faz exame. 

Mas é também urçente que o Director de Turma 
deixe de ser um autod1dacta ou um curioso. Ele tem 
que ser ajudado na descoberta e desenvolvimento de 
capac�dades, no estudo de problemas, na procura de 
soluçoes. 

Integrada essa preparação na formação contínua 
de professores, às escolas, aos Conselhos Pedagógi­
cos têm que ser dados os meios de diversa ordem 
para que tal formação se faça. Desde condições para 
autênticas experiências a recursos materiais e huma­
nos que permitam o estudo e uma fundamentação 
científica e actualizada para actividades em que as 
restrições financeiras podem vir a pagar-se demasia­
do caro. 



Reflexões 

sobre 

Escola 

e sociedade 
Maria do Rosário M. Oliveira 

Duas ideias básicas poderemos retirar deste pe­
queno extract o  da «Declaração do s  D ireitos do 
Homem• : 
1 - A educação é um direito essencial da pessoa hu­

mana, tão essencial como a saúde, o trabalho, a 
segurança social. 

2 - A educação tem como objectivo o desenvolvi­
mento integral do homem, ou seja, o desenvol­
vimento pleno das suas potencialidades físicas e 
intelectuais de modo a fazê-lo assumir, de facto, 
a sua condição de homem: um ser com direitos, 
capaz de os reivindicar e lutar por eles, um ser 
capaz de equacionar a realidade e de exercer so­
bre ela o seu sentido crítico. Em suma, a educa­
ção será o agente de formação do homem na sua 
dimensão plena de ser livre. 

Poderemos pensar então, que a escola, no 
seu trabalho concreto do quotidiano, será cha­
mada a desempenhar e a pôr em prática os ideais 
acima referidos. Deste modo, ela aparecer-nos­
-á, necessariamente, como o factor privilegiado 
da evolução social. Aberta e igual para todos, ela 
será um meio de enriquecimento intelectual e 
cívico e, ao mesmo tempo que forma homens 
livr�s, porque esclarecidos,concorre I?�ª a supe­
raçao do fosso entre as classes soc1a1s - entre 
aqueles que se embrutecem diariamente sob um 
trabalho mecãnico e escravizante e os <\ue têm as 
portas sempre abertas para a sua valonzação in­
telectual. E os argumentos em defesa desta visão 
da escola e do seu papel são fáceis de encontrar: 
oferecendo a todos as mesmas oportunidades, 
será o mérito individual o factor decisivo na dis­
tribuição dos lugares que cada um ocupará, pos­
teriormente, na sociedade. Nada impedirá, por­
tanto, que os filhos dos operários venham a ocu­
par os postos dirigentes, enquanto os filhos das 
classes dirigentes  de hoje, venham a desempe­
nhar, amanhã, a tarefa de um operário fabril ou 
de um mecãnico de automóveis. E se tal nãoa­
contecer, é porque os primeiros não têm a mes­
ma capacidade intelectual dos segundos e apenas 
por isso. Nada melhor e mais justo do que esta 
selecção natural e neutra baseada, unicamente, 
na inteligência e nas qualidades de trabalho dos 
indivíduos. 

Não há dúvida que estamos perante uma 
visão reconfortante da escola, e dizemos recon­
fortante, uma vez que possui o dom de banir 
qualquer mal-estar que esporadicamente decorra 
de alguma, também esporádica, preocupação de 
justiça social. Nada mais justo, com efeito, que a 
recompensa se encontre na razão directa das 
qualidades e do esforço desenvolvido. 

O problema começa a surgir, no entanto, 
quando tentamos dar resposta a algumas per­
guntas que uma reflexão sobre a instituição que é 
a escola necessariamente arrasta. E é perante es­
sas _Perguntas que esta ignénua perspectiva da 
instttuição escolar,preconcebidamente ingénua -
note-se - ou até, em alguns casos, 'simplesmente 
ingénua, se vê ultrapassada. Senão vejamos: 

• Trabalho escrito no âmbito das actividadcs do Centro de Estágio 
da Escola Secundária Infanta D. Maria, de Coimbra, cm 1978-79. 



o porque será que podemos antever, com toda a se­
gurança, o futuro de uma criança nascida num 
bairro de lata? 

□ porque não pomos nós qualquer restrição profun­
da perante as asfirações de um� criança filha de 
pessoas cultura e materialmente favorecidas, 
quando nos diz que vai ser médico, advogado ou 
engenheiro? 

D porque sabemos nós, logo à partida, que o filho de 
um assalariado agrícola de uma das zonlS afastadas 
dos centros urbanos, seguirá as pisadas do pai ou­
, quando muito,conseguirá transformar-se num 
operário indiferenciado de uma pequena empresa 
da vila mais próxima? 

É verdade que existem aqueles que conseguem 
escapar-se por entre as malhas de uma rede quase 
fatídica, conseguindo fazer da escola o trampolim de 
acesso a uma classe superior áquela a que pertenciam 
e à qual estavam destinados. Mas esses são as ex­
cepções que não fazem mais do que confirmar a re­
gra, servindo de baluarte a todos quantos pretendem 
encobrir, perpetuando, o carácter de reprodução so­
cial da escola. 

Poderemos talvez pensar que a inteligência é um 
factor hereditário, privilegiando somente a classe do­
minante a explicar, assim, as nossas previsões a longo 
prazo. No entanto, a esta justificação, preferimos 
uma outra que nada tem a ver com a hereditariedade, 
mas antes com as condições muito concretas q_uc ro­
deiam e condicionam não só a escola como os mdiví­
duos que a ela recorrem. 

Com efeito, não passa de um lugar comum a 
afirmação de que a escola é moldada pelo todo de que 
participa, rcflectindo os valores políticos, sociais, 
económicos e espirituais do país em que se insere. Se 
«o sistema de ensino prepara a juventude para o tipo de trabalho que será chamada a realizar», na socieda­
de, é necessário saber qual o tipo de sociedade, para 
compreender, depois, o ti� de preparação ministra­
da. E, partindo desta realidade evidente, chegaremos 
à conclusão de que a escola não é nem nunca poderá 
ser uma instituição neutra. Bem pelo contrário, ela 
se.cá sempre um agente ao serviço dos objeccivos do 
poder dominante. E consoante esses objeccivos, ela 
formará uma juventude lúcida e activa, pronta a um 
esforço de renovação com vista a uma realização hu­
mana cada vez mais completa, ou inculcará nessa 
mesma juventude a adaptação necessária à conserva­
ção das relações e estruturas existentes. E escusado 
será dizer que este processo de adaptação convém 
sobretudo áqueles para quem o mí.nimo sinal de mu­
dança põe cm risco os muitos privilégios que auferem 
em detrimento de todos os outros que, precisamente 
por não, aufer�r�m de l?f�vilégio algu�,. c�mvém 
adaptar as prccanas condiçoes da sua ex1stcnc1a. 

E para melhor compreensão do que acabamos 
de refenr, bastará passar em revista, ainda que suma­
riamente, o comportamento da escola num dos tipos 
de sociedade que melhor conhecemos, ou seja, numa 

sociedade mar�da pela divisão de classes. Será a es­
cola, numa sociedade deste tipo,efcccivamente neu­
tra, justa e igual para todos com o pretende, geral­
mente, a classe dominante? 

Panamos da escola primária e do seu aspccto 
obrigatório e gratuito: poderemos falar com convic­
ção da obrigatoriedade aa escola, quando a rede geo­
gráfica de distribuição escolar impede o acesso à ins­
trução de inúmeras crianças <l_UC, para isso, teriam de 
percorrer a pé dezenas de quilómetros? E que, mes­
mo quando conseguem frequentar uma escola, a en­
contram vazia dos materiais necessários à aprendi­
zagem? 

Quanto ao carácter gratuito da escolaridade ele­
,mcntar, !=le seria, de facto, uma realidade se não hou­
vesse que pagar livros,cademos, batas e transportes o 
que, tudo junto, constitui uma pesada carga no orça­
mento da grande maioria das famílias. Ainda neste 
ponto, convém não esquecer que esta sobrecarga é, 
muitas vezes, aumentada - sobretudo nas zonas ru­
rais - pelo dia de trabalho que a escola subtrai ao 
agregado familiar,impedindo que as crianças vendam 
a sua força de trabalho, condição da sua sobrevi­
vência. 

A escola primária é, pois, o erimeiro crivo pelo 
qual deve passar a população cm idade escolar. E os 
que realmente passam são aqueles para quem estes 
problemas não se põem. Os outros ficam, desde 
logo, votados ao analfabetismo ou a uma segunda ou 
terceira classes mal alinhavadas, dando, assim, conci-



nuidade às dificuldades já anteriormente sentidas pe­
los pais. 

Mas a selecção continua a fazer-se no momento 
do ingresso no ensino secundário quando se põe o 
problema da escolha entre o ensino técnico e o liceu. 
Aliás, falar em escolher implica a possibilidade de 
uma opção consciente e livre do caminho a tomar. 
Ora, o que acontece na maior parte os casos, é que os 
alunos 9ue optam pelo técnico o fazem absolutamen­
te condicionados por razões de ordem económica. Se 
a família suporta, ainda que com sacrifício, os custos 
implicados em mais alguns anos de estudo, não o 
consegue fazer por muito tempo. O investimento 
terá de ser, pois, a curto prazo e o educando terá de 
estar preparado, o mais rapidamente possível, a in­
gressar na vida activa, contribuindo, deste modo, 
para o orçamento familiar. De resto, poderá uma 
criança de onze ou doze anos saber com segurança 
qual a sua vocação profissional? 

Entretanto, quais são os objectivos que determi­
nam a existência destas duas vias paralelas de prestí­
gio claramente desigual? 

O ensino ténico-profissional destina-se à forma­
ção de operários que ocuparão os respectivos lugares 
na máquina de produção e para quem a formação 
prática é independente da teórica. Ao operário com­
pete «fazer• apenas, sem necessidade de fundamen­
tos científicos. Enquanto isso, aos alunos liceais que 
se destinam à Universidade e, consequentemente, aos 
quadros dirigentes do país, é inculcada uma pesada 
soma de conhecimentos teóricos, bem distorcida do 
trabalho prático, do «saber fazer». Nada melhor, 
aliás, do que esta radical separação para conferir, 
pouco a pouco, a estes últimos «a arrogância intelec­
tual que conduz os bem educados a desprezar todos 
os tipos de competência não académica e até todos 
aqueles que, sem qualificação especializada, não pas­
sam de seres humanos». 

São bem visíveis, portanto, os objectivos que 
presidem à instituição de ramos diferenciados ao ní­
vel do ensino secundário. Através deles mais não se 
pretende do que a reprodução da divisão social do 
trabalho, da organização hierárquica típica de uma 
sociedade classista. E isto porque, pelas razões já 
apontadas, não serão os filhos das classes trabalhado­
ras, as grandes massas que ocuparão as cadeiras dos 
anfiteatros universitários. 

E deste modo se consegue que a cultura, o saber 
e tudo o que daí decorre se transformem em bens 
hereditários, não devido a factores de ordem biológi­
ca, mas a factores de ordem puramente material. 

Pensamos que é suficiente a referência a alguns 
aspcctos formais da organização escolar, para p<>âer­
mos concluir que a escola nunca poderá assumu com 
neutralidade e justiça o papel que a citação de que 
partimos lhe confere. Para tanto, seria preciso que a 
escola fosse uma «ilha isolada» que de modo nenhum 
reflectisse as coordenadas ideológicas do todo de que 
faz parte, a não ser que esse todo tenha como objecti­
vo o bem-estar e a valorização do homem. 

Não poderemos pensar, no entanto, que a esco­
la é o grande inimigo e que, sozinha, é responsável 
pela manutenção de estruturas que constituem um 
atentado ao mais elementar sentido de justiça social. 
E isto é visível quando a própria escola propõe a sua 
democratização, oferecendo a todos os alunos um 
ensino unificado através de um tronco comum, cujo 
conteúdo e currículos se destinem a dar ao jovem 
uma preparação sólida e completa, até ao momento 
em que ele possa escolher, e agora conscientemente, 
a acttvidade profissional na qual prevê realizar-se. 

Mesmo perante uma situação deste tipo, é im­
possível pensar em termos de igualdade de oportuni­
dades e de justiça. E se assim não é, porque será que 
nas turmas que todos os anos nos passam pelas mãos, 
as melhores notas são, geralmente, conseguidas pelas 
crianças pertencentes a famílias de maior nível cultu­
ral e material, enquanto as restantes vêm à escola 
apenas para receber o diploma de incapazes, trans­
formando-se em seguida em trabalhadores não quali­
ficados? 



. Quando uma criança chega à idade escolar, com 
seis ou sete anos, não é uma «tábua rasa» predisposta 
a receber e a assimilar os conteúdos que lhe preten­
dem transmitir. Pelo contrário, ela é já portadora de 
uma dada experiência que foi construída com base 
nas permutas efectuadas com a sociedade através do 
seu meio familiar. Ora, é por demais evidente que 
essa esperiência é sujeita a profundos desiquihôrios, 
consoante o meio social que lhe dá origem: 
o de um lado, temos crianças que sabem, desde há 

muito, o que é um livro, que viajam, a quem já 
chamaram a atenção para a beleza de uma paisa­
gem, que conversam com os pais e com os amigos 
que frequentam a casa. Recebem, pois, todos os 
estímulos necessários ao desenvolvimento intelec­
tual, numa idade em que a solicitação das diversas 
capacidades é factor essencial desse desenvolvi­
mento. Além disso, os valores, os comportamen­
tos e a linguagem que vão encontrar na escola, são­
-lhes já familiares; 

D do outro lado, vamos encontrar aqueles, cuja única 
experiência que o meio familiar lhes faculta são as 
discussões originadas nas carências económicas que 
se fazem sentir em casa. A estes, tudo vai ser estra­
nho no universo da escola, desde a linguagem -
bem diferente da que é utilizada pelos pais ou pelos 
vizinhos do bairro - até ao texto de português que 
retrata mundos que nada têm a ver com o seu. E se 
a lição não estiver bem sabida é porque faltam as 

mais elementares condições: faltam os livros, um 
pou':o de espaço sossegad<? p�a est�dar, o tempo 
que e ocupado a tratar dos irmaos mais pequenos, e 
com tudo isto faltará também estabilidade afectiva. 

Como é que a escola se poderá aeresentar igual e 
una perante alunos que partem de situações tão di­
versas? Como é que ela poderá deixar de reforçar os 
privilégios e as carências que marcam, logo à partida, 
aqueles que lhe são confiados? 

É evidente que poderemos falar no lançamento 
de uma rede pré-escolar que tente superar as defi­
ciências que uma infância desprotegida necessaria­
mente provoca; é evidente que poderemos criar tur­
mas com um número de alunos que permita uma 
atenção permanente às dificuldades individuais. No 
entanto, nada disto constituirá a solução definitiva e 
perfeita. 

Que fique bem claro que não estamos a conde­
nar raaicalmente a escola, pedindo a sua destruição. 
O que pretendemos salientar é que se a escola não 
produz a divisão de classes, não deixa de a confirmar. 
E isto será uma constante, enquanto a democracia 
política não se transformar numa democracia social e 
económica que possibilite, de facto, as mesmas opor­
tunidades a cada indivíduo, a partir do momento em 
que nasce. A escola, sozinha, não tem poder para 
tanto. 



NUCLEON 
EQUIPAMENTO DIDÃCTICO PARA O 12.° ANO 

Física 
Química 

FILMES 

SLIDES 

Biologia 
Geologia 

TRANSP AR�NCIAS 

Matemática 
Desenho 

Topografia 
Audio-visuais 

• 
MATERIAL DE LABORATÓRIO ricNICO E CIENTIFICO 

Pedidos a: 
NUCLEON 

Equipamentos de Precisão, Lda. 
Av. Columbano Bordalo Pinheiro, 57-A o 1000 Lisboa o Telefs. 77 02 37 /77 03 51 



Profissional ismo 

em 

exercício 

o Adriana Costa 
o Fernando Teixeira 
o Joaquim Manuel Melo 
o Maria Alice Fontes 

É sempre difícil analisar em termos valorativos 
algo em que estamos directamente envolvidos e que 
pelas próprias características temporais em que se 
processa, limita qualquer juízo desapaixonado. Con­
tudo, no que concerne ao novo modelo de formação 
em exercício de professores dos ensinos básico e se­
cundário, o senndo polémico subjacente ao mesmpo 
é por tal evidente, que impossível se toma mater uma 
posição de neutralidade espectante, sem o risco de tal 
ser considerado comprometedor. 

Porque de uma forma lúcida nos envolvemos 
desde o mício em todo este esquema de formação, 
não enjeitamos muitas das críticas que ao mesmo têm 
sido feitas, mas pensamos também que os problemas 
alusivos à formação de docentes são de tal forma 
relevantes que a sua discussão não pode apenas cir­
cunscrever-se aos que nela estão directamente envol­
vidos, merecendo, pelo contrário, um reflectir colec-

tivo que possa vir a suscitar uma dinâmica participa­
tiva por parte de todos aqueles que acreditem que é 
pela crítica reflexiva que consegurremos uma assumi­
da acção pedagógica capaz de transformar o tipo de 
Escola em que todos estamos inseridos. As consta­
tações que se seguem foram a forma mais coerente 
que encontrámos para panilhar as nossas esperanças, 
mas também as nossas angústias. 

Tendo por supone institucional uma legislação 
profundamente inovadora pelo que no campo dou­
trinário patenteia, o novo modelo de formação em 
exercício pretende, fundamentalmente, ser: 

- libenário, porque estimulando o sentido crítico e a 
possibilidade de envolvimento em projectos de pes­
quisa no campo sócio-pedagógico, suscita um assu­
mir mais dignificante, embora por vezes incómodo, 
da função docente; 



- personalista, na medida em que se admite como 
ponto de partida de todos os procedimentos a de­
senvolver, uma proposta individual de empenha­
mento, de sentido biunívuco, onde cada um se pro­
põe dar aquilo �ue já tem, e espera em troca rece­
ber todo o auxílio que necessita para corrigir e me­
lhorar as suas capacidades; 

- envolvente, pois que rejeitando os modelos e_go­
cêntricos dos estágios tradicionais, ªPonta de for­
ma inequívoca para o estimular de atitudes de soli­
dariedade profissional, cuja finalidade última é o 
suscitar a transformação do universo escolar, con­
seguida graças a um assumir colectivo de todos os 
que o constituem, numa perspectiva constante de 
educação permanente. 

Se a evidência, contudo, demonstra que no ano 
lectivo de 1980/81 muitos dos objectivos inerentes a 
este processo ficaram apenas como estimulantes l;'ro­
postas de intenção, isto em nossa opinião foi devido: 

A nível das Escolas 

- Os professores que no ano lectivo de 80/81 inicia­
ram a sua profissionalização, viram-se na maioria 
dos casos confrontados com uma enorme indefini­
ção institucional, adveniente, sobretudo, da forma 
desatempada como foi publicada a legislação 9ue 
lhe dizia directamente respeito. Afastados, mwtas 
vezes, do seu natural ambiente familiar, vítimas de 
um persistente sindroma traumático de estágio tra­
dicional, fantasma resistente aos mais fortes exor­
cismos, com uma carga de horário docente excessi­
va. Fácil foi, pois, criarem estados de angústia, 
agravados com o facto de raramente os Conselhos 
Pedagógicos terem assumido em plenitude as com­
petências e responsabilidades que lhes são inerentes 
e que o processo exige, preferindo em muitos casos 
continuar a ser órgãos mantedores de uns discutível 
ética, que em nada os compromete, do que verda­
deiros catalizadores de ideias e dinamizadores de 
propostas inovadoras. 

A nível das Equipas 
de Apoio Pedagógico 

- Também os Orientadores Pedagógicos, detentores 
de competências e responsabilidades para as quais 
não estavam, em muitos casos, minimanente pre­
parados, carenciados de meios materiais e legais, 
integrados em órgãos de autonomia restrita e ope­
racionalidade discutível, sofrendo directamente os 
efeitos das guerrilhas institucionais, que se eviden­
ciaram, no decorrer do ano, entre os que detêm o 
Poder, e que dificultaram um sentido coerente de 
liderança, tão necessário numa fase de arranque, 
foram, pelo menos até Dezembro, apenas desmul-

tiplicadores verbais de propostas de intenção, ouvi­
das aos responsáveis, na altura, pela profissionali­
:z.ação. Os contactos havidos com as Escolas duran­
te tal período, processaram-se de forma meramente 
ocasional, pois não havendo legislação que desse 
cobertura legal às deslocações dos Orientadores 
Pedagógicos, a boa vontade que muitos patentea­
ram viu-se limitada, por questões orçamentais. Por 
outro lado, a maioria das Equipas de Apoio Peda­
gógico (E.A.P.) não tinha sequer metade dos seus 
membros, esperando-se o sancionamento superior 
de circunspectos convites, já e.ntão feitos, forma 
assaz subtil de de.svirtuar o que ao nível ético, por 
excepção, merecera o aplauso de muitos sectores -
o concurso público para Orientadores Pedagó­
gicos. 

A nível de Órgãos Centrais 
de Concepção e Decisão 

- O Conselho Orientador, órgão de legitimidade in­
discutível, não pôde ou não quis assumir a lideran­
ça para que estava vocacionado, acabando por sus­
citar condições favoráveis a situações algo arrivis­
tas, mas que surgiram como a saída possível do 
impasse em que o processo caiu. 

Não é de estranhar, portanto, a receptividade 
espectante que os Orientadores Pedagógicos eviden­
ciaram nos primeiros contactos havidos com os res­
ponsáveis das Direcções-Gerais, não s'ó porque a es­
colha do local das reuniões, hotéis normalmente liga­
dos a congressos de multinacionais, sugeriam quão 
vantajosa poderia ser para os Orientadores Pedagó�i­
cos a sua adopção por parte das Direcçães-Gerais, 
que assim patenteavam de forma generosa o reconhe-



cimento inequívoco da dignificante e promocional 
função de Orientador, como o modelo de discurso 
apresentado tinha todos os ingredientes de persua­
são, l?ragmatismo e eficiência, capaz de suscitar uma 
cufona comunicativa. 

As realidades que se viviam , nas várias zonas 
eram, porém, bem diferentes do aparente optimismo 
que transparecia dos representantes das Direcções­
-Gerais. Colocados perante uma diversidade de si­
tuações particularizantes a que urgia dar resposta, os 
Orientadores Pedagógicos tiveam de pautar os seus 
procedimentos mais por opções individuais, do que 
por concertado conjunto de procedimentos colecti­
vos, discutidos a nível das E.A.P., e isto porque a 
impaciência legítima dos profissionalizandos, con­
frontados com a necessidade de elaborarem dentro 
dos prazos legais os seus Plano Individual de Traba­
lho (PIT), não se compadecia com ambiguidades, re­
flexo� normais da descoordenação existente ao nível 
dos Orgãos Centrais. Surpreendemo-nos agora, ao 
verificar, como foi possível superar muitas das difi­
culdades encontradas, agravadas por um latente sen­
tido de frustação. A única explicação plausível ter-se­
-á que encontrar numa certa maneira de estar, à qual 
não foi alheio um sentido de esperança, muitas vezes 
mal contida, por nos sentirmos responsáveis por algo 
que podia ser verdadeiramente transformador e dig­
nificante. 

Mas, se por um lado foram as próerias comis­
sões, quando não ambiguidades da legislação, que 
nos permitiram desenvolver prop<>stas de superação, 
em muitos casos totalmente atmgidas, a verdade é 
<J.Ue, um projecto com as potencialidades que este em 
s1 contém, não deve, nem pode, continuar a viver de 
boa vontade ou de inspiração de momento. Urge 
portanto, que as Direcções-Gerais assumam de for­
ma inequívoca a responsabilidade que lhes advém de 
liderança, patenteando-a, na nossa opinião, nas se­
guintes me<iidas a tomar: 

- Institucionalização da função de Orientador Peda­
gógico, conseguida pela promulgação de um esta­
tuto profissional estunulante, que aponte para uma 
carretra definitiva, terminando com a situação de­
gradante de destacamento, que pela precaridade 
subjacente desmotiva toda a possibilidade de pcrs­
pectivar acções a médio prazo. 

- Aprovação do regulamento que postule as compe­
tências e responsabilidades <ios centros de apoio 
regionais, como está previsto na Portaria n. • 64/81, 
de 18 de Janeiro de 1981. 

- Dotação dos centros de apoio de meios humanos e 
materiais necessários ao seu funcionamento, como 
estabelece o Decreto-Lei n.º 580/80, de 31 de De­
zembro de 1980. 

- Explicitação clara das responsabilidades increntes 
aos Orientadores Pedagógicos no domínio da for-

mação contínua, pois a existência de estruturas pa­
ralelas, de legitimidade discutível, não só colide 
frontalmente com o disposto no Decreto-Lei 
580/80, como permite antever a possibilidade de 
interferências nocivas no trabalho a desenvolver 
pelos Orientadores Pedagógicos. 

- Programação e posterior execução de acções de 
formação para Orientadores Pedagógicas que, de­
pendendo, na maioria dos casos, de um vencimen­
to insuficiente para fazer face às elementares neces­
sidades de subsistência, se vêem obrigados a dis­
pender verbas avultadas cm combustível e aloja­
mento, as quais muitas vezes não possuem. 

Julgamos que o cabal e imediato cumprimento 
da legislação alusiva ao processo de profissionaliza­
ção em exerc ício, daria resposta às mais pertinentes 
necessidades explicitadas. Não pomos em dúvida a 
vontade política de tomar exequível tão inovador 
projecto de formação de professores. Se tal não exis­
tisse, a publicação do Decreto-Lei 580/80, de 31 de 
Dezembro, seria um paradoxo de mau gosto; porém, 
isto não evita que nos mantenhamos atentos, mesmo 
até preocupados. 

E com um sentimento de esperança que vamos 
iniciar este ano de 1981/82, mas se a nossa posição é 
de receptividade a tudo o que eossa ser verdadeira­
mente ôinâmico e supcrativo, mo também implica 
um latente sentido de crítica capaz de se evidenciar de 
forma m.µs incisiva e caso muitas das anomalias agora 
referidas não venham a ser rapidamente corrigidas. 
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James M. Lawler 
INTELIGlNCIA 
HEREDITARIEDADE 
E RACISMO 
Ed. Caminho 300$00 

Depois da moda dos «no­
vos,. filósofos, vai chegar-nos, 
em breve, a dos ccnovos,. psi­
cólogos. 

Os mentores desta «nova» 
vaga ainda não têm escritório 
em Paris, pelo que a novidade 
vem directamente dos EUA. 

A partir de 1970, A.A. Jen­
sen e Hermstein, dois psicólo­
gos norte-americanos passa­
ram a beneficiar dos favores 
da publicidade, e não só. 

Afirma o primeiro, com es­
tudada indiferença «científi­
ca,., ter chegado à conclusão, 
depois de porfiadas medi­
tações, que «as crianças ne­
gras obtêm, em média, nas 
respostas aos testes de inteli­
gência, menos 15 pontos que 
as crianças brancas«. 

Em «Qoclente de lntell­
g6ncla e Merltrocracla», afir­
ma o segundo que estudos 
idênticos, efectuados numa 
população de crianças oriun­
das da alta e média burgue­
sia, e comparados com outra, 
composta de crianças de ori­
gem operária, revelaram que 
«as primeiras obtêm valores 
significativamente mais altos» 
em matéria de QI (quociente 
de de inteligência). 

A conclusão que retiram de 
tais medições é linear. Apesar 
do grande esforço (sic) de es­
colarização os negros conti­
nuam inferiores. Os negros e 
os operôrios - acrescenta 
Herrnstein. Logo, escreve 
A.A. Jensen, as diferenças 
são «provavelmente» a cau­
sas genéticas. 

O trabalho de James M. 
Lawler, um universitário mar­
xista norte-americano, consis­
te em desmontar, ainda no 
ovo, o ressurgimento das teo­
r.as do neo-arianismo,agora a 
cobertoda ciência psicológica. 
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H. Hlebsch e M. Vorwerg 
INTRODUÇÃO À PSICO­
LOGIA 
SOCIAL MARXISTA 

Ed. Novo Curso - 300$00 

Dizem os autores que se 
trata de um trabalho introdutó­
rio. Na realidade é muito mais 
que isso - introdução, aqui, 
significa introduzirmo-nos nos 
fundamentais e proceder à ve­
rificação dos conceitos e cate­
gorias fi losóficas que servem 
de instrumentos de análise a 
esta ciência. 

Temas importante e actual­
mente objecto de controver­
sia, como personalismo e teo­
ria da personalidade, lingua­
gem e comunicação, são aqui 
objecto de metódica e sistema 
análise. 

Os livros aqui referidos encontram-se à venda nas 
livrarias. . . No entanto, se por qualquer razão a sua livrana �ab1-
tual ainda os não recebeu, ou se prefere recebê- los direc­
tamente, pode fazê-lo escrevendo para: 

CDL - Central Distribuidora Livreira, SARL 
Av. Santos Dumont, 57-2.º 
1000 Lisboa 
Se quiser pode utilizar os tels. 769705 e 769744, 

para fazer a sua encomenda. 



O << Plano de Formação 
de Escola >> 
e o << Plano I ndividua l 
de Traba l ho» 

Graça Fernandes 
e Isabel Alçada 

O ano de 80/81 foi marcado por acontecimentos peda­
gógicos imponantes, destacando-se o lançamento do novo 
modelo de profissionalização. Dentro da rofissionalização 
acedeu ao estrelato uma figura nova da ogia portugue-
sa - quiçá da pedagogia - o Plano . de Trabalho 
<Prn. • 1. ... ,V\ 

Pouco habituados a originalidades do pensamento pe­
dagógico português, cépticos houve que procuraram encon­
trar paternidade para o PIT nos países tradicionalmente ex­
portadores, encontrando-a, como tem sido hábito, nos últi­
mos anos, nos EUA. Houve mesmo casos de escolas onde 
se davam ou trocavam receitas de PITs americanos. O certo 
é que, a partir de Janeiro, grande parte do univeso docente 
ficou incomodado pelo PIT. Não foram apenas os professo­
res em formação, nem os delegados, nem os outros mem­
bros dos Conselhos Pedagógicos. Foram parentes, foram 
amigos, que buscaram ansiosamente saber o que era isso de 
PIT e, o mais difícil, como se faria. 

Todo um questionamento se dirigiu a quem de direito, 
ou seja, ao MEC - precisamente um pouco, ao Conselho 
Orientador, às Direcções-Gerais do Ensino Básico e do En­
sino Secundário. Mas ninguém adiantou uma palavra ao que 
estava escrito no deseacho n.º 3/81, remetendo cada um 
para a «sua liberdade individual•, «que as pessoas têm que 
encontrar por si», «que não há receitas• «que façam e mos­
trem que depois diremos se está correcto• etc, etc. 

E foi assim mesmo que as pessoas procederam: uns 
fizeram, outros trocaram, outros ainda copiaram. PITs 

houve que viajaram pelo país servindo a professores desde o 
Minho ao Algarve. Casos houve de professores que viaja­
ram eles em busca da solução para o problema PIT; enfim as 
pessoas desenvencilharam-se conforme puderam, e os PITs 
lá foram aparecendo. 

Apareceram desde verdadeiros tratados, enormes, re­
buscados, cheios de organigramas e fluxogramas bem colo­
ridos, com discriminação exaustiva de actividades, até pla­
nos modestos contendo aperias um rol de intenções, feitos 
por quem ainda não tinha descoberto o «mistério dos cro­
nogramas•, para já não falar em verdadeiros «strip-tease­
em que o pobre do {>rofessor tudo contava sobre s1. 

Feitos os PITs iniciou-se um segundo acto igualmente 
dramático: o da respectiva aprovação. Mais uma vez os pro­
fessores se interrogaram: o que competia ao Conselho Pe­
dagógico, ao orientador, ao delegado? O que significava 
aprovàr, reprovar um PIT? Houve escolas onde verdadeiros 
tribunais se instituiram para julgar olPITs, outras onde 
ninguém se pronunciava, porque «cada professor é livre de 
fazer o que bem entende•, ou porque confessavam não se 
sentir à vontade ou porque lhes repudiava participar num 
processo que desde o início criticavam. 

Mas com tudo istO, que foi acompanhado de muito 
desgaste, muita emoção, muito confronto pessoal, lá se fo­
ram aprovando os PITs, e uma pedra bem pesada sobre eles 
desceu. As pessoas tão esgotadas ficaram com as peripécias 
necessárias à aparição dos PITs ci.ue nunca mais olharam 
para eles. O preceito estava cumpndo - tinham sido feitos, 



tinham sido aprovados e pronto. Poucas chegaram à con­
clusão de que «pautar o seu trabalho pelo PIT • significava 
anteceder as actividades de um plano 9uc as articulasse e 
lhes desse sentido em função de propósitos explícitos, des­
cobrindo que afinal um plano prévio tem a sua utilidade . .. . 

Um primeiro ano de funcionamento de um novo siste­
ma, nas condições em que este funcionou, explica muito do 
que atrás ficou dito. Somaram-se tantas desventuras, que a 
reacção muito saudável é rir para não desanímar de todo e 
enfrentar com alguma coragem o próximo ano lcctivo. 

Eectivamente, todos sabem que o que tinh.a sido pro­
metido pelo Ministério não foi realizado: os orientadores 
não receberam formação nem coordenação; os Centros de 
Apoio Pedagógico não foram criados; os delegados não re­
ceberam formação nem os apoios que lhes eram indispensá­
veis; as escolas ficaram entregues a elas próprias, não rece­
bendo sugestões de organização e funcionamento que as 
ajudassem a ajustar o seu trabalho às novas necessidades; 
não receberam verbas e materiais didácticos suplementares, 
exceptuando-se algum apoio biblio�ráfico e documentação. 

Foi na verdade uma experiência triste, mas como toda 
a experiência pode servir para se retirarem conclusões que 
ajudem a perspectivar a acção futura. 

Como os professores não põem em causa a globalidade 
do modelo, há que tentar levá-lo efectivamente à prática. 
Para isso é importante arredar as teias que envolveram o 
PIT, é importante que a sua função na formação dos profes­
sores seja clarificada de modo a evitar que se voltem a viver 
situações como as que tanto dificultaram o trabalho do pas­
sado ano lcctivo. 

Em primeiro lugar, esta clarificação passa por uma po­
sição realista dos Conselhos Pedagógicos. Se o PIT é um 
plano individual, inscreve-se num plano colectivo, no plano 
de formação da escola. As pessoas nas escolas não podem 
trabalhar isoladas, as suas actividadcs têm sempre que ser 
articuladas com as dos outros. Por isso os Conselhos Peda­
gógicos têm necessidade de propor à escola um plano sensa­
to, pragmático, isto é, ajustado às condições de trabalho e 
realizável. Como fazê-lo? 

O Plano de Formação da Escola 

Existe um ponto de partida comum: a definição dos 
objectivos gerais da formação, contidos no projecto especí­
fico. Será sempre em função destes objectivos que se pode­
rão estabelecer as actividades a desenvolver pela escola, não 
apenas para os professores em formação mas para todos. 
Afinal não deverão estar sempre os professores em forma­
ção? Quando se diz que não há formação contínua cm Por­
tugal, não será esta uma via para se iniciar o processo de 
formação contínua? 

Os objectivos estabelecidos no projecto específico de 
formação, divididos por três áreas, deram origem também a 
muitas confusões. As pessoas interrogaram-se sobre se ti­
nham de se atingir todos, ou apenas uma ?arte· Perante a 
indicação de que todos eles deviam ser aungidos, muitos 
professores desanimaram devido à vastidão das tarefas ne­
cessárias à consecução dos -43 objectivos, organizados em 
três áreas: Sistema Educativo, Escola e Tunna. 

Julgar-se que para cada um dos -43 objetivos era neces­
sário realizar acções próprias não parece ser uma interpreta­
ção correcta. Efecuvamente, o traçado destes objectivos 
corresponde a uma definição do que podem ser as compe­
tências do professor e as três áreas em que estas competên­
cias se inserem não podem ser consideradas como indepen­
dentes, mas antes sobrepostas. A actividade de um profcs-



sor nas suas tunnas, com os seus alunos, está intimamente 
inscrita nas actividades da escola as quais, por sua vez, de­
pendem do contexto educativo geral. Neste sentido, cada 
acção pode ser perspectivada nas suas dimensões - tunna, 
escola e sistema. 

Um plano de formação da escola tem que conter as 
actividades a realizar durante o ano lectivo que correspon­
dem a necessidades sentidas pelos professores. Estas acções 
serão como que um «túnd• atravessando as diferentes áreas 
- a totalidade dos objectivos - contemplando-as, não por­
que assim se determina no projecto específico, mas eorquc 
os problemas que se enfrentam na práuca docente se inscre­
vem, de facto, nas diferentes áreas definidas. 

Nesta perspectiva, não se pode ter a preocupação de 
cobrir cada objectivo com uma série de tarefas, mas antes 
escolher um campo significativo de problemas concretos, 
postos aos professores e à escola, cuja análise permitirá de­
senvolver competências próprias do professor e que são ex­
plicitadas pelos objectivos específicos. 

Por exemplo, se se procura estudar a questão «aprendi­
zagem• deve centrar-se o estudo no trabalho concreto com 
os alunos fazendo dele um campo de análise. A observação 
do modo como os alunos actuam quando aprendem pode 
servir de base à programação das actividades lectivas, à rea­
lização das aulas e à respectiva avaliação. A mesma questão 
tem uma dimensão mais ampla, a nível da escola, tanto no 
que respeita à aprendizagem dos alunos como à dos profes­
sores. Neste sentido, as actividades a desenvolver pela esco­
la para estudo da aprendizagem, poderão consistir num in­
tercâmbio de experiências entre os professores da mesma 
área disciplinar e até entre professores de diferentes discipli­
nas de modo a conseguir-se uma acção mais ajustada às 
necessidades cognitivas e socioafcctivas dos alunos. 

Poderio também desenvolver-se acções destinadas a 
um melhor aproveitamento das actividades realizadas cm 
grupo pelos professores, sistematizando-se os procedimen­
tos que se vão revelando mais eficazes na formação dos 
próprios professores. Este tipo de acções inscrever-se-ia, 
como se pode deduzir, na «escola», mas também na área 
«sistema•, uma vez que os moldes em que se trabalha nas 
escolas dependem de condicionalismos do próprio sistema 
educativo tanto no seu aspecto estrutural como no funcio-
namento da instituição. 

A coerência do plano de formação da escola não resul­
ta, neste sentido, da sequência dos objectivos apresentados 
no plano específico, mas da sequência de actividades que 
todos os professores da escola prevêm realizar em conjunto 
ao longo do ano para resolver problemas concretos que se 
põem à sua prática. O estudo desses problemas permite, por 
um lado situar a formação dos professores no conteno con­
creto em que a sua acção se desenvolve, arredando vertigens 
de estudos académicos, eventualmente interessantes para 
aqudes que são dados à especulação puramente teórica, mas 
sem a eficácia do trabalho voltado para a análise da realidade 
que se vive. Por outro lado, resultando a componente práti­
ca de um trabalho centrado na vida da escola, não arreda a 
formação teórica: pelo contrário, suscita-a. A consulta das 
sistematizações já realizadas no domínio das Ciências da 
Educação surge como urna necessidade. Os professores, 
com este tipo di! abordagem, não se sentirão pressionados a 
ler livros e livros sobre o desenvolvimento psicológico das 
crianças, por exemplo, ou sobre teorias da aprendizagem, 
obtendo um conjunto de informações que alargarão a sua 
«cultura•, apenas, porque é suposto que um professor deve 
saber «dizer• alguma coisa sobre estes assuntos. Os estudos 
teóricos contribuirão antes para formar os professores, ou 
seja para os tomar, mais competentes, na prática, para os 

habilitar com conhecimentos que lhes servirão sempre que 
necessário. 

Neste sentido, a recolha de bibliografia, ou a consulta 
documental, ou mesmo a organização de colóquios com 
especialistas sobre este ou aquele assunto surgem num plano 
de formação de uma escola como actividades suscitadas pe­
las questões que serão tratadas pelos professores como res­
poSta a problemas resultantes da observação do que se passa 
na escola ou do que se passa dentro das turmas. A respectiva 
articulação depende do projecto que se estabelecer, o qual, 
como já se afirmou, tem de ter um carácter pragmático. 
Programar actividades sem viabilidade concreta só contribui 
para agravar frustrações e para reforçar o cepticismo daque­
les que julgam melhor cruzar os braços antes de iniciar seja 
o que for. 

Por este motivo, é importante ·que, ao definir-se um 
plano de formação da escola, se tenham presentes os mo­
mentos em que este irá concretizar-se. Alinhar apenas in­
tenções sem determinar as tarefas concretas a realizar e os 
momentos em que se poderão desenvolver não basta, há que 
contar com os tempos efectivamente dispaníveis. Um plano 
cuja consecução se baseie em tarefas muito morosas, a reali­
zar à custa de esforços pessoais, fora do quadro d� activida­
de docente, não tem o pragrmatismo necessário. E necessá­
rio ter presente as horas de trabalho docente: as horas desti­
nadas às reuniões de conselho de disciplina e de conselhos 
de turma, as horas destinadas às actividades de direcção de 
turma, as horas destinadas às reuniões de conselho de disci­
plina e de conselhos de turma, as horas destinadas às activi­
ôades de direcção de turma, as horas destinadas às reuniões 
do Conselho Pedagógico - são tempos que importa tomar 
produtivos. Para tal, as escolas poderão geri -los da forma 
que consideraram mais vantajosa, promovendo a constitui­
ção de equipas disciplinares, ou interdisciplinares, mas cujas 
tarefas não representem excessiva sobrecarga para aqueles 
que as integram. 

Afmal, para que as actividades sejam produtivas é ne­
cessário que, por um lado, todas elas sejam formativas e 
visem melhorar a qualidade do trabalho realizado na escola. 
Neste sentido as acções de formação não devem ser propos­
tas às tarefas diárias dos professores, mas essas tarefas têm 
de •revestir a dimensão formativa. 

No fundo, os planos de formação das escolas não po­
dem ser muitos diferentes, urna vez que, em todas, é preciso 
programar, realizar e avaliar as tarefas necessárias ao decur­
so do ano lectivo, ele próprio sujeito a um determinado 
ciclo de actividadcs com sequências mais ou menos fixas. O 
que impPrta é que todos os professores da escola tomem 
consciência de quais são essas tarefas e da problemática que 
suscitam. 

Finalmente chega-se ao PIT 

Os PITs inscrevem-se neste contexto da formação dos 
professores de cada escola. Tratam-se de planos definidos 
por cada professor em formação, para articular as activida­
des que irá desenvolver no ano lectivo com as actividadcs a 
realizar pelo corpo docente da escola, e ainda, para articular 
as suas activdades pessoais. Referenciando-se às actividades 
a realizar pelo corpo docente da escola, cada professor po­
derá optar pela,, tarefas mais ajustadas às suas necessidades 
de formaçã ou que mais correspondam aos seus interesses 
pessoais. 9s PITs, tal como ?! Planos de _Formação das 
Escolas, nao !>OOem ter a amb1çao de revesur o aspect0 de 
projectoS de mvestigação ambiciosos, para cuja realização 
nem o professor se encontra apetrechado, nem as condições 



de trabalho lhe são propícias. Tem que ser o plano de activi­
dades normais que todos os professores realizam, perspecti­
vado de modo a contribuir para a aquisição das competên­
cias de que carece, as quais se encontram definidas nos ob­
jectivos do projecto específico. 

Tal como os planos de formação de escola, os PITs 
devem, com vantagem, centrar-se nas questões práticas que 
os professores enfrentam no seu trabalho, cujas respostas 
podem ser encontradas quer na análise da realidade lectiva e 
na experimentação, quer na pesquisa de fontes documentais 
onde os professores encontram muitas vezes fundamenta­
ção teórica para a sua acção e sugestões de trabalho que os 
podem auxiliar. Em princípio, em qualquer tema pedagógi­
co a abordar existe sempre a com�nente teórica, servindo 
esta última para perspectivar a pratica. 

Por exemplo, no passado ano lectivo, muitos PITs in­
cluiam actividades sobre o sistema educativo, consistindo 
quase exclusivamente cm consulta documental ou organiza­
ção de colóquios para recolha de informação. No entanto, a 
actividade dos profe.ssores insere-se no sistema educativo 
ponuguês, é altamente condicionado pela respectiva estrU­
tura e pelo modo como funciona. PO<Íe mesmo considerar­
-se que os professores se encontram numa situação óptima 
para analisar os problemas decorrentes da estrUtura do ensi­
no porque os sofrem e não há dúvida de que o fazem quan­
do nos aiferentes tipos de reuniões cfectuadas nas escolas se 
pronunciam sobre condicionalismos que afectam a sua acti­
vidade. Servem de exemplo as reuniões realizadas para ana­
lisar o novo modelo de formação. 

No entanto, este tipo de trabalho não é muitas vezes 
considerado como actividades de formação correspondendo 
a consecução de objectivos tanto da área «sistema educati­
vo• como da área «escola•. O mesmo acontece com muitas 
tarefas realizadas nas escolas que podem ser consideradas 
formativas se forem ponderadas de modo a conJl'Íbuir para 
desenvolver as competências de cada professor. E o caso das 
actividades destinadas a analisar os programas de ensino, 
que se realizam, geralmente, no início do ano lcctivo nas 
reuniões de conselho de grupo de disciplina; das actividades 
destinadas a programar unidades didácticas, igualmente rea­
lizadas pelos grupos de disciplina; para não falar do trata­
mento de certos temas de didkuca geral ou específica, 
como, por exemplo, o estudo do tema «avaliação• tantas e 
tantas vezes abordado nas escolas. O professor, ao elaborar 

u 

u 

PIT 

o seu PIT, tem que ter cm conta este tipo de realizações ao 
nível do seu grupo e decidir sobre o modo como a sua 
participação se processará: tanto pode contribuir apenas 
com as suas opiniões e com a sua experiência nas próprias 
reuniões, como pode, acaso sinta ser útil a si e ao grupo, 
fazer recolha de documentação a transmitir aos colegas, 
como pode ainda, dispor-se a dinami zar certo tipo de 
tarefas. 

A direcção de turma é outro exemplo de um campo de 
acção em que a formação pedagógica do professor se pode 
desenvolver, trabalhando, por exemplo, a relação entre os 
alunos, a relação com os encarregados de educação, etc. 

Ao elaborar o PIT, não pode haver a preocupação de 
esgotar o universo das 'acções que se programa. Um profes­
sor que se proponha estudar melhor, por exemplo, a ques­
tão do «insucesso•, estará a abordar a questão da «selcctivi­
dade do sistema•, das «saídas profissionais», da «ligação da 
escola ao mundo do trabalho» e nunca poderá deixar de 
trabalhar, neste mesmo contexto, o problema da «ava­
liação•. 

Ao inscrever qualquer tarefa num PIT, o professor terá 
que ter em conta o tem_po disponível e também a inserção 
do trabalho na sua práuc.a docente. As acções só terão ad­
quirido a sua dimensão formativa se os alunos do professor 
forem beneficiados. Doutro modo a valorização obtida 
pode não o ter sido pelo formando enquanto professor. 

Esta reflexão pretende apenas que o problema PIT não 
ensombre o próximo ano lecuvo, sobre o qual tantas nuvens 
já pairam agravando as condições de trabalho das escolas. 
Que os professores encontrem, ao fazer o seu PIT, um 
esquema de trabalho capaz de organizar as suas actividades 
simplificando-as e não complicando-as, 9ue sirva para os 
libertar e não para os preocupar ainda mais. 

N- - No próximo número publicaremos aemplificaçõa e c:ooc:mi­
uçõet do que foi afirmado oem anigo sobre sobre os Planos de Formação da 
Eocola e o PIT. 



Resultados 
da 

<<discussão» 
da lei 

de bases 
governamental 

José Salvado Sampaio 

1. «Pareceres, comentários e críticas sobre a Pro­
posta de Lei de Bases do Sistema Educativo,. foi 
editado recentemente pelo MEC. Reúnem-se aí 95 
posições de entidades diversas distribuídas pelos 
ensinos superior (17), secundário (21), preparató­
rio directo (11), telescola (2), primário (3) e ainda 
associações de pais (7), Ministérios (11) e «Outras 
entidades• (21). 

Dissemos posições intencionalmente, porque 
muitas delas não são pareceres. Das 17 instituições 
do ensino superior, em rigor 15, porque em dois 
casos duas pertencem à mesma escola, não emitem 
parecer 4 e três fazem-no a título de pessoa indivi­
dual. Intervém aqui a única associação de estudan­
tes, a Associação Académica da Faculdade de Di­
reito de Lisboa. Deste modo, nesta área emitem 
parecer oito escolas, seis públicas e duas particu­
lares. 

No ensino secundário, um professor, e por 
outro lado duas professoras, respondem por si. 
Numa escola intervêm os professores do 3.º e 12.º 
grupos e noutra um grupo de professores. Como 
escolas, em 17, onze não emitem parecer por dis­
cordarem do reduzido tempo atribuído para a dis­
cussão e da inoportunidade do momento, pelo que 
o parecer se reduz a seis escolas, manifestando 

algumas o protesto por não se facultar a discussão 
pública da Proposta. 

No ensino preparatório, há a opinião de um 
professor que formula questões, oito escolas não 
emitem parecer, algumas pedem adiamento do 
prazo de resposta. Dos dois pareceres consegui­
dos, um junta protesto «parece haver um desejo 
encoberto de negar esse debate público,.. Vários 
escolas formulam pedidos de esclarecimento. 

No ensino preparatório TV manifestam-se 
professores em exercício no distrito de Leiria e os 
orientadores pedagógicos da T descola. 

No ensino primário, dois grupos de professo­
res e os Serviços de Inspecção. 

Como escolas emitem parecer 16, quando em 
1977-78 havia 14 142 estabelecimentos de ensi­
no!... Se nos restringirmos aos ensinos superior, 
secundário e preparatório, o número de escolas 
declina, no mesmo ano, para 1541 - o que significa 
que emitirlUn parecer uma em cem. Não houve 
parecer na educação infantil nem no ensino nor­
mal primário e infantil. 

Dos Sindicatos de Professores, manifestam-se 
dois. O Sindicato dos Professores da Grande Lis­
boa (SPGL) emite o mais desenvolvido dos pare-



ceres, p. 85-103, e a Assembleia de Delegados da 
Zona Centro denuncia «a pretensa democraticida­
de de uma discussão nestas circunstâncias» e exige 
alargamento de prazos. 

2. Das sete associações de pais, apenas uma não 
emite parecer por carência de tempo para o elabo­
rar. Nenhuma das outras alude a este aspecto. 

Na rubrica «Ministérios» incluem-se 11 pare­
ceres, que resultarão de determinação superior. O 
Ministério com mais acção no campo educativo, o 
MAS, não se pronuncia. Do Ministério da Justiça 
pronuncia-se um auditor jurídico preocupado 
com questões formais. Estão representados a Se­
cretaria de Estado da Reforma Administrativa (3 
entidades), a da Comunicação Social, do Turismo, 
Ministério do Trabalho (2), e a Secretaria de Esta­
do da Emigração (1 ). 

Em «Outras entidades» participam a Confe­
rência Episcopal Portuguesa, 14 Câmaras Munici­
pais, uma Junta de Freguesia, a Liga dos Comba­
tentes - Agência de Coimbra, a União dos Adven­
tistas do 7.0 Dia - Lisboa, a Confederação da In­
dústria Portuguesa, o Serviço do Provedor da Jus­
tiça, a Associação Profissional dos Engenheiros 
Técnicos Portugueses - Zona Sul. Das 21 entida­
des, 3 Câmaras Municipais não emitem parecer e 6 
aceitam a Proposta sem qualquer discussão, even­
tualmente por factores de fidelidade política. Uma 
Câmara Municipal limita-se a propor a opinião de 
um seu funcionário sobre a obrigatoriedade do en­
sino pré-primário. 

Para o conjunto do sector enunciado em 2., há 
20 pareceres (não consideramos a Ass�ciação Pro­
fissional dos Engenheiros Técnicos Portugueses -
Zona Sul, por se limitar a referir a discordância 
não fundamentada, por carência de tempo, de al­
gumas Bases). O número 20 para 15, se tivermos 
presente que algumas entidades respondem por 
mais de um serviço. 

Dos parceiros sociais não está representada ne­
nhum sindicato, e apenas uma associação patro­
nal. De instituições religiosas estão representadas 
duas, uma católica, outra adventista. 

3. No total registam-se pareceres de 40 entidades 
apenas, mesmo contando com depoimentos indi­
viduais. O conjunto das posições absorvé 131 pá­
ginas, o que dá 1 a 4 páginas por posição. 

Daqui, duas conclusões: 
- a de que a Proposta de Lei de Bases do 

Sistema Educativo deixou, em termos de posição 
expressa do Ministério, quase indiferentes as esco­
las, autarquias, sindicatos e associações patronais, 
serviços públicos e entidades com preocupações 
educativas; 

- outra conclusão, a de que, se se tiver em 
conta o tempo atribuído à discussão, o MEC não 
estaria interessado no debate público da Proposta. 
Se o prova o restrito acolhimento, não o demons­
tra menos o prazo de discussão que lhe foi conce­
dido. O texto definitivo é apresentado à Assem­
bleia da República em 28 de Abril de 1980, acom­
panhado de um pedido de prioridade e urgência 
que o dispensa de exame em Comissão, quando o 
ministro tinha declarado que a discussão pública 
se iniciaria em 7 de Abril. Posteriormente, em 11 
de Julho, próximo do início das férias grandes, o 
ministro dilata o prazo de entrega de pareceres até 
15 de Agosto, cobrindo um período em que os 
professores estão afastados das escolas e grande 
pane da população em férias. 

-

Se de facto houvesse interesse na dinamização 
do debate, bem débil seria a capacidade do MEC, 
que não chegou a recolher pareceres de uma cente­
na de entidades. 

Um outro factor que se opõe ao intento efecti­
vo da realização do debate é a ambiguidade da 
redacção da Proposta, que resultaria da incapaci­
dade do MEC apresentar melhor ou de um propó­
sito deliberado. Sem recusarmos totalmente o pri­
meiro termo da alternativa, inclinamo-nos mais 
para o segundo. 

4. A estrutura do texto que analisamos, seguindo 
um critério tradicional, parte do ensino superior, 
o que se depara no fim dos estudos, e na perspecti­
va escolar termina no ensino primário, porque os 
estabelecimentos de educação infantil não inter­
vêm. Porque não seguir a ordem inversa, que nos 
pareceria a mais lógica? Ademais, as intevenções 
no ensino superior não primam pela qualidade. As 
duas instituições da Faculdade de Letras da Uni­
versidade de Coimbra defendem por factores so­
bretudo de «ordem económico» o regime de mo­
nodocência rios 5. º e 6. • anos de escolaridade, que 
o ensino posterior aos 12 anos deve ter duas vias 
paralelas, devendo aparecer vias profissionalizan­
tes dos 12 aos 15 anos. A divisão em duas vias 
paralelas baseia-se «em razões de ordem social». 
(Aditamos, de acordo quanto à natureza das ra­
zões). A Faculdade de Medicina de Coimbra, em 
meia página, pronuncia-se sobre os depanamen-



tos. A Universidade Católica não vê «muito bem 
como se poderá harmonizar a tão apregoada de­
mocratização do Ensino com a sua qualidade», diz 
que se procura formar no ensino básico «poüticos 
em embrião» e reconhece que o Estado, perante a 
família, ocupa um «papel supletivo e subsidiário 
da Educação». 

A Escola Superior de Belas Artes de Lisboa e a 
Escola de Música do Conservatório Nacional têm 
uma intervenção positiva defendendo o ensino que 
ministram, os seus diplomados e docentes. 

Antes de concluir esta visão apressada e incom­
pleta, a Associação de Estudantes da Faculdade de 
Direito de Lisboa, denuncia o que nenhuma enti­
dade de ensino superior regista, o protesto pela 
forma como se elaborou a Proposta, sem discus­
são pública, e a omissão dos princípios constitu­
cionais sobre educação. 

5. O compilador do livro que estamos analisando 
faz seguir a artigos da Proposta de Lei de Bases os 
comentários que suscita. Começa pela Exposição 
de Motivos que despena críticas de 31 entidades, 
das quais várias se referem a ambibuidade de re­
dacção e conceitos. Preconiza-se que a Lei se apli-

que com as «devidas adaptações• ao ensino estatal 
e panicular (Universidade Católica); idêntico tra­
tamento para as áreas anística e científica no ensi­
no superior (ESBAL); discorda-se da destrinça en­
tre ensino pós-secundário e superior (prof. do I. 
Sup. de Ad. e Contabilidade); refere-se a mobili­
dade de professores (quatro escolas secundárias); 
o tom demagógico, teórico e contraditório (uma 
escola secundária) da Proposta; desarticulação en­
tre os objectivos expressos e as reformas propostas 
(id. ); carácter vago (id. ); inviabilidade da propos­
ta (um professor); ambiguidade do projecto quan­
to à situação futura dos professores em exercício 
(grupo de professores do ensino primário); con­
tradição entre o enunciado do projecto e da expo­
sição de motivos (SPGL); erros de facto contidos 
no projecto (id. ); regressão da qualidade de ensi­
no como reflexo da institucionalização do profes­
sor únice por áreas do 2. º ciclo do ensino básico 
(Secretariado Nacional das Associações de Pais, 
SNAP); utopia o alargamento da escolaridade 
obrigatória para nove anos e a proposta do ensino 
profissionalizànte no ensino básico (S. Regional 
A.P. de Coimbra); idem, idem, Associação de 
Pais e Encarregads de Educação de Moncorvo; 
apoio à proposta ( dois pareceres da Secretaria de 



Estado da Reforma Administrativa); pergunta-se 
pela exequibilidade da proposta (S.E. da Comuni­
cação Social); discorda-se da distinçio entre ensi­
no pós-secundário e superior e inexistência de for­
mação profissional no 2. • ciclo do ensino básico 
(Ministério da Justiça); da remissão exclusiva para 
o MEC das actividades a executar fora do sistema 
escolar (M. do Trabalho); recomenda-se que a for­
mação de profissionais de hotelaria de 1. • grau se 
processe no ensino secundário, e que os cursos de 
gestão hoteleira se efectuem nos Institutos Politéc­
nicos, e a inserçio de cursos de turismo de nível 
superior no mesmo ensino (Secretaria de Estado 
do Turismo). Preconiza-se a inserção das princi­
pais normas constitucionais sobre educação e ensi­
no (Serviço do Provedor de Justiça) e uma maior 
inserção entre a escola e a actividade económica 
(Confederação da Indústria Portuguesa); o efecti­
vo cumprimento da obrigatoriedade escolar (Câ­
mara Municipal de Amares); idem, discorda-se de 
uma obrigatoriedade escolar de nove anos, deven­
do criar-se a pré-primária a nível nacional, extin­
guir o analfabetismo (C.M. Tarouca). Preconiza­
-se o início da obrigatoriedade escolar aos 3-4 anos 
(C.M. Covilhã), que a actividade do Estado seja 
subsidiária da família, que os portugueses «se edu­
quem como tais•, que os programas dos planos de 
estudo do ensino básico de moral e religião cristãs 
sejam definidas por comissão eleita pelas várias 
autoridades eclesiásticas e que o ensino de moral e 
religião nas escolas públicas caiba às Igrejas 
(União Portuguesa dos Adventistas do Sétimo 
Dia). 

6. Limitações de espaço impedem-nos um relato 
pormenorizado dos depoimentos. Aqueles que es­
tão mais próximos do nosso acordo são os do Sin­
dicato dos Professores da Grande Lisboa, que já 
foi bastante divulgado, e o do Serviço do Provedor 
da Justiça. Em qualquer deles se vinca a falta de 
respeito pelos preceitos constitucionais, na Pro­
posta. Discordamos porém, quanto ao Serviço do 
Provedor da Justiça (ao tempo dirigido por um 
democrata autêntico, o Dr. José Magalhães Godi­
nho, que com prejuízos para o País veio a ser 
afastado por sectarismo estreito de um lugar que 
exerceu com aplauso unânime da Assembleia da 
República) de se considerar inconstitucional a 
omissão de componentes vocacionais ou de inicia­
ção e formação profissional no ensino básico. O 
estabelecimento consignado na Constituição de 
que o ensino se deve ligar com actividades produ-

tivas e sociais, quanto a nós, não se acompanha de 
uma profissionalização precoce, num momento 
em que escola deve ser única, isto é, sem compor­
tar vias paralelas de diferentes dignidade. 

O parecer dos Serviços disperta o nosso acor­
do quanto: à insuficiência de prazo de discussão 
pública, o que contraria os artigos 48.º e 268.º da 
Constituição, que consignam a participação dos 
cidadãos na vida pública e à formação das delibe­
rações da Administração que !fie digam respeito; à 
necessidade de desenvolver o conteúdo do direito 
à educaçio e explicitar que a liberdade de ensino 
garante que os docentes ensinem de acordo com as 
suas convicções científicas e culturais; a falta de 
discriminações positivas em favor dos trabalhado­
res e filhos das classes trabalhadoras;  a falta de 
permeabilidade entre as Universidades e Institutos 
Politécnicos; a inconstitucionalidade do preceito 
que determina o ensino da moral e religião católi­
cas, ainda que em regime de frequência facultativa; 
à omissão da fiscalização do ensino particular e 
cooperativo, indiscriminado, favorece, precisa­
mente sobretudo os filhos de famílias de maiores. 
recursos; a denúncia de não se assegurar, de forma 
clara, a questão democrática das escolas a vários 
níveis. 

7. A publicação que referimos distribui os parece­
res por cada uma das bases, o que faz que o livro, 
além doutras vantagens, não se esgote ao fim de 
180 páginas. 

8. Aditam-se também os comentários e cnucas 
formulados aos materiais anexos. Formulamos vo­
tos de que a futura proposta governamental, neste 
âmbito, como no rigor de expressão, se revista de 
características de verdade e precisão que a Propos­
ta não contém. 

Não somos tão ingénuos que aceitemos a via­
bilidade de este governo vir a formular uma Pro­
posta de Lei de Bases do Sistema Educativo con­
forme aos princípios constitucionais. A Proposta 
não constitui um acontecimento tecnocrático, por 
ser determinada predominantemente por factores 
de ordem política. E a política governamental, 
tanto neste âmbito como de outros sectores priori­
tários, tem sido determinada pela ala mais conser­
vadora da coligação, distante de um projecto so­
cial-democrata que se não resolve as pesadas difi­
culdades que atravessamos, não contribuiria tão 
decidamente para as agravar. 



24 I paradoxo edurativo 

Não vamos examinar o caótico funcionamenro 
do 12.º ano em 1980-81, que não será ultrapassado de 
modo radical em 1981-82. O processo já foi objecto 
de análise cuidada e arguta, por pessoas e entidades 
qualificadas, pelo que nos dispensamos de o fazer. 

Contudo, formulamos quatro breves aponta­
mentos. 

1. Se o numerus clausus considera as necessidades 
do País em quadros, parece-nos evidente que a sua 
instituição se deve acompanhar da garantia de empre­
go aos que por ele são abrangidos, quando concluí­
dos os cursos. 

Quatro 
breves 
comentários 
sobre 
0 1 2.º ano 
2. Se o acesso ao ensino superior pressupõe, além do 
número de vagas, uma aprendizagem prévia de certas 
matérias, o 12. • ano tem de funcionar com regulari­
dade e desde o prinCÍJ?ÍO, de modo 9ue se excluam as 
passagens administrativas e a atribuição de coeficien­
tes de compensação. A não ser assim, dá-se o caso, 
de um aluno que não frequentou uma cadeira, por 
culpa do MEC, e que nada aprendeu, poder ficar à 
frente da9uele que perfez uma classificação de 9 valo­
res, gróxima do suficiente. 

E óbvio que defendemos que a avaliação tenha 
em conta a aprendizagem ministrada nas escolas. 
Também é óbvio que esta aprendizagem tem de con­
siderar a capacidade adqurida para o domínio das 
ma�rias d<;> �nsino su��or, �� o que se_ força este 
ensino a numstrar matenas propnas do ensmo secun­
dário e/ou a exclusão de alunos, por falta de desejável 
habilitação prévia. 



3. Segundo o MEC, em 1979/80, dos 36 573 inscri­
tas no ano propedêutico têm acesso ao ensino supe­
rior 14 515 (39,7%). Excluem-se 22 058. Em 
1980/81, dos 37 935 inscritos no 12.º ano, ascendem 
ao ensino superior 14 795 (39,0%). Excluem-se 
23 140. 

Entre parêntises sublinha-se que as vagas reais 
são menores do que as enunciadas, porque alguns 
dos cursos não atraem os alunos do 12. • ano, que 
neles não descortinam garantias de carreira. 

Entre 1979/80 e 1980/81 diminui a percentagem 
de admitidos, de 39,7 para 39,0. Aumenta o número 
de excluídos em 1082, tendência que, quanto a nós, e 
os factos confirmá-lo-iam, se avolumaria posterior­
mente (se nos continuasse a ser inflagida a governa­
ção AD). 

Em 1980/81, se o 12.º ano tivesse funcionado 
com plena regularidade, com professores qualifica­
dos, com instalações e pro�amas de ensino adequa­
dos, à partida, o desperdício escolar atingiria 61 % e 
23 140 jovens. E isto, num país, em que a taxa de 
escolarização no ensino superior é das mais baixas, 
senão a mais baixa da Europa! 

Em cada mil habitantes, há 8,4 in.scritos no ensi­
no superior. Na Espanha, a permilagem sobe p� 
15, na Holanda para 21, na RDA para 23. 

O 12. • ano associa ao seu caótico funcionamento 
vícios de estrutura. A laborar em pleno êxclui 61 % 
dos inscritos. 

Os custos humanos e financeiros deste desperdí­
cio não estão na órbita de um governo, preocupado, 

' antes de mais, no reforço da selectividade social do 
ensino superior, preocupado em t0mar letra morta a 
Constituição da República Portuguesa, em vigor. 
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4. Se é falha de elementar senso a diminuição acen­
tuada das aulas semanais entre o 11. • e o 12. • anos, o 
que seria natural era atenuar o desequihôrio e aumen­
tar o número de aulas do 12. • ano. O MEC não 
entende assim e decide diminuir o mirrado horário 
semanal de 15h para 12h, num decréscimo de 20%. A 
caminhar-se assim, o grave problema do 12. • ano aca­
bava por se resolver fazendo-o mirrar gradualmente. 
Neste ritmo, decrescendo três horas/ano, em cinco 
anos a questão solucionava-se ... Espenalhões!!! 



Educação 
como 
adaptação 

A. Melo de Carvalho 

A preocupação em inserir o indivíduo no meio 
social constitui uma das determinantes essenciais de 
toda a acção do sistema educativo. Importa começar 
por verificar que este meio social é uma criação dos 
adultos que procura responder aos seus próprios 
problemas e necessidades e a ele tem de se adaptar, 
melhor ou pior (e cada vez mais, pior) as crianças e os 
jovens. 

É, sem dúvida, aquele objectivo entre todos os 
que determinam à acção da Escola que dá mais coe­
rência e solidez à explicitação das finalidades educti­
vas e à definição dos objectivos parciais decorrendo 
do tempo, do lugar e do modo em que o acto educa­
tivo tem lugar. De facto, este tem sido, desde sem­
pre, o objectivo último, mais ou menos claro de to­
dos os sistemas educativos através de toda a história 
da Educação, qualquer que seja a conccpção domi­
nante do homem, o sistema económico e o tipo de 
civilizações que estudarmos. 

Uma tal inserção tem vários aspectos e recobre 
um conjunto de processos q_ue, começando ao nível 
da pura maturação psico-fís1ca termina num ajusta­
mento pessoal, de natureza psicológica, a um padrão 
massificado que representa o comportamento tipo e§ tolerado pela sociedade. Sem dúvida que este proces- w 
so não deixa de se caracterizar f<>r uma certa ambi- � 
guidade porque, se se trata do aiustarnento a um pa­
drão, como resolver o problema em relação a uma 3 
situação por essência movediça como aquela em que e§ vivemos actualmente? Riesman (') coloca o problema < 
com clareza ao distinguir uma adaptação realizada � 
sobre um esquema mental que é transmitido à criança � 



desde os seus primeiros anos e que se mantinha imu­
tável ao longo de toda a sua existência, determinando 
sistematicamente comportamentos cm situações 
idênticas (Inner-directcd), e o ajustamento a um pa­
drão que é definido pelo «grupo de pares», quer di­
zer, por todos os elementos que se encontram no 
círculo das relações do indivíduo e que pertencem ao 
mesmo grupo, padrão esse em constante mutação em 
função da moda e da evolução provocada, natural ou 
artificialmente, pelas transformações tecnológicas e 
suas repercussões na sociedade (other-directed). 

A estrutura escolar actual, mantendo o princípio 
de adaptação como a sua trave mestra, tem, neste 
momento, de tomar em consideração esta nova reali­
dade da vida social pois que, se o não fizer, estará em 
desacordo com a função que a sociedade lhe atribui­
rá. Aliás, pensamos que muitas das fricções que en­
contramos na instituição escolar têm origem ex?-cta­
mcnte no pesado e lento movimento da escola que se 
obstina a manter o mesmo ritmo de adaptação de 
algumas décadas atrás, criando um sério desfasamen­
to com o ritmo com que se levantam novos proble­
mas à sociedade. 

Claro que uma suficiente inserção social de cada 
indivíduo pressupõe a compreensão das suas relações 
com o ambiente físico e mental que o rodeia, o co­
nhecimento e o respeito dos valores axiais 9ue deter­
minam as regras de vida colectiva e a definição e a 
limitação da sua acção pessoal, quer quanto ao pro­
cesso de comunicação com os outros, quer quanto ao 
sector da produção. A compreensão de todos estes 
aspcctos refere-se, evidentemente a um modelo so­
cial. Mas tratar-se-á simplemente de um ajustamento 
a esse modelo em que a acção de formação tem como 
objectivo final o de «fornecer» uma «cópia» tão fiel 
quanto possível do modelo inicial, estereótipo consi­
derado como ideal, ou de uma acção mais complexa 
que permitirá à escola formar um indivíduo com ca� 
pacidade suficiente para realizar essa adaptação como 
uma forma de evolução constante? A resposta a este 
problema é clara - a opção da instituição vai para o 
primeiro caso, procurando um ajustamento comple­
to do indivíduo a um estereótipo mais ou menos 
imutável. 

A escola é um meio essencialmente autocrático 
definindo-se como um ambiente de «amcstragem», 
em que a criança é obriçada a seguir o caminho que o 
adulto lhe traçou antecipadamente e com as caracte­
rísticas que já referimos. Maria Montessori (') cha­
mava já veementemente a atenção para a autêntica 
violência que se exercia sobre a criança sem ter em 
conta as suas tendências e as forças criativas que dela 
emanam. A crítica mantém-se plenamente actual na 
medida em que «toda, ou quase toda, a expressão 
espontânea da personalidade infantil é abafada, em 
que as crianças estão amarradas ao seu lugar como as 
borboletas seguras por alfinetes». (') Esta «molda­
gem• espiritual está presente em quase todas as acti­
vidadcs escolares e mesmo nos momentos cm que a 

criança é libertada desta acção constritora não pode 
usar aquelas forças da forma mais adequada para a 
sua autêntica formação, na medida em q.ue o desiqui­
Hbrio psico-fisiológico é tal que a higiene mental é 
gravemente atingida. Por outro lado, mesmo os raros 
momentos de relativa liberdade, são usados como 
processo preparador para uma mais eficaz adaptação 
à pcrspcctiva do adulto. (') 

Toda a constrição exercida pela escola está como 
que concentrada no programa que é uma escolha to­
talmente realizada pelo adulto que se preocupa cm 
fazer adquirir à criança conhecimentos que nàda i:êm 
que ver com as suas necessidades vitais nem com a 
evolução dos interesses sucessivos dos diferentes pe­
ríodos do seu crescimento. Mas manifesta-se também 
nas formas exteriores da própria estrutura institucio­
nal - os horários, os «toques» de campainha, as no­
tas, o ritual das «chamadas» e dos «exercícios» (au­
tênticos exercícios de terror angustiante para a maio­
ria dos alunos). Tudo isto nos leva a pensar que a 
Escola, para obter a adaptação da criança ao modelo 
escolhido eela instituição, se preocupa em exercer 
uma autênnca «amestragcm» da criança que contraria 



totalmente as ideias de desenvolvimento total defini­
dos pelas finalidades educativas habitualmente ex-

pressas. De facto «amestrar,. um animal consiste 
numa acção sistemática em que este é levado a 
«aprender» um determinado comportamento, atra­
vés do sábio doseamento dos castigos e das recom­
pensas, mas um comportamento que não está de 
acordo com a sua natureza e que é estranho às suas 
necessidades naturais e aos seus instintos. e) Poderá 
parecer que estamos a forçar a imagem ao comparar­
mos a educação da criança com uma «amestragem,. 
de um animal. Podem também responder-nos que tal 
acção é a única possível para obter uma verdadeira 
adaptação da criança ao mundo do adulto. Ora aque­
la imagem choca normalmente porque é indispensá­
vel envolver esta últim� acção de �ma «ro��agem» 
verbal que não escandalize e que nao culpabilize ex­
cessivamente o educador. 

Na verdade, e já o afirmámos por várias vezes, a 
aprendizagem só é possível quando o próprio sujeito 
que aprende nela participa e, para isso, é mdispensá­
vel que o saber seja significativo, quer dizer, diga 
qualquer coisa ao indivíduo que aprende. Em caso 
contrário, a única forma possível de reter os conheci­
mentos é a sua menorização automática e passiva, o 
oposto portanto, da aquisição de uma autêntica cul­
tura que se deseja viva e vivificadora. Na realidade, 
em todo o processo, a criança é considerada como 
um objecto e não como um indivíduo - esta é a essên­
cia do processo de adaptação da Escola que se traduz 
fundamentalmente através de uma acção de «ajusta­
mento». 

Num sistema que exprime como princípio fun­
damental a defmição de um indivíduo em plena posse 
das suas capacidades, o que é que se se passa em 
relação à responsabilização, pedra fundamental da li­
berdade e da autonomia pessoal? Podemos respondet 
rapidamente: a escola contraria sistematicamente to­
dos os movimentos tendentes a responsabilizar a 
criança, quer ao nível da simples tarefa devidamente 
assumida, quer ao nível da pura aquisição do saber. 
Além disso, a superprotecção de que já falámos, que 
o adulto se sente na necessidade de realizar sistemati­
camente. «esteriliza» completamente o mundo infan­
til. Se juntarmos a isto, e como uma forma diferente 
mas completa da relação do adulto com a criança, a 
extrema burocratização da situação escolar, facil­
mente se pode chegar à conclusão que a criança está 
submetida a uma profunda acção de despersonaliza­
ção e, portanto, de desresponsabilização total. A 
única responsabilidade que a Escola exige da criança 
limita-se ao campo dos resultados escolares, que 
como já vimos, são aspectos exteriores de uma acção 
que deveria resultar de um profundo compromisso 
por parte da criança e do professor.Esse compromis­
so não é possível na medida em que, quer para um 
quer para o outro, toda a actividade escolar é, em 
grande medida, vazia de sentido, levando, como já 

tivemos oportunidade de afirmar, a uma grande per­
da da identidade da criança. Esta encontra-se com­
pletamente submersa numa massa homogénea, sub­
metida às mesmas pressões e realizando movimentos 
simultâneos que não permitem a emergência da per­
sonalidade individual, de cada um dos seus ele­
mentos. 

Por outro lado, não é possível pensar que um 
indivíduo que realiza uma tarefa porque a isso é siste­
maticamente obrigado, sem que tenha qualquer pos­
sibilidade de escolher aquilo que lhe poderá dizer 
respeito mais de perto, se sinta responsabilizado. De 
facto, e nunca é demais repeti-lo, em educação, «só 
são formativos os valores que são vivos em nós e eles 
não poderão adquirir essa vida sem que o trabalho 
que nos permite dominá-los seja determinado pelas 
exigências e finalidades que se desprendem da nossa 
própria estrutura psíquica,. (•). 

Claro que a perspectiva que a Escola tem da for­
mação da responsabilidade da criança tem uma raiz 
idêntica à que leva à atomização de toda a acção esco­
lar: a desintegração da personalidade da criança, con­
cepção que considera que a sensibilidade, a intelec-



tualidade, a moralidade e a corporeidade, são aspec­
tos independentes, sem interrelações sensíveis e que 
podem ser educados independentemente uns dos ou­
tros através de exercícios especiais. A «vontade» 
como identidade J?rópria terá, neste concepção, uma 
formação predommante na medida em que é ela que 
se pretende educ.l!. De facto, a vontade surge no 
centro de toda a acção educativa tradicional, pcrspec­
tivando uma pedagogia do esforço que se define es­
sencialmente como uma «tensão da vontade para 
aquilo que não tem qualquer interesse (') para a 
cnança. 

Toda esta problemática, que consideramos como 
um aspecto nuclear de toda a meditação educativa 
actual, leva-nos, em linha recta, para o problema da 
educação moral. De facto, a explicitação das finalida­
des da educação tendem a demonstrar o significado 
altamente moralizante da acção da Escola. Tal como 
cm todos os aspectos que temos vindo a abordar em 
relação àquelas finalidades, teremos que pesquisar o 
verdadeiro significado da explicitação de uma inten­
cionalidade de tão grande importância para a vida do 
indivíduo integrado na sociedade. 

(1) D. Ricsman, Thc Lonely Crowd. 

(2) M. MonteSSOri, La maison des enfanrs. 

(') OpU$ cit. - pág. 8. 

(4) Caberia aqui o estudo da função do tempo livre na ,ocieda• 
dcdc oonsumo. 

(') E. Ferricrc, L 'école •crive. 

(') Claparede, Psycbologie de l'enfant et pld•gogie expérimen­
tale. 

(') J. Dcwcy, L'école et /'enfant (trad. francesa). 
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As dificuldades na linguagem escrita que logicamente 
prejudicam o acompanhamento dos conteúdos escolares, 
predispõem e conduzem à frequente eclosão de manifes­
tações reactivas e comportamentais da pane da criança e do 
adolescente, tanto ao nível da escola como da família e da 
sociedade. 

Para obviar a essas siruações é relevante a existência duma 
diagnose que possibilite a avaliação instrumental e emocio­
nal das dificufdades inscriw na linguagem oral. 

A escolha do teste é imponante, mas será a capacidade 
interpretativa de quem o utilize que poderá dar o merecido 
destaque às conclusões extraídas. Nestas, se a análise da 
linragem não tomar em linha de conta as situações do 
emissor e do receptor deixar-se-à de contar com uma parte 
considerávd das informações para avaliar. 

DentrO de parâmetros ontogenéticos e adoptando-se um 
critério metodológico, os diversos aspectos da linguagem 
poderão ser categorizados a _partir da articulação, do voca­
bulário, da sintaxe da organização do discurso, sem serem 
descurados os valores receptivos e expressivos. É evidente 
que a linguagem interior fica sempre muito reduzida dada·a 
subjectividade da sua análise. 

É através da articulação que poderá fazer-se o levanta­
mento dos fonemas mal articulados, precisando-se a causa 
do erro: - se se trata de omissão, de substituição, de dis­
torsão ou de inversão. 

O défice pode depender duma dificuldade no controlo da 
motricidade buco-faríngea: quando assim é, a criança perce­
be o que quer exprirn.ir, sabe como elaborar o plano motor, 
mas as tentativas são frustres dada a existência duma imaru­
ridade motora ou dum desajeitamento. Além disso, não 

• Intervenção feita no li Encontro 
de Educação Especial, 1891 

raramente, acontece inscrever circuitos regressivos que dis­
simulam as dificuldades na articulação, por vezes acrescidas 
de situações reactivas, o que põe à prova a qualidade da 
relação estabelecida. 

A deficiência pode associar-se a perrurbações práxicas: a 
criança articula mal ainda que perceba perfeitamente aquilo 
que tenta exprimir, até mesmo quando a mensagem apreen­
dida �teja dependente duma discriminação auditivo-verbal 
fina. E evidente que para tanto dis� das estruturas orgâni­
cas e da motricidade indispensáveis. Mas sem dúvida que a 
tarefa mais difícil é a diferenciação duma perrurbação super­
ficial ligada à imaruridade ou a um desajeitamento de naru­
reza práxica. 

Também pode acontecer que a deficiência na articulação 
possa estar Ggada a uma perrurbação que habitualmente se 
designa por percepção auditivo-verbal. E isso faz com que a 
audição periférica, dependendo do ouvido médio, interno e 
do nervo auditivo, apesar de estar intacto leve a criança a 
não perceber as diferenças acústicas finas entre os fonemas 
surdos e sonoros. 

O vocabulário para ser avaliado depende da inventariação 
do saper compreensivo e �pressivo por meio de imagens, 
de objectos ou de acções. E evidente que os resultados estão 
dependentes dos estratos sociais, da culru.ra do estatatismo 
socioeconómico da criança, e isso rudo concorre para difi­
cultar a interpretação. 

Outros aspetos mais diversificados do vocabulário po­
dem ser dedúzidos quantitativa ou qualitativamente ao lon­
go das fontes ligadas à sua flexibilidade na expressão verbal. 

A A  E o 



Num lado $ituam-se todas as palavras que permitem um 
relacionamento nacional de causa, de consequencia, de con­
dição, de hipótese; noutro lado os sinónimos e os antóni­
mos, as noções definidoras que possibilitam exprimir e 
compreender perífrases. Mas naturalmente que uma tal in­
vesugaçio interfere já na sintue. 

A sinatue, como se sabe, é habitualmente apreciada a 
partir de provas ee<fagógicas, extraídas, em geral, dos co­
nhecimentos cumculares da criança, mas temos de convir 
que isso raramente veícula a natureza da sua linguagem rela­
cional. E quando tal não é praticável ou temos dificuldade 
em captar a sua mensagem, será que isso dependerá do mau 
domínio da sintue, ou aconteceri que a estruturação foné­
tica da linguagem e a flexibilidade do vocabulário, a semân­
tica, estarão em causa? 

Sobre a organização do discurso, diremos que tantO do 
pontO de vista expressivo como receptivo, temos de pensar 
naruralmente na utilização da lin�agem como comunica­
ção, nos aspectos referidos antenormente. A criança que, 
não obstante uma instrumentação imperfeita, consegue es­
trututar um discurso coerente e compreende o discurso do 
outro, conseguirá muito mais facilmente completar a utili­
zação da linguagem oral do que quando o seu discurso é 

. lacunar e incoerente, tanto do ponto de vista expressivo 
como receptivo. 

Sesundo Lucie Goldsmit, logopeda do departamento 
Médico-Psicológico da Clínica de Medicina Infantil do 
Hospital Universitário de Saint-Pierre, da Universidade Li­
vre de Bruxelas, os factores preditivos das dificuldades na 
linguagem escrita, investigados a parti.r de crianças que fre­
quentam os jardins de infância, mostram que a apreciação 
subjectiva da linguagem pela educadora, ou educador, da 
infância constitui um dos factores estatisticamente mais ob­
serváveis nas dificuldades escolares posteriores. 

Ora, no que respeita a equipamento, as aquisições da 
criança não podem fazer-se senão por associações perceeti­
vas e partindo sempre daquilo que pode ser bem aproveita­
do. É: assim porque as aquisições são sempre uma conse­
quência do desenvolvimento cognitivo que a linguagem per­
mite verbalizar. Daí o domínio da linguagem consubstan­
ciar os aspectos mais diversificados da personalidade. 

A investigação prático-teórica das dificuldades na lingua­
gem oral coroaram-se o object0 principal da carreira profis­
sional de Borel-MaisoMy. Inicialmente filóloga e foneticis­
ta, foi aluna do abade Rousselot no •College de France• 
onde seriam iniciados os registos então embionários da voz, 
no seguimento dos «Príncipes de fonetique experimental». 
Vem ifaí a sua prática com crianças com perturbações da 
linguagem que bem cedo enriqueceriam a sua experiência 
clínica e a necessidade dum controlo experimental. 

A sua investigaç.ão numa linha ontogenética alargou-se 
graças a um trabalho de equipa com o cirurgião Vítor Veau, 
tendo contribuído para o aperfeiçoamento da sua técnica 
operatória nos casos de divisão palatina, na posterior reedu­
cação dos órgãos reconstituídos. 

De destacar também a notavelmente enriquecedora in­
fluência do pediatra Edouard Pichon, doublé de filólogo e 
psicanalista, servido duma inteligência original que muito 
haveria de influenciar a formaçio de ortofonista de Borel -
Maiosonny, dado que estudando os mecanismos fisioeato­
lógicos da linguagem oral haveria de orientá-los na via da 
sua simbolização, veiculada à linguagem escrita. 

Ora, foi justamente a partir do registo lacunar no domí­
nio linguístico, da intesração do «esquema corporal», da 
percepção e da memóna, passando pelas perturbações na 
análise dos fenómenos acústicos e rítmicos que Borel-Mai­
SOMJ ~elaboraria as provas para obtenção dum diagnóstico 
das dificuldades na linguagem escrita. 

Foi através da análise e cientificação dos seus conheci­
mentos sobre a evolução da criança perturbada, do seu de­
senvolvimento mental e componament0 perante as moti­
vações lúdicas, destacadamente o seu evoluir motor e lin­
guístico que haveria de formalizar os seus testes. Recorren­
do a alguns «items• doutros autores, os seus conteúdos 
projectariam um critério desenvolvimentista no contexto 
tntelectual, linguístico, e psicomotor que haveriam de lhe 
dar uma tipificação de unicidade antropológica. 

Um documento real das possibilidades alargadas da apli­
cação do material que compõem estas provas foi a sua aferi­
ção para crianças dos 7 aos 11 anos, na Finlândia, levada a 
cabei na tese de doutoramento de Eila Alahuhta, na Univer­
sidade de Helsínquia, em 1976, subordinando-se o seu tra­
balho à temática de: «As dificuldades que encontram as 
crianças com handicap linguístico nos domínios da percep­
ção, do raciocínio e da orientação especial». Esta investiga­
ção confirma e infirma as causas de interdependência das 
perturbações da fala, da leitura e da escrita pela aplicação 
das provas sensoriais e de linguagem de Borel-Maisonny. 

Concretamente a investigadora finlandesa põde concluir 
que as crianças atingidas de penurbações na leitura e na 
escrita sentiam maiores dificuldades na análise perceptiva 
das unidades rítmicas, auditivas e •visuais, havendo, conse­
ci.uentemente, revelado que as dificuldades encontradas se 
situam, sobretudo, nas áreas do ritmo, da percepção espa­
cial e da orientação motora, correspondendo, portanto, às 
crianças com perturbações na leitura e escrita, caracteriza­
ção esta já assinalada nos grupos de crianças com pertur­
bações na linguagem oral. 

Em termos práticos e experimentais da aelicação das pro­
vas sensoriais e da linguagem de Borel-Maisonny, diagnós­
tico que temos vindo a utilizar de há 13 anos a esta parte, 
poderemos afirmar categoricamente que o material é total­
mente motivador da colaboração da criança e exclui à parti­
da a evocação de imagens traumatizantes do insucesso esco­
lar ou das razões aftns que levaram à solicitação deste teste. 

Através da execução das provas podemos destaear o nível 
relacional, de compreensão e percepção decorrentes. Sendo 
notório que na parte verbal se evidenciam as funções apetiti­
va, ordenadora e realizadora da linguagem, a parte executi­
va (manual e corporal) informar-nos- á  do equipamento psi­
comotor e emocional. A via clínica utilizada é globalmente 
aceite dadas as propostas de manipul�ão lúdicas (frequen­
temente precedidas dum testemunho clarificador) de desig­
nações gestuais na referenciação do corpo, no discemimen­
tO integrativo do •esquema corporal», possibilitando o ava­
liar da lateralização manual e ocular, da tonicidade, da pos­
tura, controlo neuro-mot0r, capacidade concentrativa e se­
guradora (sobretudo quando bá que fechar os olhos para 
refazer determinadas posições do próprio corpo). 

Iniciadas as provas pela proposta executiva dum desenho 
livre, enquanto se introduzem as informações protocolares, 
a orientação das provas vai nitidamente das percepções sen­
soriais para as percepções gráfico-simbólicas e conceptuali­
:tação, prosseguind-se então a avaliação da linguagem escri­
ta pela leitura, apreensão ideológica e ortografia. 



As alternativas das conclusões - para além de outros 
exames considerados necessários na base da equipa médico­
-:J>Sicopedasógica - posicionam-se sempre na linha das di­
ficuldades instrumentais, do deficiente controlo emocional 
e inserção de problemática afectiva, das dificuldades na lin­
guagem escrita, seguindo-se, naturalmente, as indicações 
das metodológias terapêuticas para acompanharem, quer in­
dividual quer em grupo, mas a integração escolar por norma 
sociológica, põe-se sempre em primeiro plano, tanto para a 
criança como para o adolescente. 

Referir-nos-emos agora, sucintamente, a alguns dados 
caracterizadores do tipo de acções terapêuticas para as difi­
culdades na linguagem escrita, enquadrando as deficiências 
instrumentais e emocionais, respectivamente. 

O método gestual de Borel-Maisonny está qualifidado 
especificamente para as difi.culdades estruturais da lingua­
gem oral e da motricidade. E um método para a iniciação da 
leitura que mobiliza os sectores instrumentais implicados na 
dinâmica léxica, podendo dizer-se que o código verbal -
gráfico nasce expressiva, fonética e corporalmente da pró­
pria criança. Há uma conjugação ontogenética e filogenética 
na sua estratégia. 

Se Sicard já podia afirmar que o homem tem 2 meios para 
exJi>rimir as suas ideias, a fala e o gesto: uma ligada aos 
obJectos sensíveis e a outra justapondo-se, por inteiro, ao 
mundo material; a metodologia criada por Borel-Maisonny 
associou a aprendiza&em das letraS aos seus pontos de aru ­
cuJação, à estrutura elo seu «esquema Corporal• à emissão 
rítmica e gestual sincronizadas que elaboram uma autêntica 
simbiose entre a criança e os mecanismos primários da leitu­
ra. Dir-se-ia que a codificação fonemática ao acompanhar a 
própria dinâmica verbal corporizasse uma apetência norma­
tiva da integração perceptiva da linguagem escrita! 

As associações mentais são múltiplas e desencadeiam dis­
sociações psicomotoras que vão accionar os mecanismos 
cerebrais a partir das zonas periféricas implicadas. Nesta via 
a criança con�e integrar potencialmente em tempo redu­
zido uma arqu1tectura simbólico-gráfica que o Homem le­
varia miMnios a aleborar e viria a concretizar-se na un.iversa­
lização da linguagem escrita. 

Relativamente às crianças perturbadas tanto ao nível da 
linguagem oral como motora, pensamos aue o método de 
Borel-Maisonny tem actualmente uma importância similar à 
que teve o método ·de Jacob Pereira no seu tempo e que na 
expressão de Seguin levava o ensino da articulação pela vis­
ta, peJo tacto e memória dos movimentos dactilológicos aos 
então chamados surdos-mudos. 

Conhecemos peJa nossa prática terapêutica a concentra­
ção e o interesse que o método mobiliza já que através da 
6culo-motricidade se dinamiza a «gestalt• com a interven­
ção do critério bicromático utilizado : vermelho para as vo­
gais e, azul para as consoantes. O critério da sucessão de 
aprendizagem depende, como é sabido, dos valores fonéti­
cos melhor instalados. 

Acerca do que é possível conseguir-se em favor da criança 
com dificuldades na linguagem escrita utilizando-se esta 
metodologia lembraremos o depoimento de Madame Berge, 
quando esteve em Portugal. 

Quanto à outra técnica terapêutica visando as dificulda­
des na lin�agem escrita, a referir neste trabalho, a Pedago­
gia Relacional da linguagem, de Claude Chassagny, não 
devemos deixar de dizer que as suas motivações foram mo­
bilizadas ainda quando ele era director duma Escola Experi­
mental nos arredores de Paris, a partir de 1952. 

A equipa de especialistas de que veio a rodear-se, contan­
do com a psicanalista Françoise Dolto, o neuro-psiquiatria 
Girard e a psicóloga Nicole Maous, contribuíram densa­
mente para o aclarar dos seus conceitos de que os mecanis­
mos mentais nunca terão possibilidade de evoluir e de se 
exercer desde que haja um precedente de recusa. Por outraS 
palavras: as pertubações instrumentais e afectivas poderiam 
aparecer como travões possíveis na evolução da criança e 
algumas vezes mesmo como barragens. 

A análise a que procedeu sobre os principais factos na 
origem da revelação da línguagem oral estão ligados ao pa­
pel da mãe - e ao conjunto de comunicações que se estabe­
lecem entre ela e o filho - levá-lo-iam a reflectir na quase 
impossibilidade de a criança passa da linguagem oral à lin­
guagem escrita quando as estruturas de insegurança exis­
tem. A criança com 6 anos que vai iniciar-se na leitura tem 
de confrontar a sua própria fala transmitida pela mãe, o seu 
meio e experiências com a dos seus educadores; no entanto, 
o fim é de aceder aos desejos do pai e aos da comunidade de 
que faz pane. Daí a constatação de Chassagny de não poder 
liaver pedagogia real que possa levar a supor a falta de rela­
ção e menos ainda a duma linguagem. Só que a pedagogia é 
ao mesmo tempo uma relação e uma comunicação, mas na 
maior pane das vezes no sentido adulto - criança. A lin­
guagem, considera ele, não é o significante imediato do 
emprego do processo educativo destinado a socializar a 
mensagem e a organizar a expressão simbólica do adulto. 

É assim porque existe uma linguagem pre-verbal, ou uma 
pre-linguagem da fala e da escrita, e a sucessão de actos 
pedagógicos far-se- ão acompanhar de transformações que 
representam o sentido da evolução da criança, da organiza-



ção dos seus fantasmas, da passagem do imaginário à reali­
dade. E uma tal aprendizagem exprime-se pelo corpo, pelas 
manipulações, pela postura, pelo jogo e técnicas de ex ­
pressão. 

Desenvolvidos estes pressupostos estruturais sobre esta 
tera�utica, deverá saber-se que muitos psicopedagogos a 
trabalhar com a Pedagogia Relacional da Linguagem fazem 
wna análise pessoal não para se tomarem analistas, mas sim 
para atenuarem o impacto da sua vida profissional na sua 
pessoa ou inversamente. Porém Claude Chassagny viria a 
tomar-se psicanalista. 

A Pedagogia Relacional da linguagem é considerada uma 
reeducação numa perspectiva que consiste em aliar a manei­
ra de ser e a maneira de fazer, e de tal forma o é que poderá 
dizer-se ser simultaneamente o encontro duma reffexão e 
duma formação técnica. 

Tanto a criança como o adolescente podem exprimir-se 
em função do que recebem e do que vivem. Já Freud referia 
que o progresso vai do princípio do prazer para o princípio 
da realidade. 

Esta prática rceducativa não se apoia em qualquer meto­
dologia progressiva hierarquizada dos tipos de erros das 
crianças, mas sim no estabelecimento livre de associações, 
através dum mecanismo de auto-correcção, colocando a 
criança ou adolescente na via apropriada da redescoberta. O 
fim em vista é, a introdução comunicativa cm que apenas a 
criança escreve, fazendo-se preceder todas as palavras ou 
frases do travessão, indicativo do discurso directo - é um 
diálo�o em escrita. Tais mecanismos veiculam uma catarse 
lingwstica automático-associativista. 

A actual situação evolutiva deste método terapêutico con­
sidera 3 estádios programáticos: a estação, a conciliação e a 
expressão, decorrendo as sessões reeducativas na chamada 
«chambre de rééducation• que se intitula «um lugar de 
vida•. Para além das condições materiais da sala deverão 
existir vários utensílios para manipular e jogar. Estes vão 
desde o barro e a água, ao material projectivo, passando por 
um banhista SCXWldo, um biberão, um berço, etc. 

Aí a criança ou o adolescente poderão exprimir-se em­
função do que receberam, do que viveram. Assim o mesmo 
gesto permite receber os mesmos efeitos e quando uma 
criança desenha trata-se de exprimir elementos que têm 
qualquer coisa a ver com a realidade, a realidade que tem 
nomes e que é feita de movimentos que se exprimem por 
palavras. Tenta realizar a hipótese inscrita no ciclo da evolu­
ção: mãe, criança, corpo, espelho, ilusão, jogo. 

Terminado que foi o percurso que se fez sobre as caracte­
rizações mais úpicas das deficiências instrumentais e emo­
cionais que se inscrevem nas dificuldades da lingua�em es­
crita, sobre o seu diagnóstico e a referência caractenzadora 
dos métodos gestual de Borel-Maisonny e da Pedagogia 
Relacional da Linguagem, de Claude Chassagny, cremos 
que a razão que nos levou a juntarmo-nos aqw, neste II 
Encontro de Educação Especial, exige, sem sombra de dú­
vida, que sejam extraídas algumas reflexões conclusivas. 

n,.n t. 

a a u u  

a 

Assim, pensamos que há que institucionalizar os grupos 
de apoio psicopedagógico que se deveriam compor, pelo 
menos, de um psicólogo, um reeducador da linguagem es­
crita, um reeducador da psicomotricidade e uma educadora 
com a formação de educação pela arte. 

Uma tal estrutura haveria de dar prioridade, desde logo, à 
educação infantil cuja existência carece de ser cfectivamente 
alargada dado que se sabe hoje que o futuro intelectual da 
pessoa humana é grandemente influenciada pelas aprendiza­
gens q_ue precedem a idade dos -4 anos. Bloom atesta mesm_o 
que a mteligência se desenvolve mais durante os quatro pn­
meiros anos de vida do que nos 13 que se lhe seguem. 

Para as suas actividades o grupo de ªJ?Oio psicopedagógi­
co deveria contar com instalações própnas, em local central 
da área onde estivessem implantadas as escolas fre<Juentadas 
pelas crianças e adolescentes que assistissem. Ficanam assim 
ressalvados os supones de desmontagem dos traumatismos, 
tanto ligados à família como à escola, mas seriam seguidos 
os contactos das equipas com os educadores e com os pais. 



Cremos que, deste modo, uma percentagem apreciável de 
crianças com o tipo de dificuldades referenciadas ao longo 
deste trabalho poderiam deixar de adensar as preocupações 
de atendimento e de fonnaçio duma percentagem elevada 
de educadores da escola infantil e primária, e o objectivo 
visaria, de facto, a instalação e o domínio da linguagem 
escrita. 

Mas é óbvio que a formação dos reeducadores da lingua­
gem escrita deverá integrar a prática de várias técnicas sa­
bendo utilizá-las no essencial antes de poder abandoná-las. 
Isto tanto para as técnicas de avaliação como para as de 
reeducação. Não devendo esquecer-se, no entanto, que 
qualquer reeducação que se baseia unicamente na aplicação 
de técnicas rigorosas, com carácter científico apenas quanti­
ficável, estará sempre votado ao insucesso. O que só pode 
querer significar �ue o reeducador terá de reajustar a reedu ­
cação às possibilidades de cada criança e adolescente que 
assiste. 

Finalmente, para dar o lugar destacado à língua materna 
que constituíu a pedra vivva da nossa intervenção, há que 
reflectir no conhecimento que têm todos os professores do 
ensino especial ace.rca das penurbações ll)aÍS rebeldes que se 
inscrevem na linguagem oral e escrita. E que elas reapare­
cem, ulteriormente, sem grandes diferenças, quando se tem 
de fazer a aprendizagem duma língua estrangeira, se bem 
que então r,arecessem dominadas as dificuldades anteriores. 
Daí a qualificação da terapêutica das dificuldades na lingua­
i;em escrita dever merecer uma cuidada reflexão da pane das 
mstituições educacionais. 
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No fim da Primeira Guerra Mundial, H. G. 
Wells escrevia que a história da Humanidade se toma 
cada ves mais «uma corrida entre a educação e a ca ­
tástrofe». 

Na década de 30, M. Montessori difundia pela 
Europa a sua convicção militante: «Evitar os confli­
tos é obra pa política: construir a paz é obra da edu­
cação( . . . ) E necessário organizar a paz, preparando-a 
cientificamente através da educação ( ... ) A educação 
assume hoje, no particular momento que atravessa­
mos, uma importância verdadeiramente ilimitada 
( ... ) A educação é a arma da paz» ('). 

Em 1939, defla�rava a Segunda Guerra Mundial. 
O Relatório Fmal da «Reunião interdisciplinar 

de especialistas sobre o estudo das causas da v10lên­
cia», organ.izada pela UNESCO em 1975, recomen-

Educar 
a 

paz 
Agostinho dos Reis Monteiro 

dava o «desenvolvimento da educação para a paz e a 
compreensão internacional». 

Preparado por uma reunião de estudiosos dos 
obstáculos ao desarmamento e dos meios para vencê­
-los, promovida também pela UNESCO em 1978, e 
oI)de se usou oficialmente pela primeira vez a expres­
são «educação para o desarmamento», realizou-se na 
sede da UNESCO, em P Aris, em 1980, um congres­
so mundial sobre a educação para o desarmamento. 
O Relatório e Documento Final contém 10 Princí­
pios da educação para o desarmamento. O 9.º Princí­
pio diz: «A educação para o desarmamento deve ba­
sear-se nos seguintes valores: compreensão interna­
cional, tolerância relativamente à diversidade ideoló­
gica e cultural, e compromisso com a justiça social e a 
solidariedade humana» ('). 



A violência 

Calcula-se que, em 3 400 anos de História, ape­
nas 204 foram de paz total. Só no século em que 
vivemos, as guerras fizeram já cerca de 100 milões de 
mortos e mutilados, além de incalculáveis des­
truições. 

Os números que nos informam de quanto se gas­
ta em armamentos, quantas pessoas trabalham para a 
guerra, quantos crimes se cometem quotidianamen­
te, hora a hora, minuto a minuto, por todo o mundo, 
são, hoje, de tamanha grandeza e quase fatalidade, 
que a sensbilidade comum se habituou ao «equilíbrio 
esquizofrénico» (Albert Szent-Gyõgyi) do mundo 
como a um destino. E também cada um de nós, todos 
os dias, observa, comete e sofre violências. 

Até ao racionalismo e progressismo das moder­
nas revoluções ideológicas e políticas, a violência era 
uma dimensão da vida tão natural como a peste, a 
morte, a vontade de Deus. Hegel terá sido o primeiro 
filósofo a intesrá-la na racionalidade da hitória. 

A violência é acto de agressividade. Mas não há 
consenso na definição de agressividade, que é um 
conceito mais extenso. Com efeito, nem toda a agres­
são será violência, nem toda a violência será agressão. 

Onde nasce a violência? Como? é um instinto? 
Uma aprendizagem? Uma latência? Não há tiplogia 
nem teoria que possibilitem uma concepção satisfató­
ria de violência. Apenas descrições e interpretações 
que se complementam. 

Violência é um conceito plurívoco, uma palavra 
de significações profusas, um fenómeno difuso. Fala­
-se de «espiral da violência», «circuito de degrada­
çã?», «agressividade circulante», «epidemia psí-
quica». , 

Há violência dos indivíduos, dos grupos, das 
instituições, das classes sociais, dos Estados. A vio­
lência contra os outros, contra as instituições, contra 
os animais, contra a natureza, contra si próprio. 

Investigando a correlação das formas diversas de 
violência, as mais recentes investigações permitem 
distinguir conceptualmente a violência est�utural e a 
violência directa, e facilitam uma aproximação do 
problema central: se tem causas biológicas e indivi­
duais, ou siciológicas e institucionais, ou uma «cau­
salidade configurativa» (1). 

J. Lacroix, considerando que, «pelo seu aspecto 
ontológico, a violência não é separável da condição 
humana», apela à renúncia «à pretensão - por si pró­
pria fonte de piores violências - de extirpar a raiz do 
mal» e apenas sugere «uma prática do diálogo e uma 
moral de amor». Mas não deixa de reconhecer que é 
absurdo ou hipócrita condenar todas as violências (4). 

A condenação abstracta da violência, sob o pre­
texto simplista de q_ue violência gera violência, é cre­
do místico do pacifismo (5). Coloca-se lado a lado, 
no mesmo odioso panteão dos carrascos da Humani­
dade, Hitler e Estaline, Somoza e Guevara. Esquece­
-se (ou aceita-se) a violê.ncia que vitima os próprios 

pacifistas (Sócrates, Cristo, Gandhi ... ). Não se vê 
que há violência na não violência. Como escreveu M. 
Merleau-Ponty, «ao ensinar a não violência, consoli­
da-se a violência estabelecida, isto é, um sistema de 
produção que torna inevitáveis a miséria e a guerra» 
('). 

A injustiça, já Aristóteles o sabia, é, na realida­
de, a chave da compreensão da «espiral da violência» 
(D. Helder Câmara). A violação dos direitos do ho­
mem é, para a UNESCO, a violência primeira, numa 
cadeia de causalidade retroactiva que passa pela po­
breza, fome, doença, mortalidade, crime, repressão, 
tortura, toxicomania, pornografia, suicídio. 

«Um mundo novo para um homem novo, eis a 
imperiosa necessidade» ('), a condição absoluta da 
paz. 

Portanto, «a paz - como declarou a 18.• Confe­
rência Geral da UNESCO, em 1974 - não consiste 
apenas em ausência de conflito armado, implica es­
sencialmente um processo de pro�resso, justiça e res­
peito mútuo entre o� povo�, v1san?O assegurar a 
construção de uma sociedade internacional onde cada 
um encontre o seu verdadeiro lugar e participe dos 
recursos intelectuais e materiais do mundo, e uma 
paz fundada sobre a injustiça e a violação dos direitos 
do homem não pode durar e conduz inevitavelmente 
à violência» ('). 

Também o Evangelho chama à paz «fruto da 
justiça». 



• 
A «personalidade criminosa» é um produto dos 

«criminosos de colarinho branco», de sociedades que 
segregam «poderosos estímulos criminogéneos» ('). 

No Relatório citado da Reunião de 1975, no âm­
bito da UNESCO, refere-se que foi assinalada «uma 
correlação positiva estrita entre desenvolvimento da 
volência e o desenvolvimento do capitalismo, entre o 
uso da violência e o desenvolvimento do capitalismo, 
entre o uso da violência e a expansão das relações de 
produção capitalistas, entre o subdesenvolvimento e 
o imperialismo•, assim como a existência de um «ter­
rorismo de Estado» ('º). 

Em Medellin (Colômbia, 1968, com a presença 
de Paulo VI) e Puebla (México, 1979, com a presença 
de João Paulo II), a Conferência Episcopal Latino­
-Americana constatou a existência dessa «violência 
institucional», que só com violência pode extirpar­
-se, e não recusou legitimidade cristã a uma «teologia 
da li�ertação»("). 

E uma violência política, a violência estrutural e 
predominante. Uma violência de Estado, o qual, se­
gundo M. Weber, detém «o monopólio do uso legíti­
mo da violência», mas que Lenine explicou como «o 

produto e manifestação do facto de que os antogonis­
mos de classe são inconciliáveis». 

Se «a violência não é universal, nem inevitável, 
nem instintiva» (12}, é uma violência humanista a que 
triunfa sobre a violência opressora e institui a justiça, 
a liberdade e a paz. 

Mais importante do que saber se a violência tem 
sido ou não condição e factor da cultura e do ho­
mem, é termos consciência da ameaça que ela repre­
sent.: para a sobrevivência colectiva, nesta segunda 
metade do século XX, e sabermos que a Humanidade 
pode e deve ser diferente, e que fazer para tanto. Na 
verdade, «os progressos das ciências biológicas, psi­
cológicas e sociais deram ao grande movimento tradi­
cional do humanismo fundamentos científicos no­
vos. Estes concorrem, no conjuntó, para mostrar que 
o homem, liberto das suas servidões socioeconómi­
cas e históricas, poderia ser diferente do homem das 
sociedades de penúria e dominação. Qualquer que 
seja o estado quase patológico a que um passado de 
necessidade e de violência tenha podido conduzi-lo, 
é cada vez mais certo que o homem não é necessaria-



mente um lobo para o homem e que, se as suas pul­
sões profundas entretanto se manifestaram sob for­
mas negativas de violência e de a�ressividade irracio­
nal, é porque, ao longo da sua história, ele viveu no 
quatro geral daqui lo a que poderíamos chamar o cír­
culo vicioso do subdesenvolvimento» (u). 

a infância 

A floresta são muitas árvores. À vária etiologia 
do síndromo da violência tem de contrapor-se uma 
estraté

i;
ia multidimensional de luta. Numa conce p ­

ção umtária do homem, o meridiano d a  violência tem 
dois pólos - o sócio-político e do bio-psicológico. 

No contexto da «busca da paz» inscrito no Plano 
a Médio Prazo (1977-1982) da UNESCO, formulou­
-se uma interrogação essencial: 

«Como colocar a força poderosa da educação ao 
serviço da paz e não da �erra ( ...  ) num mundo em 
que se gasta 60 vezes mais para iniciar na ciência da 
destruição cada um dos 25 milhões de indivíduos em 
uniforme militar do que para ensinar a uma criança 
actividades criativas»? 

E um imperativo: 
«A situação actual do mundo exige que façamos 

da educação e da formação das crianças uma «zona de 
paz» activa ( ... ) Nesse processo, o papel mais impor­
tante cabe aos professores, dos quais depende em 
grande parte que a nova geração considere a paz 
como o tesouro mais precioso da Humanidade» ("). 

Se a violência se aprende, a paz ensina-se. Estão 
já sendo postos,em prática, em diversos países (Fin­
lândia, Japão, Austria, Polónia, por exemplo), pro­
gramas oficiais ou particulares de ensino anti-milita­
rista. Há exemplos também de cooperação bilateral 
(RFA-Polónia, URSS-EUA) para a revisão dos ma­
nuais escolares, nomeadamente os de história, num 
espírito de coexistência e fraternidade. 

A responsabilidade dos meios de comunicação 
social, principalmente a televisão, na propagação da 
violência é outra fonte de preocupações e controvér­
sia. Os programas televisivos exibem abundantemen­
te cenas de violência e, o mais grave de tudo, é nos 
programas para crianças que ela é mais frequente. 
Alegam uns que a percepção da violência é catártica, 
isto é, satisfaz as pulsões agressivas. Mas argumen­
tam outros com muitos casos de actos violentos pra­
ticados sob a influência do· audiovisual ("). Algumas 
investigações sociológicas não conseguiram comero­
var suficientemente nenhum destes pontos de VISta. 
Há quem sustente, ainda, que a publicidade, sim, 
estimulando toda a gente para o consumo de bens 
não acessíveis a todos, provoca frustação que pode 
induzir comportamentos violentos. 

A violência audiovisual não pode separar-se . da 
violência social. Mas ainda que a exibição da violên­
cia não seja factor preponderante da sua reprodução, 

nc;m por isso parece haver menos razão para conde­
ná- la, sobretudo a violência individual e gratuita. E 
quanto não poderiam fazer pela paz os poderosos 
meios de comunicação social? Há omissões mais cul­
páveis que delitos. 

E os brinquedos bélicos, são impressivos de vio­
lência ou válvulas de escape para as pulsões agressi­
vas? Se não fazem assassinos, haverá também catali­
sadores mais positivos. E há mesmo pulsões agressi­
vas, ou antes uma hereditariedade social da agressivi­
dade? 

A paz ensina-se, mas é melhor educá-1�. É indis­
pensável o desarmamento dos espíritos. E possível 
cavar as trinch�iras  indeléveis da bondade no coração 
dos homens. E necessário depositar a paz. nas raízes 
do ser. 

«A Humanidade - disse M. Montessori - deve 
dar-se conta da importância da criança como cons­
trutora da Humanidade e valorizar as origens psíqui­
cas a partir das quais se determina a orientação positi­
va o negativa do homem maduro» ("). Preconizou, 
até, um «Ministério da Criança» e um «Partido da 
Criança». 

Na sua obra mais recente, G. Snyders documen­
to como a criança foi sempre o modelo de assimilação 
de todos os oprimidos - escravos, negros, criados, 
mulheres, povos ("). 

A humaníssima indignação e a bicentenária exor-



tação de Rousseau continuam tragicamente perti­
nentes: 

«Que pensar, pois, desta educ�ção bárbara que 
sacrifica o presente a um futuro incerto, que çarrega 
uma criança com cadeias de toda a espécie e começa 
por tomá-la miserável para lhe preparar, ao longo, 
não sei que pretensa felicidade, da qual é de crer que 
nunca gozará? ( ... ) Quem sabe quantas crianas pare­
cem, vítimas de extravagante sabedoria de um pai ou 
de um professor? 
( ... ) 

«Homens, sê-de humanos, é o vosso primeiro 
dever; sê-de-lo para com todos os estados, para com 
todas as idades, para com tudo aquilo que não é es­
tranho ao homem. Que sabedoria há para vós fora da 
Humanidade? Amai a infância; favorecei os seus jo­
gos, os seus prazeres, o seu amável instinto (  . . .  ) Por 
que quereis tirar a estes pequenos inocentos o gozo 
de um tempo tão curto que lhes escapa e de um bem 
tão precioso de que nunca poderão abusar? Por que 
quereis encher de amargura e de dores estes primei­
ros anos tão rápidos, que não mais voltarão para elas, 
como não podem voltar para vós?,, ("). 

Pela sua fragilidade, pela sua dependência e por­
que todos temos uma infância, as cnanças têm sido a 
principal vítima histórica da violência social e educa­
cional. 

Não há educação quando, «praticamente, educar 
uma criança é destruir uma pessoa• (David Cooper). 
Apesar dos progressos no conhecimento da infância 
que um século de investigação intensa, estudo apai­
xonado e apaixonantes experiências educacionais 
conseçwu, «sabe-se provavelmente mais nobre a su­
perfície lunar do que sobre a evolução da criança,. 
(W. Van der Eyken) . E nem tio pouco o que se 
conhece melhorou significativamente a prática edu­
cacional, que continua dezenas de anos (centenas?) 
atrasada em relação aos avanços teóricos. O colégio 
continua a arder, e uma criança lá dentro . . .  

A maioria dos pais educa, ou como foram educa­
dos ou contra a educação que tiveram. Outros utili­

. zam os filhos como tabelas da insatisfação ou ruptura 
conjugais. Há-os também que usam o "duche esco­
cês" (alternância de ternura e punições). Não poucos 
instrumentalizam os filhos como segunda possibili­
dad� de realização pessoal. 

Mais tarde, repartem com a escola a arbitrarieda­
de do seu poder e a presunção de competência educa­
cional, e bom número de profess9res fazem o mais 
que podem para não desmerecer. A ínvia mãe dizen­
do à criada que «vá ver o que as crianças estão a fazer 
e proíba-lho• corresponde o inepto professor que diz 
«vamos para as feras», quando toca para as aulas ... 

Os pais, os professores e outros educadores ac­
tuam, na generalidade, se bem que nem sepre de 
modo consciente e culpável, como agentes infectuo­
sos do medo, pelas vias do constragimento, do mora­
lismo, da chantagem, da insegurança e infelicidade 



pessoais. Inoculado com o leite, o afecto e a palavra, 
o medo contamina, para sempre, os alicerces e a es­
trutura da personalidade. Eis o mais criminoso, uni­
versal e inocente ciclo de reprodução da desventura. 

A violência na educação já deu as suas provas. 
Estão à vista. Se ela educasse, a Humanidade não 
seria o que é, as polícias seriam confrarias de educa­
dores e os quartéis academias pedagógicas. 

O comportamento das crianças é sempre reacção 
ao modo como são tratadas. M. Montessori exprimiu 
peremptoriamente essa verdade, quando escreveu 
que «a criança tem sempre razão•. Que diríamos, 
afinal, de um técnico que, chamado a reparar um 
aparelho de televisão sem imagem ou um gira-discos 
sem som ou o motor gripado de um automóvel ou 
um piano desafinado, pretendesse dar conta do servi­
ço a golpes de martelo? Bem, é o disparate que habi­
tualmente cometemos ao gritar e bater nas crianças. 

As crianças precisam de sentir que os pais estão 
sempre do seu lado e são sempre os mesmos pais. 
Precisam de estar seguras de que valem mais do que 
um prato quebrado, umas calças sujas, um livro ras­
gado, um brinquedo perdido. Precisam que os pais 
consintam e favoreçam a afirmação da sua vicejante 
autonomia, respondam à sua curiosidade inocente, 
expliquem o porquê do que lhes pedem ou exigem, 
confiem nelas. Carecem de um clima familiar sereno, 
quente, sábio, transparente. 

As crianças têm uma personalidade digna do 
mais delicado respeito, têm razões �ue justificam um 
atento e carinhoso diálogo, têm o direito - o dever -
de gritar, cair, sujar, partir, rasgar ... 

Conhecer a infância e cada criança, amá-las e ser 
amado - eis o primeiro dever do professor. A origem 
da «indisciplina» está nos professores imaturos, im­
preparados, infelizes. O desejo de saber conta mais 
que a capacidade de ensinar. Saber "perder" tempo 
resulta mais que a preocupação de aproveitá-lo todo. 
Uma experiência pessoal falhada é melhor que um 
êxito patrocinado. Permitir vale mais que proibir. 
Escrever, ler, contar, não é uma finalidade, são 
meios, meios para o conhecimento, para democracia, 
para a acção criadora da personalidade e transforma­
dora do mundo. 

Educar é conviver, simpatizar, responder, enco­
rajar, esperar, aprender. Educando, educamo-nos. 

Infância da paz 

A ignorância e a infelicidade dos educadores são 
os mais directos inimigos da infância. Uma sociedade 
que explora, oprime e infantiliza os adultos causa a 
exploração, a opressão e a infantilização das crianças. 
A sua sorte não é, portanto, anomalia, acidente ou 
distração, num mundo assim. Elas não podem ser 
bem tratadas por adultos maltratados, bem educadas 
por adultos indisponsíveis na luta primordial da sub-

sistência, compreendidas por adultos ignorantes, 
nem amadas por adultos infelizes. 

Freud era de opinião que a psicanálise deveria 
fazer revolucionários de todos os doentes. Out.ros­
sim a educação deverá fazer das crianças revolucioná­
rios. Na verdade, «as crianças têm tanta necessidade 
de uma revolução como o proletariado,. (W. Morris). 
O �esmo é dizer que a revolução de que precisam é a 
mesma. 

A Humanidade maltrata-se na infância. Os ho­
mens fazem a infância e a infância faz os homens. A 
criança não é o pai do adulto, mas é a mãe. Para se 
«operar uma sã reconstituição psíquica do homem 
através da criança,. (M. Montessori), a violência e o 
medo têm de ser banidos da educação. Muito do que 
somos fica definitivamente feito em nossos dias de 
crianças, e ninguém se cura da sua infância. Muita da 
violência que nos envolve e corrói é o rescaldo da 
«cidade pavorosamente perdida» (Fernando Pessoa) 
da infância ... 

«Somos da nossa infância como de um país• 
(Saint-Exupéry). A subestimação do inconsciente 
biosocial que lastra a personalidade de cada ser hu­
mano pode ser fatal para o futuro colectivo, que o 
fogo olímpico dos Prometeus da ciência ainda não 
garantiu. O futuro baloiça na barca dos argonautas 
do velo de oiro de uma nova consciência. 

A Humanidae sofrerá de peste afectiva enquanto 
a moral do sofrimento prevalecer sobre a moral da 
felicidade e os educadores forem mercenários ou mis­
sionários de desígnios ameaçadores da totalidade 
humana. 

Não bater nas crianças, não mentir-lhes, não im­
pedi-las de brincar, não reprimir as suas fontes de 
prazer, não excluir da sua experiência nenhum valor 
humano. 

Dar às crianças o melhor do que temos, do que 
sabemos, do que somos. Dar-lhes o que não tivemos, 
desejar que saibam o que não soubemos, permitir 
que sejam o que não somos. Tomá- las a sério e per­
mitir a infância. 

A educação da paz reclama uma prática igualda­
de moral entre os educadores e as crianças. Mais: 
tratá-las com deferência, porque nelas refulge um en­
canto que já perdemos, dispõem de potencialidades 
que já não temos, são o amanhã da nossa utopia. 
Diferenciá-las é sábia precaução também contra a 
iminência de abusar da sua inferioridade natural. 

Educar a paz é impressionar docemente a plasti­
cidade das crianças, respeitar a sua fragilidade, mere­
cer a confiança que em nós depositam, alimentar com 
exemplo cativante e perspectivas resplandecentes a 
sua esperança na vida. Sermos melhores por causa 
delas e melhorar o mundo para elas. 

A paz não tem passado, mas tem que ter futuro. 
Educá-la é amar esse futuro na infância. 

A mulher é o futuro do homem, a criança é o 
futuro da mulher, o futuro é o presente da infância, a 
paz da infância é a infância da paz. 



NOTAS 

(1) Montessori, M., •Educação e Paz.•, Lisboa Portugãlia, 
s/d, trad. Francisco Valdcz, pp. 33, 39. 

' 

(2) •Correio da UNESCO•, Novembro, 1980. 

(') UNESCO, •La violence ct ses causes•, Paris, 1980, p. 270. 

(') Inid., p. 36. 

(5) ,-Diz-se, entre os cristãos, que a violência é má, venha 
donde vter. Estou frontalmente cm desacordo com isso. Negar a 
violência é negar a passibilidade da justiça. Para os camponeses de EI 
Salvador, a violência tem duas formas distintas: morrer matando ou 
morrer defendendo-se. Mas, na realidade, mstc uma única forma de 
v(ol�nci�: a dos ?press�res. Pa� mim� dcfcnder•s_e não é violêricia, é 
d!rc110,. e nccemdade, e obngaçao. Nao se podera nunca cq_uiparar a 
vtolênc,a d? opressor �ma violência defensiva do oprimido ( ... ) 

Eu se, que o Vancano sempre mantcVe uma grande indiferença 
p� com a_ l�ta dos povos ( ... ) No meu país, quem padc falar de 
iusuça? O U1Justo, que detém o poder. Quem é o único que pode 
falar de liberdade? O militar, que mata o povo. O único que pode 

falar de i�aldadc? O oligarca, dono da terra. Se um pobre fala de 

justiça,_ dizem que é comunista. Se fala de liberdade, dizem que é 
anarqu,sta. Se fala do que quer que seja, de algum direito, matam· 
-no•. " 

(Rutilio Sánchcz, sacerdote salvadorenho, membro da comissão 
nacional da Ig�cj· a Popular, fundada por D. Óscar Romero, e 
representante d,p omáuco para a Península Ibérica da Frente De­
mocrática e Revolucionária, cm entrevista a .o Jornal•, 27/3/81). 

(') Cit. in •La violencc et ses causes•, p. 91. 

(') Montessori, M., op. cit., p. 15. 

(') •Correio da UNESCO• já citado. 

(') Poklewski-Ko:ticll, K., .La violence et ses causes-, p. 162. 

('°} Ibid., p. 27◄. 

(11) Alguns bispos sul-americanos vão mais longe. D. Pedro 
Casaldáliga, bispo da Amazónia: •Com todos os pr6s e os contras, 

com todas as dificulda�cs que um projecto histórico tem, não vejo 
outra forma de construir homens novos para o mundo novo, a partir 
das forças económico políticas, senão pelo socialismo• (ln .o Jor­
n:-J•, 9/1/81}. Em Fevereiro de 1979, D. Sérgio Mendez Arceo, 
bt�P!' de <:;uernavaca, México, o padre Ernesto Cardinal, poeta e 
mmutro mcaraguense, e Alfonso Comin, do PCE, assinaram em 
comum uma declaração, cm La Havana, onde se lê esta citação de 
Fidcl Castro: •Não h2 contradição entre os desígnios da religião e os 
do soc_ialismo. E é _sinceramente. que vos digo que devemos fazer 
uma altança estratégica entre a rchg,ão e a revolução• (ln •Diário de 

Lisboa•, 17/◄/79). 

.<''.) Gurr, T. R., .Violencc in Amcrica. Report 10 the Nacional 
Cormsston on thc Causes and Prcvention of Violence•, 1969, cit. in 
•La viole,nce et ses causes». 

(") Faurc, E. e outros, •Apprendre à êtrc•, Unesco-Fayard, 
1972, p. 158. 

(") Sokolova, E. S. e lvanian, I. V, •Correio da Unesco• 
citado. 

(") No Estado da Florida, Ronny Zamor, de 15 anos, conde­
nado a 25 anos de prisão por assalto e homicídio de uma mulher 
idosa, atac�u, no tribunal, três esuçõcs de TV (CBS, ABC, NBC), 
por terem stdo elas que o levaram à prática do crime. Muitas organi• 
�ções religi_osas e �iais norte-americanas lançam �onstantes apelos 
� companhias 1cJev,s1vas para que ponham fim à CXJbição da violên­
c,a • da pornografia. Um relatório redigido de acordo com as ins• 
truções da Conferência dos Presidentes das Câmaras dos EUA cons­
ta�ou que, em média, os espcctadorcs da televisão ame.ri cana vum 9 
vezes por hora pistolas, armas brancas, espingardas e outros tipas de 
armas, confirmando que a TV é um dos factores da violência. De 
facto, calculou-se cm 2 796 o número de actos de violência exibidos 
numa só semana de programação normal da TV americana. Outros 
dados publicados revelam que um americano de 18 anos já passou 
cerca de vinte mil horas frente aos televisores, ou seja, mais tempo 
do que o dedicado à escola. 

(16) Op. cit., p. 47. 

('') Snyders, G., •II n'est pas facile d'aimcr ses cnfants•, Paris, 
PUF, 1980. 

(11) Rousseau, J .J ., •Émile ou de l'éducation•, Paris, Éditions 
Sociales, 1958, p. 111. 
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história 

exemp lar 
da 

fi losofia 

Júlio Sinde 
O mínimo que se pode exigir numa perspectiva 

histórica é a objectiv1dadc. O relacionamento con­
juntural, o aprofundar dos temas, a sua interligação 
seriam j� �pectos de maior melindre e de possível 
teor polem1co. 

Daí, que não se possa admjtir, que num programa 
duma disciplina de «natureza vestibular de acesso ao 
Ensino Superior» (1 ), se cometam tantos atropelos e 
com tamanha desfaç.atez. 

� 

§p'·�•,, 
""',: ; , ,: 

O programa de filosofia do 12. º ano pretende ser 
«uma introdução às principais tendências da filosofia 
dos nossos dias, aliando nessa ordem de ideias uma 
abordagem sistemática de alguns temas filosóficos 
mais importantes com a perspectiva histórica em que 
os temas se situam à luz da génese da sua problemáti­
ca e do contexto cultural em que a referida problemá­
tica ganha sentido,.,(2) 

Vejamos como isto é passado à prátic.a: 



1. A história da filosofia identifica-se com a histó­
ria da razão (Capítulo Primeiro). 

2. A história da razão é uma história revolucioná-
ria, ou melhor, é uma história de revoluções: 

2. 1 .  A revolução socrática. 
2.2. A revolução cartesiana. 
2.3. A revolução idealista. 
Portanto, é decretado que as revoluções ideológi ­

cas acabam em 1831 (morte de Hegel). 
Depois, surge a «crise da razão», as «tentativas 

contemporâneas de superação da crise da razão» e 
«alguns intentos sistemáticos contemporâneos,. (con­
forme explicita o programa). 

Quer dizer, quando o idealismo entra em crise é o 
dilúvio, os homens deixam de raciocinar e apenas 
surgem «tentativas,. e «intentos,. de pôr fim à catás­
trofe. 

Mas, curiosamente, entre as «tentativas contempo­
râneas» fala-se no marxismo, que é classificado como 
«um novo racionalismo,.(3). 

Em que ficamos? 
Há uma crise insuperável ou existe «um novo ra­

cionalismo•? 
Porque não há lugar então para uma «revolução 

materialista•?  
Será que as revoluções não são, segundo a citação 

de Léon Robin «uma quebra de continuidade ou uma 
ruptura radical e criação espontânea,. mas apenas 
«uma nova utilização das formas de pensamento es­
xistentes» ?( 4 ). 

Isto é, as «revoluções» reduzir-se-iam às mudanças 
de cenário do idealismo, consoante os ajustamentos 
que as novas relações de produção obrigariam a in­
troduzir. 

Deste modo, a história da filosofia era a história do 
idealismo. 

Será que Fuerbach, Max Stirner, Bruno Bauer, 
Marx, Engels, não constituem uma corrente suficien­
temente ·significativa no panorama filosófico? 

E qual é o critério histórico-cultural que faz colo­
car a fenomenologia de Edmund Husser {1859-1938) 
e o positivismo lógico antes de Marx (1818-1883), 
cujas datas não são mencionadas?(5). 

Mistérios insondáveis da «crise da razão» ou ape­
nas objectivos inconfessáveis? 

O que se pretende é diluir o marxismo nos «mar­
xismos,. do século XX, a par de outras perspecti­
vas(6 ), retirando-o do século XIX e do contexto his­
tórico da falência da ideologia burguesa que já não 
comportava os quadros mentais capazes de integrar 
as lutas sociais, a ascensão do proletariado e a nova 
escala de valores. 

A obra de Marx seria ainda contraditória e confu­
sional, visto que a psicanálise, o estruturalismo e o 
existencialismo procuram dar-nos uma visão própria 
dela. 

O que resta então da pretendida «neutralidade» 
filosófica? 

O aluno pré-universitário deve conhecer as linhas 
mestras das duas correntes fundamentais da filosofia 

- o materialismo e o idealismo - dentro dum rigoroso 
enquadramento histórico. 

A escolha, a opção ideológica será uma prerrogati­
v� sua, de acordo com uma mundividência, um hori­
zonte cultural que ultrapassa a mes�uinhez escolásti­
ca de tentar esconder a própria realidade. 

(l Progr.un• de Filosofia (12. • ano), p. S. /l ldcm. é' Tenos Pn!-Uoivcrsitários, vol. 1, 197'J, p. 149, Ministério da Edocaçio. 
(4) Idem, p. 57. 
(S}.ldcm, p. 148-149. 
(6) De now que, mais uma v� os «marxismos• sio rcl�dos p;,.n o último 

lugar, após a.s filosofias da existência, filosofias d.a vida e o positivismo 
lótci<o (Progr.una, Cap. Quarto, 1). 

1'rançoi, Chitclet (0 Século XX, Publicaçõca Dom Quixote, 1977, 
Prefácio) cU cobertura à crise da filosofia actual (Tcx10s Pn!-Univ. voi li, 
1980, p. 181), esquccendo--sc que o mesmo autor já tinha uau.do desen• 
volvidàmcotc, em volume anterior, referente ao século XIX •A Filosof12, 
e a História, Publicações Dom Quixote, 1978, 2.' ed.), de Mas Súmcr, 
Marx e Engeu. 



, �ssociação de Professores de Portu u A 1 cm1ca sobre os Programas de Port . � es e 
E
abo�ou dois documentos de reflexão 

ficado. ugues nos nsmos Primário e Secundário Uni-
Arquivando-o nas suas colunas «O p E. .d um necessário debate 

' ro essor» consi era-os uma introdução a 

• Programa de Português 
do Ensino Primário 

Na sequência do trabalho de análise dos novos programas 
de Português que a Associação de Professores de Ponuguês 
tem vindo a desenvolver, promoveu esta Associação um 
encontro em que participaram professores do Ensino Pri­
mário. Neste encontro, foram levantadas algumas questões 
que tocam fundamentalmente três aspectos: 

1. O aparecimento su�ssivo de novos textos programá­
ticos (programas de 1975, de 1978 e, agora, de 1980) 
conducente a uma instabilidade cada vez maior da prá­
tica pedagógica do professor, visto que este não é in­
fo�ado cabalmente das razões da mudança nem é 
nummarnentc preparado para poder pôr em execução 
as novas propostas que lhe são feitas; 

2. a definição dos objectivos finais do ensino/aprendiza­
gem da língua materna por crianças dos seis aos dez 
anos; 

3. os novos ou «reestruturados• conteúdos do programa 
de Língua Portuguesa. 

Analisando o novo programa de Língua Portuguesa do 
Ensino Primário verificamos gue, na introdução, são enun­
ciadas as razões que levaram ao seu aparecimento: 

- reestruturar o programa de 1975 respeitando nele 
«não só o espínto mas também a letra• <p. 73) 

- criar um programa que funcione como instrumento 
orientador da acção pedagógica dos professores 

- fazer a distinção entre objccuvos e actividades e expli­
citar os temas que «informam• a área da Língua Por­
tuguesa 

- c?lmatar as lacunas existentes cm determinados objec­
ttvos 

- apcntar •para uma visão actualizada do estudo grama­
ttcal» (p. 73) 



4 6 1  profe&SOr a professor 

A instabilidade dos programas 
O facto de os professores do Ensino Primário se verem 

confrontados com diferentes programas em cuno espaço de 
tempo, provoca uma insei;urança que se vai instalando pro• 
gressivamente na sua prática pedagógica e 9ue, em vez de os 
ajudar a melhorar as suas estratégias de ensino, a aprofundar 
os seus conhecimentos pedagógico-cienúficos, vai segura­
mente empurri-los para um apego cada vez maior às suas 
referências anteriores (que se situarão quer na sua própria 
formação inicial, quer mesmo na sua experiência de aluno 
do Ensino Primário). 

Deste modo, o efeito das substituições constantes de pro­
gramas traduz-se na tendência para a reprodução de uma 
pritic.a pedagógica completamente desatualizada, no senti• 
do exactamente inverso à renovação que desde há muito se 
pretende. 

Verifica-se a necessidade absoluta de: 
a) acompanhar o lançamento de novos programas por 

uma sensibilização e preparação dos professores o 
mais profunda possível (por exemplo, através de cur• 
sos de formação conúnua, de um efectivo aproveita­
mento das reciclagens que nos últimos anos se têm 
realizado, etc.); 

b) garantir a permanência dos novos programas durante 
períodos de tempo suficientemente longos para que 
possam ser realmente experimentados; 

c) assegurar a avaliação das experiências feitas informan­
do os professores dos seus aspectos negativos e positi­
vos, de modo a dar- lhes a possibilidade de que eles 
próprios se dêm conta das insuficiências dos progra· 
mas e possam, conscientemente, ser colaborantes acti­
vos na construção dos seus mais elementares instru• 
mentos de trabalho. 

Ensinar português no ensino primário 
As crianças que iniciam a escolaridade primária utilizam 

já com um ceno à vontade a língua materna como meio de 
comunicação. Este dado, extremamente simples e evidente, 
parece estar afastado por vezes da mente 4aqueles que são 
encarregad�s de elaborar progrmas de Português para este 
grau de ensino: a forma de apresentação dos conteúdos e as 
prop<>stas de trabalho aproxunam-se das que poderiam ser 
utilizadas para transmiur à criança conhecimentos que lhe 
fossem completamente estranhos (ver neste programa e no 
tema Funcionamento da Língua, a fonc incidência no esta• 
d� da língua materna enquanto objecto exterior à própria 
cnança pp. 27, 89, etc.). 

Quanto a nós, a primeira tarefa na elaboração de um 
programa de Língua Ponuguesa será a definição clara dos 
o�jcc_tivos finais do ensino, ou seja, do que se pretende 
atmg1r cm termos de uma educação que aponte para um 
desenvolvunento integral do indivíduo como ser social, em 
que a comunicação verbal ocupa um lugar privilegiado. 

Esta definição dos objectivos não nos parece estar presen• 
te no actual programa. 

Na introdução, diz-se: «Organizados os temas, defini­
ram-se os objectivos ... • (p. 74). Só depois de escolhidos os 
temas a estudar - Exposição Oral, Exposição Escrita, V oca­
bulário e Funcionamento da Língua - se estabeleceram os 
objectivos a atingir. Ressalta daqui uma perspectiva do ensi­
no da língua materna que consideramos errada pedagogica-

mente, já que os objccovos do ensino da língua panem, não 
daquilo que o indivíduo é, das carências que apresenta, das 
necessidades que virá a ter, mas sim do objecto do estudo 
cm si. 

A matéria a estudar - A Língua Ponuguesa enquanto 
objccto passível de uma reflexão - instituiu-se como preo• 
cupaçâo primeira do ensino, remetendo- se para segundo 
plano a criança - sujeito da aprendizagem. A assimilação de 
conhecimentos - que nesta área e neste programa adquire 
especial relevo ao nível da aquisição de conhecimentos gra· 
maticais - sobrepõe-se à descoberta e consolidação de co­
nhecimentos feitas pela própria criança. 

Consideramos que o objectivo fundamental do ensino da 
língua materna é o desenvolvimento da competência comu­
nicativa da criança. Para isso, temos que tomar como base o 
se'! J>?<ler de expressão verbal e só a partir daí, da sua pró· 
pna linguagem, poderemos desenvolver a sua expressão lin­
guística fundamental para o próprio desenvolvimento inter· 
no e para uma melhor inserção na sociedade. 

O programa como instrumento orientador 
Os professores sentem cada vez mais que o programa, 

para além de uma listagem de conteúdos a trabalhar dcveri 
ser, sobretudo, um instrumento que forneça pistas de traba­
lho que os ajudem a pôr em prática as propostas que apre­
senta; d�v�rá ainda o pro�ram� de_ixar �ran�earecer, ou mes­
mo cxplicttar, a perspccttva tecmca c1enúfica que lhe está 
subjacente de modo a que os professores se possam (in)for­
mar sobre aquilo que desconhecem e/ou qu� lhes pode le­
vantar mais problemas na actuação pedagógica. Nos últi­
mos programas (desde 1975) é visível a preocupação de tOr· 
nar_ � programa um instrumento útil e com uma função 
posmva. 

No programa actual não está afastada a preocupação a 
que acima nos referimos e 9ue se pode constatar na tentativa 
de clarificação entre objecuvos e actividades, na inclusão de 
sugestões de actividades e na introdução de •explicações de 
caricter cienúfico e orientações metodológicas breves• (p. 
74). Se esta intenção de enriquecer o texto programático é 
extremamente positiva, já os resultados do trabalho em si 
não são tão aceitáveis. 

A confusão entre objectivos e actividadcs continua a 
manter-se e a brevidade das explicações de cricter metodo­
!ógico_ e cie.ntífico dá origem a ambiguidades que poderão 
ind�z1r_ em_e_rro o professor meJ?�S atento e cl)m uma prepa­
raçao _c1ent1fica de tal modo def1c1ente que se não compade­
ce com explicações sumárias e simplistas. 

Como consequência de uma formulação errada dos ob­
jcctivos do ensino da língua (segundo a perspectiva a que já 
nos referimos) estes apresentam-se quer completamente in­
diferenciados em relação às actividades da língua. 

Vejamos alguns exemplos: 
a). «articular claramente e/ reb.tiva correcção palavras e 

frases ( objectivo, p. 78) 
•Aproveitar todas as oponunidadcs para que sejam 
oviâas e articuladas palavras e frases relacionadas com 
a realidade ou a sua representação• (actividade, p. 78). 
9ua1 a �ferença_ d_o 

si�icado entre o "objectivo" e a 
sugestao de act1V1dacfe• para além de leves alterações 

de fo"l'.!ulação do mesmo conteúdo? 
b) «Expressar-se livremente• (objectivo, p. 83). 

«Fafar sobre factos e pessoas do seu meio ambiente• 
(actividade, p. 83). 



Que orientação metedológica se dá para que a expres• 
são livre possa ocorrer realmente na sala de aula? Será 
que a expressão livre se limita ao .. falar de factos e 
pessoas do meio ambiente»? 
Será que numa a escola onde o professor ainda é o 
detentor do poder da palavra, basta falar em expressão 
livre para que toda a gente entenda o que se pretende 
dizer? Não se estará a menosprezar aquilo que deveria 
ser o despoletar de toda a actividade escolar? 

e) «Distinguir o ma.is imponante e o menos imponante; 
panindo de cenas do quotidiano• (actividade, p. 83). 
Será que a capacidade de discernir entre o essencial e o 
acessório deverá fi�rar como mera "actividade", en­
quanto que a acuvidade puramente mecânica de: 
«Modificar a forma de emissão de mensagens (afirma­
tiva, negativa, interrogativa)» ( objectivo, p. 87) deverá 
figurar como objectivo de aprendizagem? 

d) Qual a diferença entre o úlurno objectivo referido e a 
actividade: 
«Fazer transformações com frases declarativas e inter­
rogativas, afirmativas e negativas» (actividade, p. 87)? 

e) «Utilizar a técnica da busca de vocábulos em dicioná­
rio» (actividade, p. 91). 
•Fixar o vocabulário em estudo» (objectivo, p. 91). 
Esta "actividade" que apela apenas para a memória é 
considerada "objectivo es1;>ecífico•, enquanto que o 
manuseamento do dicionáno, que exige grandes capa­
cidades intelectuais é considerado "actividade". Por­
quê? Que aptidões se pretendem prioritariamente de­
senvolver na criança? 

f) Os objectivos relativos à utilização da leitura estão 
formulados de modo a conferir-lhe um carácter fun­
cional: 
« Utilizar a leitura para se recrear» 
« Utilizar a leitura para se informar» 
( objectivos, p. 92 e 93) 
Os objectivos relativos à utilização da escrita referem 
simplesmente: 
«Escrever textos- (objectivo, p. 93) 
Será que o carácter funcional da escrita não deve ser 
estimulado na escola, reservando para esta actividade a 
função de treino e de gratuidade? 

Algumas questões de carácter científico 

§1 . No lu�ar em que deveriam surgir os objectivos da 
aprend1zagem da língua materna no Ensino Primário, 
apresenta o programa de Língua Portuguesa quatro te­
mas «que informam a área» da disciplina: A Exportação 
Oral, Expressão Esc.rita, Vocabulário, Funcionamento 
da Língua (pp. 73-74). 
Um elementar conhecimento do funcionamento das 
línguas faz-nos saber que estas são sistemas estrutura­
dos de elementos e regras. Sendo esses elementos de 
diversos níveis (sintático, lexical, morfológico, fonoló­
gico), eles incluem evidentemente as palavras (O léxico) 
que assim fazem _parte integrante do «Funcionamento 
da língua• constitui «um modo de abordar a língua 
como objecto de estudo que em muitos aspectos se 
afasta visivelmente de uma gramática feita de definições 
e aplicações de regras de funcionamento memorizadas• 
(p. 74). 
Ressalvada a salutar intenção de não ensinar a língua 
materna na base da utilização exclusiva da memória, 
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§2. 

pergunta-se: O vocabulário não faz parte da língua? E 
não está incluído no seu funcionamento? 
A divisão ( e denominação) dos restantes temas implica 
que se distini:ue a prática da lín�a oral e escrita do seu 
estudo. Aqu1 cabe fazer as segumtes observações: 
a) No tema «A Expressão Escrita• está incluído o en­

sino da leitura. A escrita e a leitura serão uma 
única coisa? Como se encaram aqui o� diferentes 
mecanismos psicológicos, sócio- cultura.is, linguís­
ticos que entram nessas duas actividades? Esta la­
mentável confusão entre dois processos com 
aprendizagem distinta induzirá certamente os pro­
fessores a não darem suficiente atenção ao desen­
volvimento dos mecanismos específicos de cada 
um; 

b) admitindo que se pretende distinguir a prática da 
língua oral da sua aprendizagem como objecto de 
estudo (o que leva a separar o tema •expressão 
oral• dos temas «vocabulário» e «funcionamento 
da língua•), como se entende que desde o primeiro 
ano de escolaridade o «vocabulário• (ponanto, es­
tudo de) apresente como objectivo específico «ar­
ticular claramente e com relativa correcção pala­
vras e frases• (p. 78) ( a diferença do mesmo itém 
no segundo ano consiste em «articular com cor­
recção ... », (p. 84)? Não será isto a prática da lín­
gua oral? A.Gás, todo o ensino do vocabulário con­
siste apenas em «distinguir (e utilizar) palavras e 
expressões do vocabulário corrente», «descobrir o 
significado de palavras encontradas na leitura• e 
«fixar o vocabulário em estudo» (v. pp. 84, 91,e 
101). 

e) Finalmente e ainda no que respeita à divisão dos 
temas, como se entende que, havendo um lugar 
específico para o ensino da e"Pressão escrita, se 
insira no «funcionamento da língua .. a identifica­
ção da letra ma.iúscula e dos sina.is de pontuação, 
ou a distinção dos sina.is de acentuação gráfica (pp. 
99 e 110)? Será a escrita apenas constituída por 
letras? 
Por outro lado, se se pretende relacionar a língua 
oral com a escrita, porque fazer referência apenas 
à acentuação/pontuação (p. ex. p. 87), quando to-
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§3. 

dos sabemos que as diferenças entre as duas são 
muito mais complexas? 

Vejamos agora um pouco mais demoradamente o de­
senvolvimento do tema «funcionamento da língua». 
Em primeiro lugar, deve honrar-se o propósito de par­
tir da frase, unidade do discurso, para o ensino do fun­
cionamento do sistema, admitindo que se utilizam fra­
ses inseridas no próprio discurso da criança. Começare­
mos assim por comentar a análise da constituição da 
frase. 
A noção de frase gramaticaVagramatical integra-se sem­
pre num modelo de análise específico. Ela está relacio­
nada com o conceito de que a frase -segmento do enun­
ciado-corresponde a sequências bem ordenadas e pro­
duzidas pelas regras da �rarnática. Quanto mais regras 
possuir a gramática, maJS amplo será o significado de 
«frase gramatical» nesta perspcctiva; mas esse conceito 
não inclui grande parte das frases que na realidade dize­
mos. Se existe no entanto outro conceito de frase que 
assenta na intuição do falante, delimitando-se aqui à 
frase com recurso à entoação e às pausas. Dentro desta 
pcrspcctiva, as frases só serão «agrarnaticais» se não 
permitirem a comunicação, embora a sua agrarnaticali­
dadc possa ser determinada cm função de numerosos 
factores que ultrapassam as regras da «boa formação». 
Por essa razão (e por outras que não cabe aqui desen­
volver) o conceito de gramaucaVagramatic.il tem sido 
largamente discutido. 
Mais discutido ainda tem sido o conceito de aceitável­
/não aceitável, que de resto assenta na intuição linguís­
tica do falante. Perante a complexidade do problema, 
como se poderá exigir a crianças de 8-9 anos que identi­
fiquem frases gramaticais/agramaticais ou aceitáveis­
/não aceitáveis (p. 94)? Com base em que critérios? 
Se nos ativcrmos ao programa, os critérios assentam na 
distinção entre o aspecto sintático ou gramatical e se­
mântico ou do significado, estabelecida a partir da dife­
rença que se faz na frase entre o «significa,nte - a cadeia 
fónica na fala e a cadeia gráfica na escrita - e o seu 
sentido ou conteúdo» (p. 94). 
Devem fazer-se aqui várias correcções: 

a) o aspecto gramatical da frase e o sintático não �e 
recobrem; 

b) o aspccto gramatical também tem significado; 
c) o sentido não é o mesmo que o conteúdo; 
d) a distinção entre significante e significado (ainda 

que se diga <JUe estão indissoluvelmente ligados) 
só serve para mduzir no erro de que esses aspcctos 
se podem dissociar e se podem analisar separada­
mente, o que do ponto de vista pedagógico está 
errado (embora possa· admitir -se num estudo cien­
tífico) porque na língua os dois aspectos funcio­
nam cm interrclação (v. Teoria do signo linguís­
tico); 

e) a diferença assim apresentada não permite com­
preender o que deve ser analisado e como deve ser 
feita a análise. No próprio programa essa incapaci­
dade de análise é patente, como se pode provar 
pelos cxcmplí:>s scguintcS: 
frases «gramaticalmente correctas mas scmantic.i­
mcnte não aceitáveis» (p. 95) 

- aquela casa está a chorar 
- a Rita esvoaça nas flores 

Será que uma criança (ou um adulto) não pode 
produzir estas frases? Não revelam elas um traba­
lho criativo ao nível da·língua? Devem ser «corri-

gidas» pelo professo�? Com que critério? Existe 
aqui uma confusão de conceitos pertencentes a vá­
rios modelos científicos e sem qualquer adaptação 
ao ensino. 

§4. A análise da frase é feita segundo dois critérios: 
distribucional - relação da produção entre o grupo no­
minal funcional - relação de sentido entre o grupo no­
minal e o grupo verbal (p. 97). 
Mais uma vez há confusão (<Jue não é conjugação cons­
ciente e adequada) entre vános modelos, confusão.que 
tem como consequência a atribuição de três termos ao 
mesmo objecto: grupo nominal, agente de acção, su­
jeito. Confessemos que será difícil a crianças de oito 
anos compreenderem estas diferenças subtis! Na se­
quência da divisão da frase em grupo nominal e grupo 
verbal, aparece um terceiro grupo que se denomina 
gru.l'° movei e que surge sem qualquer explicação na 
págma 102, para ser desenvolvido nas pp. 104-106: as 
características são: 
a) pode acrescentar-se ou suprimir-se sem destruir a 

gramaticalidade da frase - é facultativo; 
b) pode colocar-se no fim, no meio ou no início da 

frase - é permutável ou móvel; 
c) pode aparecer numa frase um número variável de 

grupos móveis. O termo «grupo móvel» (empre­
gado em algumas gramáticas escolares) baseia-se 
portanto na alínea b) que, como veremos, é a mais 
contestável. 
Na realidade, dentro de uma análise científic.i, o 
que se pode dizer deste «grupo• é que está ligado 
à frase e não é dependente dos grupos nominal 
ou verbal. A sua mobilidade resulta desse aspecto 
(ou seja, não tem que se deslocar «agarrado» a um 
dos grupos), e não do facto de Poder ser colocado 
no início, no meio ou no fim do enunciado, �is 
se for deslocado do início para o fim, a posição 
dos outros grupos também muda, e a estes tam­
bém se poderia então chamar móveis ... 
Não pretendemos discutir completamente a ques­
tão; consideramos apenas ·inaceitáveis as expli­
cações dadas no programa, porque incorrectas, e 
inaceitável a denominação porque induz em erro. 



Além disso, não é este o único grupo facultativo. 
Se se disser: «gosto de ler», «chove» não há grupo 
nominal e a frase é gramatical, etc. 
A parte final do programa (pp. 104-112) é toda 
dedicada ao «funcionamento da língua; e se algu­
ma «gramática• tinha sido ensinada no decurso 
dos três primeiros anos, aqui surge em quantidade 
imensa: a análise distribuc1onal e funcional da fra­
se, a distribuição das várias classes de palavras na 
frase (artigos, nomes, adjcctivos, verbos, etc­
. (sic), com indicação de que os artigos pertencem 
à classe dos determinantes, que entretanto não são 
definidos nem explicaods (p. 108) - será que todos 
os professores sabem quais e o que são os determi­
nantes?), os tipos de nomes (próprios, comuns, 
colcctivos), o grau diminutivo, os pronomes 
pessoa.is, possessivos, demonstrativos, os tempos 
do modo indicativo (presente, imperfeito. perfei­
to, futuro) a construção de frases «compostas• 
coordenadas, relativas, causais. Será que o nível 
etário das crianças e o correspondente desenvolvi­
mento psicológico permitem urna apreensão des­
tas questões gramaucais? Ou apenas se conseguirá 
ao contrário do que se afirma na introdução do 
programa, urna simples memorização? Considera­
-se este o melhor meio para desenvolver a compe­
tência comunicativa na criança? 
Na apresentação das questões gramaticais houve 
uma preocupação de ngor na terminologia; resta 
saber se o significado dos termos não deveria ser 
explicado aos utilizadores do programa. 
Por exemplo, segmentação e comutação surgem 
pela primeira vez na página 88 sem qualquer ob­
servação didáctica, o mesmo sucedendo a consti­
tuinte. No que respeita à palavra transformação, 
ela é utilizada com significados diferentes, causan­
do naturais confusões ( •prática oral das transfor­
mações dos tipos de frases• (_e. 87); «transformar 
frases, oralmente e por cscnto, flexionando os 
verbos ... » (p. 97); «transformar duas frases sim­
ples n uma composta• (p. 111 ). 
Deve ainda fazer-se notar que os exemplos apre­
sentados para este último tipo de transformação 
nem sempre são pertinentes: «A Maria quer.ia 
brincar com o Pedro. Ele está doente. 
A Maria queria brincar com o Pedro mas ele está 
qocnte». 
E necessário pelo mesnos abrir a possibilidade de 
outras transformações (p. ex. A Maria queria 
brincar com o Pedro porque ele está doente, que 
está doente, já que as orações causais e relativas 
estão incluídas no programa). 
Para terminar, uma observação: nas páginas 87 e 
96 surge a indicação «não utilizar a nomenclatura 
(?) declarativa•. 
Mas porque esta preocupação com a palavra «de­
clarativa• num programa cm que não se põem res­
trições a termos como comutação, segmentação, 
trnasformação, substituição, etc., etc. 
e porquê cxactarncntc a declarativa e não a impera­
tiva ou a exclamativa? 

Todas estas observações apontam para urna falta de co­
nhecimentos científicos sólidos e para urna ausência de in­
tuição linguística por parte dos autores, faltas que não fo­
ram sequer recompensadas por uma adequada apresentação 
pedagógica . Dir-sc-á que o tempo escasso cm que foi elabo-
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rado o programa foi causa principal de tantos erros. Mas 
então o sentido de responsabilidade de quem põe nas mãos 
de milhares de professores um instrumento básico de traba­
lho deveria tê-los impedido de aceitar uma tarefa que não 
poderiam cumprir com a correcção necessária. 

• Programa de Português 
do Ensino Unificado 

A Associação de Professores de Português, na sequência 
de uma linha de análise da situação do ensino do Português, 
promoveu uma sessão para leitura crítica das alterações aos 
programas de Porruguês do Curso Geral Unificado (7.0

, 8.0 

e 9.0 anos) homologados pelo despacho do SEE de 10.7.80, 
a partir de cujas conclusões se elaborou o documento, ne­
cessariamente abreviado, que vos apresentamos e que, no 
nosso entender, não é senão um conJunto de propostas para 
debate. 

Não discutindo agora a necessidade de alterar os progra­
mas dos 7.º, 8.º e 9.0 anos, parece-nos que tais alterações 
teriam que ser no sentido de superar as deficiências que a 
reflexão e a prática tivessem demonstrado existirem. Parece, 
aliás, ser essa a pretensa intenção dos autores quando os 
definem como «alterações pontuais» aos programas anterio­
res (cf. «Introdução aos programas do 7. 0 ano»). Para além 
do facto de a simples comparação dos dois conjuntos de 
pro�ramas refutar tal afirmação (trata-se de dois conjuntos 
dimntos), os programas agora em vigor não só não superam 
eventuais deficiências contidas nos anteriores como vêm 
trazer novos e graves problemas. 

Do ponto de vista científico 

Falta na concepção do programa e na expressão dos con­
teúdos a enunciação dos objectivos a atingir, pelo que aque­
les são enunciados como uma lista de noções quase sem 
articulação entre si. 

Ao analisa.rmos os items de nature:z,a linguística deparam­
-se-nos erros e lacunas que se prendem com três ordens de 
problemas:  

1 - incorrecções de vários tipos (perspectiva teórica, no­
menclatura, etc.) 

2 - ausência de uma sequência que integre e desenvolva as 
noções a estudar 

3 - inadequação ao nível etário dos alunos 
1. Aceitando, embora, o princípio da não adopção de uma 

perspectiva tórica única, deve-se exigir a indicação do 
modelo teórico a cada momento escolhido, dado que, 
sem essa referência, ou se esvazia o conteúdo de certas 
noções ou se admite a possibilidade de abordagens dife­
rentes de professor para professor - em qualquer dos 
casos cria-se urna situação inaceitávc;I. Da não conside­
ração de tal exigência decorrem problemas como os que 
a seguir se indicam de forma não exaustiva. 

1.1 Programa do 7.0 ano 
capítulo «ESTRUTURA DA LINGUA» 
- Confusão de perspectivas teóricas distintas (gramáti-



so I professor a professor 

ca sintagmática e gramática tradicional) de�tro das 
mesmas rubricas, como por exemplo: •sintagma no­
minal• a par de •flexão do verbo: formações regula­
re.s, formações particulares•. Como se articulam es-
tas rubricas entre si? 
Formulações diferentes para categorias equivalentes: 
•nome•, •pronome• e .adjectivo• aparecem como 
constituintes do sistema nominal (ou seja, numa 
perspectiva sintagmática) enquanto «advérbio», 
•preposição» e «conjunção» aparecem descontextua­
qos como na antiga morfologia. 
E totalmente errado estudar a conjunção dentro do 
item «Frase simples•. 
Tal como é errado estudar a «Frase complexa• só 
num dos seus aspectos, a Subordinação. Ou será que 
a coordenação foi considerada dentro da frase 
simples? 

capítulo «COMUNICAÇÃO• 
- A rubrica •Realização da mensagem• levanta várias 

questões: o item «a interjeição• está claramente des­
locaóo os outros não estão ordenados de forma a 
esclarecer as suas relações de dependência mútua e 
grau de generalidade. 
Não conseguimos descoi,inar o que levou a incluir 
dentro deste capítulo a rubrica «Personagens: carac­
terização•. Tal como é apresentada parece-nos um 
erro inqualificável. Não será que falta um capítulo 
dedicado ao estudo do texto literário? 

1.2 Programa do 8.0 ano 

capítulo ESTRUTURA DA LÍNGUA 
Deste capítulo foram todas as referências a estudos mais 
ou menos modernos:  no plano da nomenclatura, no 
plano da perspectiva teórica, no plano da própria orga­
nização do enunciado estamos em plena gramática tra­
dicional. 
Não nos parece defensável .'. perspectiva adoptada, quer 
de um ponto de vista científico quer de um ponto de 
vista didáctico (ver adiante). 

1 .3 Programa do 9.0 ano 

Comece -se por assinalar que as rubricas deste programa 
não são agrupadas segundo nenhum critério: temos 
apenas uma lista de noções. 
- Segundo que perspectiva teórica se devem interpretar 

os termos do primeiro item; «língua/linguagem/fa­
la•? Dada a diversidade de autores que utilizam tais 
conceitos, a não indicação da perspectiva escolhida 
significa que cada professor poderá optar pela que 
entender? 
Por outro lado, não se vislumbra o critério de orde­
nação que levou a tal sequência dado que, tanto 
quarto conhecemos, a noção de «linguagem• nunca 
poderá ocupar um lugar intermédio entre «língua• e 
«fala». 
Quanto ao segundo item «O Signo Linguístico• ver 
3. 
As noções de «eixo sintagmático• e «eixo paradigmá­
tico» são apresentadas como se se tratasse de concei­
tos cienúficos, com valor autónomo, e não de meras 
representações de dois planos da língua: o plano das 
relações sintagmáticas e o das relações paradigmá­
ticas. 

- O que se deve entender por •Princípios Fundamen­
tais de Alteração da Língua»? Assim enunciado, este 
item pode incluir toda a Filologia ... 
Porquê desligar o estudo do léxico, tal como está 
enunciado, do estudo de «Origens e Evolução da 
Língua»? 

1.4 Terminando estas considerações com uma questão co­
mum aos três programas, gostaríamos de chamar a 
atenção para a desconexão existente entre a abundante 
bibliografia citada nos finais dos programas e o conteú­
do dos mesmos; ou, dito de outra forma, qual a inten­
ção dos autores dos programas ao fornecerem aos pro­
fessores uma bibliografia que, a ser (re)lida, não poderá 
deixar de os levar a rejeitar pura e simplesmente o pro­
grama que lhes foi fornecido? 

2. 1 O programa do 8.0 ano repete uma série de noções já 
contidas no do ano anterior. Porquê? Repare-se que 
nem sequer se diz (como no programa do 7.0 ano) em 
relação a matéria dos programas do ciclo): •Consolida­
ção de conhecimentos de . . .  •! 
Exemplos: 

Capítulo «Comunicação• 
«Funções da linguagem» 
«Personagens: caracterização• 
capítulo •ESTRUTURA DA LÍNGUA• 
•O nome•, «o pronome», •:> adjectivo», «o verbo» 

(Embora se possa admitir que se trata de aprofundar 
noções já adquiridas, a verdade é que se podem prever 
sobreposições entre os dois programas, já que no pro­
grama do 7.0 ano se refere também a flexão do nome e 
do adjectivo, incluindo formações particulares, aspccto 
verbal, etc.) 

2.2 As noções de «Denotação» e «Conotação» aparecem 
referidas antes da noção de «Signo Linguístico•: signifi­
cado/significante» e de •Eixo paradigmático/eixo sin­
tagmático• que só aparecem no ano seguinte (cf. pro­
grama do 9.0 ano)! 
Como é possível ensinar tais noções segundo esta se­
quência?! ( ver também 3) 

2.3 Para além das questões pontuais acima referidas, põe-se 
um problema bem mais grave que é o da falta de articu­
lação, quer entre rubricas de um mesmo programa, 
quer destes entre si. 
Da leitura dos programas em conjunto não se deduz 
nenhuma orientação global, nem se descobre aonde se 
quer chegar no final, do que é, quando é, a escolariza­
ção de boa parte dos jovens: porque os objectivos de 
cada ano, quando enunciados, não têm correspondên ­
cia visível ao nível dos conteúdos, porque não é clara a 
concepção que os programas veiculam do que são o 
fenómeno da comunicação, o fenómeno linguístico. 
Os problemas em conjunto, nas suas relações, são aqui ­
lo que cada um deles é isoladamente: uma lista de 
noções «teóricas• muitas vezes mal enunciadas, que só 
podem ser «dadas» apelando para a memorização, ba­
seada numa visão incorrecta da língua. 
Daqui não paderá, obviamente, vir o aluno a «adquirir 
a consciência de que a língua é algo de vivo• nem a ser 
sensível ao «lado estético da comunicação• nem sequer 
a «enriquecer a (sua) competência•. 



3. A não adequação dos programas à capacidade intelec­
tual dos alunos manifesta-se, estranhamente, de duas 
formas opostas: 

Por um lado, não leva em conta a competência linguís­
tica dos alunos, nunca os reconhecendo como falantes 
do Ponuguês, nunca apelando para a sua experiência da 
lingua. 
Por outro, pretende que os alunos assimilem noções 
que, pelo seu grau de complexidade, e de ab;tracção, 
dificilmente podem ser por eles apreendidas. E o caso 
do item do programa do 9.0 ano «signo linguístico• e o 
item do programa do 8.0 ano «Conotação e Deno­
tação». 
Parece-nos ser tempo de começar a rcflcctir acerca da 
oponunidade da inclusão nos programas quer do Ciclo 
Preparatório quer do Ensino Secundário de determina­
dos conceitos linguísticos. 
Incluir conceitos como os acima referidos leva os pro� 
fcssorcs, confrontados com a impossibilidade de os 
transmitirem satisfatoriamente aos alunos, ou a desisti­
rem de o fazer ou a simplificá-los de tal modo que 
deixam de ter conteúdo. 

Do ponto de vista pedagógico 

Todos os programas estão elaborados na perspectiva do 
ensino (professor-detentor do saber) em demmento da 
aprendizagem (panicipação activa do aluno na aquisição do 
saber). 

Contêm enunciados programáticos extensos, inadequa­
dos e disfóricos o que contraria os terms do ponto 1 da 
Introdução ao programa do 7.0 ano de escolaridade. 

A imprecisão é total. Se não, veja-se: 
t - nos objectivos específicos (7. • ano) diz-se: 

• «Conhecer as regras onográficas e de pontuação• -
que quer dizer conhecer cm termos componamen­
tais? 
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• «dac atenção ao aspecto verbal• - em _que termos o 
aluno dará atenção? A que se refere rigorosamente 
aspccto verbal? 

• consolid2r e aprofundar dia a dia, ocasionalmente, 
no decurso da análise do ·texto literário, rubricas já 
estudadas•. 

2. Propõe-se como objectivo específico do 7.0 ano de es­
colaridade: «comunicar oralmente e por escrito com 
correcção e elegância», (Como é possível isto aconte ­
cer com alunos que fundamentalmente não sabem ler 
nem escrever?}, 
como objectivo geral do 8. • ano «salientar o lado estéti­
co da comunicação, num esforço de sensibilização ao 
trecho literário• e como objectivo específico «salientar 
a importância do conhecimento da estrutura e mecanis­
mos da lingua no próprio campo da literariedade•, 
ou como princípios orientadores (seus objectivos?) do 
9. • ano: «Durante os dois anos anteriores foram os alu­
n�s preparado� p:i-ra poderem agora reconhecer as prin­
c1pa1s caractcnst1cas que permitem aos textos ocupar 
lugar relevante no campo literário•, demonstra não só 
desconhecimento da realidade-aluno com que se traba­
lha, como desadequação em relação ao nível cm que se 
trabalha. De facto, o que é apontado como objectivo é 
um estudo especializado da Literatura a nível universi­
tário. 
Qu ando um or ganismo como a OCDE diz na sua 
«Proposta para programas para 1980 em relação à lín­
gua materna: 
«A perspectiva essencialmente linguística que hoje ga­
nha terreno põe a tónica na aptidão para compreender, 
falar, ler e escrever• e considera estas acções, em pri­
meiro lugar, como instrumentos forjados pela conven­
ção e em segundo lugar actos criadores, englobando ao 
mesmo tempo a análise crítica dos estilos e as técnicas 
de raciocínio, a ane da discussão e do debate, e a facul­
dade de sair da convenção linguística para traduzir 
ideias originais». 
Como podemos nós ultrapassar de ânimo leve o exercí­
cio de tais práticas (compreender, falar, ler e escrever) 
por falsos pressupostos que são considerar que os alu ­
nos, ao chegarem ao Secundário, detêm sem problemas 
a prática da língua e que só lhes resta apurá-la pela 
convivência com o literário? 
As alterações mais profundas e graves surgem, no en­
tanto, no programa do 9.0 ano. 
Comparem- se os enunciados da rubrica textos do pro­
grama de 80 pág. 4 com os enunciados do programa de 
30 anos antes, quanto às indicações gerais para o estudo 
de Os Lusíadas e quanto à escolha das estâncias a 
estudar: 

Programa do 9. • ano - 1980 pág. 4 

e Também pela sua extensão lhes está vedada a leitura 
completa de Os Lusíadas, durante os tempos lectivos. Mas 
igualmente se refere que, na aula, quer pelo professor, quer 
pelos alunos, seja feito o resumo das panes omitidas, de 
molde a que os passos de estudo que expressamente se 
designam sejam com elas bem concatenados e situados, sem 
por forma alguma quebrarem a unidade da obra. 
Compete então evidenciar, a par da estrutura estética e do 
significado nacional que o poema encerra, o seu sentido 
universal como expressão dos valores eternos do Homem, 
verdadeira razão da intemporalidade•. 
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Programa de 1954 (ed. 57) pág. 29 

«A leitura das obras indicadas no programa não cabe inteira 
nos tempos lectivos. O professor fará, por consequência, 
criteriosa escolha dos passos mais apropriados à leitura, em 
casa (  ... ). Também na aula serão feitos eis competentes 
resumos . . .  das leituras feitas em casa;( ... ) cujo plano 
poderá reconstituir pelo estabelecimento das indispensáveis 
ligações; ( ... ) permitindo reconstituir aproximadamente o 
plano de elaboração da nossa epopeia. 
No comentário há-de insistir-se no significado nacional do 
poema( ... ) dando também relevo ao valor cultural e ao 
sentido universal de alguns passos e do conjunto•. 

Quanto à escolha das estâncias, notar-se-á que a lista 
inserta no programa de 1980 é, com excepção de pou­
cas, igual à do programa de 1954. 
T ai escolha insiste sobretudo na valorização do herói 
guerreiro ponuguês. 
Ainda relativamente a Camões, indica o programa o 
estudo de uma canção. Perguntamos se os autores do 
programa consideram o nível etário dos alunos perante 
a dificuldade de tais textos. 

A finalizar, não podemos deixar de referir as sugestões de 
análise presentes no 7. º e 8. º anos de escolaridade. 

Trata-se do modelo de análise que o Ministério considera 
mais correcto e a seguir por todos os professores do país, 

uma vez �ue vem apenso ao programa? Se assim é, como se 
pode ex_phcar que um texto em que os animais falam possa 
evidenciar aspectos específicos do circuito da comunicação? 

«Verificar-se-á que naturalmente {I) a raposa se irá 
servir da linguagem, ou seja, do instrumento mais 
corrente da comunicação que a sociedade põe ao seu 
dispor• 
(Estamos, verdadeiramente, no tempo em que os 
animai� falavam ... ) 
«A consciecialização de tal facto levará os alunos a 
uma reflexão sobre o carácter social e pragmático do 
código• 
•· .. presença de um indivíduo falante que assume 
activamente o início da comunicação - emissor (Sal­
ta-Pocinhas "chamou")• 
« ... presença de um out.ro indivíduo, escolhido pelo 
primeiro, que oiça - receptor (Texugo)• 
« ... existência de um instrumento de comunicação 
comum, a linguagem - código•. 

O circuito da comunicação, as funções da linguagem, o 
código, etc., são estudados pelos alunos, num texto, forne­
cido pelo Ministério, no qual os intervenientes são um Te­
xugo e uma Raposa (?!). 
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I - A história 

EM 1868 iniciava-se uma nova era, o MEIJI (a 
«Política Iluminada») ou a pssagem do Japão feudal 
ao capitalista. 

Originalidade: a nova ordem é instaurada por 
aqueles que dominavam a sociedade tradicional. A 
industrialização tornara-se uma necessidade para sal­
vaguarda da independência frente às potências oci­
dentais. O poder utilizaria a força do sentimento na­
cional para colocar o Japão a par do desenvolvimento 
ocidental mas mantendo-o, simultaneamente, ligado 
às tradições. 

Nesta perspectiva o Estado elabora cuidadosamen­
te um sistema edu1.ativo nacional e público. Slogan: 
«espírito jaeonês, conhecimentos ocidentais•. Ob­
jectivos: enriquecer e fortalecer o Estado; modificar a 
velha consciência popular; conservar o regime tradi­
cional. 

EM 1900 o ensino é gratuito nos primeiros quatro 
anos da escola primária. Vinte anos mais tarde, a 
quase totalidade das crianças até aos doze anos de 
idade tem escolarização. 

Até fins da segunda guerra mundial vai registar-se 
um duplo fenómeno : o Japão, depois de uma das 
taxas de alfabetização mais precoce e forte do mun­
d�, �o�seçui':1 fonna_r trabalhadores e quadros ad�p­
tave1s as tecmcas mais avançadas; as «virtudes nacio­
nais» tradicionais foram mantidas através dum vigo­
roso en9uadramento ideológico dos alunos.· A de­
pendência da escola perante o Poder aumentou ainda 
mais durante o fascismo que acompanhou a crise dos 
anos 30. 

Mas a Universidade continua entretanto atrazada : 
3240 estudantes no princípio do século. 

EM 1947 é a reorganização completa, sob a égide 
dos Estados Unidos da América do Norte. A Lei 
fundamental sobre Educação modifica inteiramente 
os objectivos da escola obrigatória que passa a ser de 
nove anos. O sistema deve: formar cidadãos inde­
pendentes num espírito pacifista, democrático e co­
munitário, que respeitem os valores humanos (22% 
dos professores são demitidos por haverem «colabo­
rado demasiado» com o regime fascista); estabelecer 
a igualdade de oportunidades se�undo a capacidade 
de cada um, interdita-se toda a discriminação e deixa 
de proibir-se a separação de sexos na escola ; introdu­
zir nos programas das escolas públicas uma educação 
social que tenha em vista essa nova formação. 

Simultaneamente, a descentralização administrati­
va permite aos comités locais de educação, eleito�, 
obterem uma grande independência. 

Consequências deste curto período : autonomia 
das universidades (até aos nossos dias); o surgir de 
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um sindicalismo docente, de luta de classes - o 
NIKKYOSO. 

No entanto, graças aos Estados Unidos, o Japão 
rapidamente se dota de um crescim.ento veloz: o� 
antigos grupos financeiros, que deveriam ter sido 
desmantelados (como também estava previsto para a 
Alemanha), reconstituem-se. O Poder de novo tem 
necessidade de controlar o ensino - em ali;uns anos, 
e até hoje, o sistema tornou- se um dos mais centrali­
zados do mundo para os nove primeiros anos de es­
colaridade. O capitalismo desenvolve as escolas pro­
fissionais que recrutam depois da escolaridade obri­
gatória e respondem às novas exigências em pessoal 
técnico qualificado (1962). 

O re�ime restaura a anti�a «educação mora],. e 
substitui os eleitos dos com1tés locais de educação 
por membros designados pela administração. 

Para travar o poderoso movimento sindical docen­
te (500 000 professores contra as leis sobre os comi­
tés de educação e contra o reforço do controlo sobre 
os manuais, em 1958), o Estado inventa um plano de 
controlo de classificação dos docentes (1958) e mais 
tarde interdita a greve (1966). Os dirigentes são pre­
sos; 20 000 professores são demitidos ou suspensos. 
Quando actualmente se fala no consenso existente 
neste país, é preciso lembrar-se, primeiro, em que 
condições de violência ele foi obtido. 

II - As estruturas actuais 
- o «inferno dos 

exames» 

Deeois do jardim de infância o sistema escolar, 
propnamente dito, é o seguinte em anos de estudo : 
6-3-3-4. 

• A escola de 9 anos - O Japão orgulha-se de ter 
uma primeira pane do seu sistema educativo sem du­
plicações nem troncos. Na realidade existem apenas 
seis anos de «tronco comum». O princípio: a elite 
destacar-se-á dos mais trabalhadores e não forçosa­
mente dos mais dotados ou dos mais privilegiados; a 
esco!a será um factor essencial da mobiljdade social. 

É necessário fazer notar aqui, antes do mais, a 
extrema dificuldade da língua japonesa. A criança 
deve aprender: dois silabários de 48 signos cada; mil 
caracteres chineses d,e base; e a partir do terceiro ano, 
o alfabeto romano. E somente no fim da escolaridade 
obrigatória que a criança está em condições de mane­
jar os 1850 caracteres indispensáveis à leitura de um 
quotidiano. Mas terá adqurido, entretanto, uma 
grande capacidade de memorização e o hábito de es­
forços constantes. 

Isso é-lhe bastante necessário. Porque a escola não 
é, de facto, nem gratuita nem igualitária. Os exames 
começam . . .  à entrada do jardim infantil e só termi­
nam ao entrar na empresa. Para vencer, é preciso 
seguir, paralelamente, os cursos pagos das escolas 
preparatórias privadas. 

• Das crianças dos jardins de infância, 27% prepa­
ram a sua entrada na escola primária nessas escolas 
OUKU). 

• Das crianças da escola primária, 60% estão ins­
critas nos JUKU que preparam par a entrada no pri­
meiro ciclo (também obngatório). 

• Segundo ciclo do segundo grau - O Japão re­
conhece ter um segundo ciclo muito compartimenta­
do e selectivo. As taxas de escolarização são aí de 
91, 9%, embora não seja gratuito (contrariamente ao 
pr incíp io  d a  fase p recedente): c ifra-se em 
11 O 000$00, aproximadamente, a quantia necessária 
por ano para frequentar um liceu público de «boa 
reputação,.. 

As universidades, que estão classificadas segundo a 
sua reputação e cujo mgresso se obtém por concurso 
muito selectivo, têm nos três anos do segundo ciclo 
as •classes preparatórias» para o ensino superior. Da­
�ui resulta uma nova competição para a entrada no 
liceu (donde os «bons liceus,. e os «maus liceus»). 

No fim do segundo ciclo, um terço da classe etária 
entra no ensino superior ( estatísticas de 1978-1979); 
uma parte, em escolas profissionais (2 anos); outra 



pane, sobretudo as raparigas, em colégios universitá­
rios. As 365 000 estudantes recebem uma formação 
semi-profissional. Apenas 15% dos estabelecimentos 
são públicos. Finalmente, 610 000 jovens continuam 
na Universidade, ou seja 38,4% dos jovens de 18 
anos (43% nos EUA, 20% em França, 17% na 
RFA). Na realidade, há dois ramos : a universidade 
de curta duração (2 ou 3 anos) e a universidade pro­
priamente dita (4 anos de licenciatura). Somente al­
guns diplomados vão mais longe (mestrado em 2 
anos, doutoramente em 5), entre aqueles que se con­
sagram ao ensino ou à investigação. 

Entre o fim do liceu e o início da universidade um 
número cada vez maior de jovens tem de passar um 
ou mais anos nos preparatórios JUKU. O que origi­
na que, na realidade, o sistema escolar não seja de 6-
-3-3-4 mas sim 6-3-3-X-4. Os JUKU estão classifica­
dos segundo a sua eficácia - o que dá origem a que 
eles próprios façam a sua selecção à entrada . . .  

Vejamos o exemplo recente da Universidade de 
Tokyo, que é a mais cotada : 2100 lugares oferecidos, 
12 000 candidatos. Destes candidatos, 63% são os 
Roni ( «samurais sem mestre", nome dado aos estu­
dantes que já não estão no liceu mas que ainda não 
entraram na universidade). A maioria dos ingressa-
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dos pertence a estes Roni que já passaram muitos 
anos nas escolas preparatórias (pagas, é bom repeti­
-lo). 

As Universidades 
De entre as 423 existentes, 307 são privadas. Algu­

mas têm escolas filiadas desde o jardim de infância (o 
sistema dito «escada rolante•)! . . .  Outras, mas so­
mente as de 2. • e 3. • categorias, permitem que se 
«compre,. a entrada (medicina e paramédicos de esto­
matologia). 

Os custos da escolaridade e da inscrição, menos 
elevados nas universidades públicas (aproximada­
mente 50 000$00 em Nagoya, em 1979) são astronó­
micos nas outras universidades. O Ministério da 
Educação r:·o consagra mais de 14% do seu orça­
mento à Universidade. Este sub-financiamento é 
acompanhado de apoio ao sistema p.rivado o que ori­
gina um sobrepovoamento endémico deste. O desi­
quilíbrio regional nascido do «milagre japonês» teve 
como reflexo o agrupamento de metade dos fiois mi­
lhões de estudantes na região de Tokyo. E lá que 



s6 1 edl.CaÇã) ro muncb 

encontramos as «Universidades Mammouth• (mais 
de 100 000 estudantes em cada uma), enquanto as 
outras não têm mais do que uma ou duas faculdades. 

A Universidade é uma pausa depois do «inferno 
dos exames•. Nos dois primeiros anos os estudantes 
aproveitam para praticar hobbies, desporto. Alguns 
empenham-se politicamente, graças à preservada au­
t0nomia. As organizações estudantis, financiadas pe­
las taxas de inscrição, existem desde 1948 e são dirigi­
das por grupos esquerdistas desde o afastamento dos 
comunistas. Por fim, os dois últimos anos são consa­
grados a um trabalho intensu de preparação dos exa­
mes, e perante os quais o sucesso é vital: na quase 
totalidade dos casos, o primeiro emprego será um 
emprego para toda a vida. 

Universidade e empresa 

A Universidade não tem vocação profissional, à ex­
cep,;ão dos estudos médicos e tecnológicos. As gran­
des sociedades datão elas próprias uma formação 
particular nas empresas, depois de terem selecciona­
do os seus candidatos entre um pequeno número de 
universidades de primeiro plano. 

O novo diplomado não tem praticamente possibi­
lidade de escolha do seu trabalho, pois este depende 
do prestígio da sua universidade e porque o grande 
patronato em geral recruta directamente os melhores 
estudantes através do Serviço de Colocações da Uni­
versidade que opera por sua conta a selecção . . .  

Não há candidatos isolados a emprego. 
O concurso de recrutamento da empresa não 

pode ser atingido se não por um jovem que conse­
guiu transpôr rodas as filtragens sucessivas dos exa­
mes. Mas a grande empresa não admite exclusiva-

mente segundo a aptidão intelectual. Os testes indi­
cam a «adaptabilidade,., ideologia e origem familiar, 
em nome da necessidade de garantir uma boa integra­
ção no grupo. 

Depois, a formação técnica e profissional será de 
ordem estritamente prática e versará igualmente so­
bre «comunicação•. 

É bom lembrar aqui que o capitalismo japonês dis­
põe dum duplo grupo de mão-de-obra: 

• os trabalhadores permanentes são os diploma­
dos · pelas •boas• escolas. Poderão dispôr de um em­
prego para toda avida, de salários garantidos, de pos­
tos de resronsabilidade (segundo o seu espírito de 
competitividade) nas grandes empresas. 

• Os outros, saídos das escolas de «nível inferior•, 
trabalham nas pequenas e médias empresas, sub-as­
sistentes das precedentes, são as primeiras vítimas do 
desemprego, em subemprego crónico e sem qualquer 
garantia profissional. 

Compreendemos agora melhor a. dupla função 
atribuída à abertura da educação depois dos anos 60: 

- garantir ao sistema económico uma grande «fle­
xibilidade,. na fixação e evolução dos salários. Esta 
depende da origem escolar, da idade e dos sexos. 

- Assegurar a estabilidade social através duma 
hierarquia, Vertical: na empresa, a entrada sucessiva 
das classes etárias far-se-á sem confrontos, porquan­
to o acesso às responsabilidades é feito em função da 
classe etária (preferência à antiguidade); horizontal: 
os quadros, da mesma classe etária, acedem às res­
ponsabilidades dum mesmo nível e são homens que 
saem da mesma universidade. Tudo isto não formará 
uma «família" bem organizada, bem hierarquizada? 

Assim, o sistema educativo influi directamente so­
bre a modalidade de emprego e o controlo dos re­
cém-chegados. Longe de assegurara a «mobilidade 
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social», como pretendem os seus partidários, exerce 
uma escolha precoce e feroz, lon�o tempo aceite pe­
las próprias vítimas graças à função ideológica sem 
falhas da educação, praticamente desde as origens da 
escola japonesa. No entanto o livro branco do ensi­
no (1979) testemunha a insatisfação actual da juven­
tude: 

• atitude cada vez menos passiva, com a idade, pe­
rante os pais e a escola - os jovens, na sua maioria, 
desejam somente «vencer medianamente». A escola é 
vivida como uma necessidade ou aceite passivamente. 
Os jovens lêem pouco: a leitura diminui com a esco­
laridade (no 9.º ano, apenas metade - e sobretudo 
rapazes - não lêem mais nenhuma obra). Um terço 
dos alunos do segundo grau declara-se descontente 
com a sua maneira de viver. Quase metade queixa-se 
da sociedade (os rapazes, sobretudo), nomeadamente 
p�r c�usa do _v�or imenso atribuído à educação, e às 
m1ust1ças soc1a1s. 

• A ambição profissional diminui com a idade, as­
sim como as ambições perante a sociedade. Até mui­
to recentemente, a mãe seguia com atenção a criança 
durante a sua carreira escolar. Actualmente metade 
das mulheres em idade de exercer uma actividade 
profissional, trabalham. Mas, simultaneamente, as 
crianças queixam-se das infra-estruturas culturais 
( excepto no desporto). As estatísticas oficiais de­
monstram, por outro lado, que têm tendência para 
actividades mais ou menos interditas como o Jogo 
(65% dos rapazes em idade escolar). Quarenta por 
cento declaram não ter interesse pela vida. O Japão 
possui o record mundial do suicídio infantil: um por 
dia, nestes últimos anos. 

E isto que queremos propôr como modelo à nossa 
juventude? 

Bibliografia: 
• Notes et études documentaires, 1977 . 

. • G. Faure, Le systemc éducatif au Japon (édité par l'Officc 

Franco-Japonais). 
•La vie au Japon (rcvuc éditéc par lc Ministhc dcs Affaircs Etrangê­
res du J apon). 
• Japon Economie, n.0 90 ct 130 (1980). 
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Um p.obre 
exercício 
de 
educação 

José Barata Moura 
Podia começar por dizer que ainda não me sinto 

suficientemente velho para ter boa memória. Para 
estar em condições de evocar espontaneamente ain­
da tenho muito que aprender, que viver. 

De facto, a evocação não é apenas comandada pela 
qualidade do acontecimento evocado e pela condição 
do evocante. T ai como para certos vinhos em meio 
adequado, o tempo é factor decisivo que permite 
operar discriminações de planos e seriações quanto a 
relevância. 

Neste particular, o tempo manifesta igualmente os 
resultados de uma certa sobrevivência. Em geral, 
não se evocam coisas que t0dos vivemos, mas aconte­
cimentos que já só alguns conheceram directamente. 

A evocação também pode apontar numa outra 
direcção. Para o sublinhar ou pôr em destaque de 
algo que, enredado no turbilhão quotidiano, ape­
sar de presente, vai passando despercebido. A evo­
cação devem, assim, avocação - chamada ao discur­
so e à atenção. 

Há ainda a possibilidade da evocação não passar de 
pretexto para um certo exercício de estilo, não raro 
eco, como se vê. Se ele há o parler pour ne rien dire, 
não subestimemos o écrire pour ne rien penser e o 
pcnser pour ne rien faire! 

De evocação em avocação, parece, contudo, que 
já vou na invocação de alguma musa ou potestade 
apropriada (que sempre as há, ou para que é que elas 
servem?) que me abra as paragens da recordação e me 
solte a fluência do discurso rememorante. 

Evocar os bancos da escola é também, muitas ve­
zes, lembrar os pátios do recreio. No meu caso, era 
onde se desenrolavam emocionantes partidas de 
«foot-pcdra» que davam cabo dos joelhos, das botas 

e do juízo das professoras que nos viam entrar na 
aula afogueados e cheios de p6. 

Havia ainda um outro «jogo,.. Desta vez, no inte­
rior das salas da 3.' e da 4.' classes da nossa querida 
Madame Pinto. Tinha um nome que já esqueci, mas 
ainda guardo as figurinhas de barro que constituiam 
os «prémios•. 

Em cima do estrado, perante uma «plateia» atenta 
e participante, travávamos «duelos• rapidíssimos de 
perguntas e respostas sobre matéria previamente 
marcada de História e de Geografia. Se as eliminató­
rias eram animadas, as finais eram quase dramáticas. 
Qual o cognome de D. Sancho II? Tátátá ! O que foi 
a batalha do Salado? Tátátá ! Onde fica S. Jorge da 
Mina? Tátátá! Quem . . .  ? 

Muito haveria por certo a dizer quanto ao conteú­
do dos programas e aos objectivos da sua concepção. 
Porventura, pensarão mesmo hoje alguns que este 
«jogo» constituía um incentivo feroz à concorrência 
ou um processo cruel de emulação, destinado a fabri­
car «ursos,.. 

Creio que não. Era uma forma hábil de nos entu­
siasmar por uma aprendizagem que de si pouco de 
interessante teria. O importante não era derrotar o 
colega, mas ir o mais longe possível num jogo com 
regras que nós reconhecíamos e por cujo cumpri­
mento zelávamos. (Ai de quem pretendesse introdu­
zir «perguntas de algibeira• ou levantasse questões a 
que ele próprio não soubesse responder!). 

Brincando se aprendia também e num clima de 
amizade que o tempo não dissipou. Lembras-te Da­
vid e Silva? Lembras-te João Manuel Soeiro? João 
Alves da Costa?Luis Soczka? Carrasco Gomes? 

É que, brincando, brincando, 25 anos já lá vão. 
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Desde 1976 

"A Junta de Freguesia de Manique do Intendente, 
contando com o apoio da Câmara Municipal da  
Azambuja, alerta, no seu boletim informativo, para o 
mau estado em que se encontra a escola preparatória 
local, em funcionamento desde 1976. Segundo afirma 
a Junta de Freguesia, o Ministério da Educaçâo nâo 
tem dispensado àquele estabelecimento a atenção de­
vida, e é urgente resolver o problema da cantina, da 
pavimentação exterior e da vedação em rede dos ter­
renos anexos. 

( o Diário, 2 t -8-8 t) 

* 

Seixal - Sete novas escolas, num total de 42 salas 
de aulas para o Ensino Primário, entrarão em funcio­
namento no próximo ano lectivo, no concelho do 
Seixal, por imciativa da Câmara Municipal. 

O município pretende, assim, resolver parcial­
mente a grave carência de construções escolares com 
que se debate o concelho. 

Na obra e equipamento das escolas a edilidade in­
vestiu cerc.a de 120 mil contos do seu orçamento, 
quando tais construções são da responsabilidade do 
Poder Central. 

Desde 1976 que se encontra aprovada pela Direc­
ção Geral das Construções Escolares a construção de 
197 salas de aulas, mas nesta altura apenas 18 delas 
estão concluídas. 

«Não pretendemos substituir o Aparelho Central 
nas suas competências,. - afirma a Câmara do Seixal 
- «mas, sem estas salas, que funcionarão já no pró­
ximo ano lectivo, estamos certos de que muitas crian­
ças. iriam ficar privadas de usufruir do direito ao 
ensmo•. 

Esta iniciativa da Câmara Municipal segue-se a ou ­
tras de carácter provisório tomadas eelo município 
para acompanhar as crescentes necessidades do con­
celho. Entre elas destaca-se o aluguer de estabeleci­
mentos que são transformados em salas de ensino e a 
aquisição de pavilhões pré-fabricados, utilizando-se 
assim milhares de contos que poderiam ser investidos 
noutras áreas da competência das autarquias. 

«Entendemos - concluiu a Câmara do Seixal -
que a população deve conhecer a verdade dos factos e 
não as promessas ilusórias: por um lado o não cum­
primento da Lei das Finanças Locais, por outro ainda 
o investimento de largos milhares de contos em áreas 
da responsabilidade do Poder Central, criam dificul­
dades de gestão ao Poder Local e prejuízos à popu­
lação». 

(O Diário, 31-8-t 981) 
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«Política» Educativa 

«O Ensino Superior só estará em condições de ab­
sorver os 36 mil estudantes que este ano frequenta­
ram o 12. • ano daqui a seis anos. Até lá, os estudantes 
terão que optar pelo mercado de trabalho ou pelo 
desemprego, pelo ensino superior politécnico ou pe­
los cursos ditos «profissionalizantes,., pelo serviço 
n:úlitar ou instituições particulares de ensino supe­
rior. 

A realidade desta situação e a sugestão para sa sair 
dela foi apontada pelo secretário de Estado do Ensi­
no Superior que, deste modo, «resolveu» as even­
tuais eseeranças dos que ambicionam entrar para as 
Universidades. 

O Ministério da Educação e Cultura também 
aproveitou para «lançar» a notícia do projecto das 
Escolas Superiores Politécnicas que, segundo o s�­
cretário de Estado, se prevê venha a ter uma capaci­
dade de receber 10 a 20 mil alunos. Desta maneira, o 
MEC vê a sua situação facilitada, já que encontra 
pretexto para resolver dois problemas pendentes: 
formar mão-de-obra especializada e dar vazão ao ex­
cesso de candidatos em determinadas áreas. 

Todo este projecto é garantido com o financia­
mento e a fiscalização do Banco Mundial». 

(Expresso, 29-8-81) 

Delícias da Europa 

«O _eroblema do primeiro emprego é cada vez 
mais difícil. 

No Nordeste, de 1975 a 1990 a população acciva 
aumentará em 143 mil indivíduos. Isto si�ifica que 
chegarão ao mercado de trabalho em média 1 O mil 
indivíduos por ano. Aliado a este facto temos de con­
siderar a hipótese de um incremento da procura de 
emprego por parte do sector feminino. 

Setenta por cento dos pedidos de emprego no nor­
deste a nível do primeiro emprego são gerados pelo 
sexo feminino. 

Por sua vez o nordeste caracteriza-se por um fraco 
nível de accividade e pela ausência de uma dinâmica 
económica. 

A não existência de uma política de criação das 
accividades de emprego fará com que Trás-os-Mon­
tes veja reforçarem-se as tendências para a emigração 
e continuará a exportar desempregados para o Norte 
Litoral, desempregados esses com um certo nível de 
escolaridade o que se irá traduzir num empobreci-

-. mento humano desta região. 
• Mas o problema do primeiro emprego não é um 

problema regional. A crise económica é universal e 
segundo a OCDE nos países que integram essa orga-

nização há 26 milhões de desempregados dos quais 
47 por cento são jovens•. 

( O Transmoncano, n.0 2, 1981) 

«Organização» da rede 
escolar 

Porto (da nossa delegação) - Mais de <!entena e 
meia de jovens com 11 e 12 anos terão, no próximo 
ano lectivo, de se deslocar diariamente para as escolas 
secundárias de Rodrigues de Freitas e Garcia da 
Orta, nesta cidade, por não terem lugar na respectiva 
escola de Matosinhos. 

São 167 os jovens nestas condições e pertencem a 
um grupo de 567 estudantes que não tiveram vaga na 
secção 2 da Escola Secundária da Matosinhos e, por­
tanto, foram enviadas para outros estabelecimentos 
de ensino no concelho ou fora dele. 

O problema mais grave levanta-se às crianças des­
locadas para o Porto, que terão diariamente de recor­
rer a transportes demorados e que não são melhores. 
O caso tem causado reacções de protesto entre pais e 
encarregados de educação, um grupo dos quais envi­
da esforços para que o problema seja resolvido com a 
instalação de pavilhões pré-fabricados. 

As crianças de Matosmhos não têm exclusivo deste 
tipo de situações. No Po�o, no populoso Bairro _de 
S. Tomé, cerca de 250 crianças tem de recorrer dia­
riamente a estabelecimentos de outros pontos da ci­
dade, enquanto permanece encerrada uma escola cuja 
construção foi conduída há perto de dois anos, em­
bora só tenha sido entregue em Abril passado à Câ­
mara Municipal pela Direcção das Construções Es­
colares. 

A não utilização do novo edifício, que não deverá 
funcionar ainda no próximo ano lectivo, tem facilita­
do a degradação das instalações, ainda não inaugura­
das, e?is é fácil penetrar no seu interior. O resultado, 
para Já, é que são muitos os vidros partidos ein portas 
e janelas. 

(O Diário, 26-8-1981) 



• 
como ensinar 

Matemática 

no . Básico 

e no Secundário 

Volker Hole 
Trad. de Santos Heitor, Ed. Livros Horizontes, 1981 

Ao mesmo tempo que trouxe - segundo o autor 
- alguns resultados positivos, a reforma do ensino 
da Matemática em Freiburg terá também provocado, 
porque ficaram problemas por resolver, mquietação 
em estagiários, professores, orientadores e avaliado­
res por um lado e, em muitos alunos e pais por outro 
lado. 

É para responder a parte destas inquietações que 
surge o livro (que vai já em 5.• edição) de Volker 
Hole, professor, orientador e investigador. 

Não se propõe o Autor criticar (e é pena) o esque­
ma programático, ou seja, não discute se determma­
do ,tem deve ou não figurar nos curricula nem se a 
altui:a em que um assunto é tratado é a mais oportu­
na. E outra a sua posição: uma vez que este tema tem 
que ser agora abordado, vejamos qual é a melhor 
forma de fazê-lo. 

Volker Hole descreve situações que enfrentou on 
que discutiu com os seus colegas (relativas, nomeada­
mente, a aulas que deu ou a que assistiu) e em cada 
caso faz a avaliação: em situação de insucesso aponta 
as causas do fracasso e propõe uma correcção ade ­
quada; em situação positiva, indica as razões para o 
êxito alcançado. 

À medida que vai descrevendo e avaliando, estabe­
lece vinte e quatro critérios para a «orientação, plani­
ficação, execução e avaliação do ensino». 

O livro, de leitura agradável dada a abundância de 
referências a situações concretas e ao facto de a pane 
teórica (com espaço muito mais reduzido) estar en­
tremeada com os casos descritos e avaliados, é muito 
útil para os professores do básico e do sendário e não 
só. 

Poderá de certo o professor que ler o livro pergun­
tar se as soluções preconizadas (>0r Volker Hole para 
os casos de insucesso são as mais felizes; poderá aio-
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da duvidar das interpretações de Volker Hole; pode­
rá sobretudo pôr em causa se o que o autor considera 
consagrado efectivamente o é; poderá até não aceitar 
a filosofia que informa o livro. Em qualquer caso, se 
não merecerem adesão, serão, pelos menos, temas 
para meditação. 

Embora Volker Hole afirme que na base da feitura 
do livro estão as alterações programadas, a verdade é 
que uma leitura atenta mostra que alguns insucessos 
são devidos à falta de clareza do pensamento do pro­
fessor e isto até em assuntos que sempre figuraram 
nos programas. Lá como cá, impõe-se reciclagens. 

Não damos muitos pormenores acerca do livro 
mas chamamos a atenção para alguns pontos impor­
tantes. 

Não menosprezando os benefícios sociológicos do 
trabalho em grupo (até apresenta sugestões para dele 
se tirar o maior rendimento possível), Volker Hole 
acha indispensável o trabalho individual já porque o 
aluno terá de fazê-lo cedo ou tarde, já porque o con­
sidera, como nós, indispensável para «pensar com 
independência sobre a Matemática». 

O autor recomenda que se discutam as diferentes 
vias de resolução apresentadas pelos alunos. Reco­
mendação, em nosso entender, muito feliz não só 
porque a discussão que assim se suscita conduz à 
clarificação das ideias mas até pelo respeito que o 
aluno deve merecer áo professor. 

Relativamente à Geometria apresenta Volker Hole 
casos em que uma figura bem feita é desmobilizado­
ra, enquanto uma figura mal· feita ou situações em 
que é difícil fazer a figura toda são fontes de moti­
vação. 

Quanto ao material didáctico e às representações 
(diagramas, colchetes, etc .. ), lamenta o autor que 
após o uso (ou abuso) não se tire o partido desejado. 

AHredo Osório 
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Os professores 
e a reforma 
do Ensino 

Rui Grácio 
Livros Horizonte, 2,• ed., Lisboa 

A 1. • edição desta obra publicou-se em Outubro 
de 1973, em tempo de farsa eleitoral, «odioso de vio­
lêi:icia _ e �e desprezo, _que não consen_tia sequer a pu­
bhcaçao intacta, em Jornal, dos escritos aqui reuni­
dos, não obstante a precavida autocensura na sua ela­
boração, a ver se chegavam ao leitor». 

_O livro reúne artigos inicialmente destinados a pu­
blicação no jornal República, em Outubro-Novem­
bro de 1973, a que se adita um extracto de uma inter­
vençã? feita na mesa�r_edonda promovida por Raiz e 
Utop1a, em que part1c1param responsáveis da educa­
ção em Portugal nos últimos dez anos. 

Além da menc\o�ada Í!ltervenção, de um prefácio, 
d� Uf!la nota pr�l!minar, mserem-se seis capítulos (O 
Tecmco e o Polmco; O Estatuto Pedagógico do Pro­
fesso�; . Saber e Comunicação do Saber; Ensino Se­
cundano de Massa e Formação de Professores · For­
mação de Professores: Cinco Condições Basilares; 
Os Interlocutores necessários), Documentação anexa 
(Quadros estatísticos e Recomendação relativa à si-

tuação dos professores aprovada pela Conferência 
Intergovernamental Especial sobre a situação dos 
professores). 
. Se tivermos presente a qualificação do autor e o 
interesse que desperta um problema prioritário como 
o da formação d� professore�, conclui-se a vantagem 
de esta obra ser lida e reflect1da pelos que vivem esta 
problemática. 

E�c�i�o circunstancial supera o circunstancionalis­
":1º m!c1al e tem a vantagem de incidir na análise da 
s1tuaçao- portuguesa. De certo modo, constitui um 
desafi? aos professores. Se não, vejamos: «Por outro 
lado, Julgo que permanece a tese essencial do presen­
te trabalho: para além do seu enquadramento políti­
co, a remodelação funda e global do sistema educati­
vo depende maximamente da qualidade e comporta­
mento do professorado; qualidade e comportamento 
qu� �elevam _do seu estatuto ped�g?sico, profissional 
e c1v1co, designadamente da possibilidade de livre as­
sociação. E que a valorização do estatuto do profes­
sor é condição, e efeito, da sua intervenção activa na 
definição da política educacional•. 

J. Salvado Sampaio 
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Os objectivos 
da Educação 

L. Vandelve e P. Vander Elst 

Ed. Livraria Almedina 
Colecção Novalmedina 
Coimbra, 1979 

Este livro, que reune vinte seis títulos, na grande 
mairoia sobre questões ligadas ao ensino, abrange 
dois modelos. O primeiro, o Sistema Taxonómico de 
Determinação dos Modelos Educativos, de B.S. Blo ­
om e colaboradores, tratando o segundo de o Sistema 
Tridimensional de J .P. Guilford. Segue-se uma sín­
tese intitulada Promessas e Impactos. 

Aceitamos que é importante ler a obra aos que se 
interessam pela sua temática, mas contrariamente aos 
subscritores da Introdução, além dos autores, J. De­
vrenght, entendemos que o desempenho do papel da 
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escola não depende de se fixarem com precisão as 
suas finalidades e da escolha dos •melhores meios 
para atingir as finalidades que a sociedade lhe fixou�. 
A questão não se resolve em um plano meramente 
tecnocrático e os objectivos fixados pela sociedade, 
ou seja, pela força que domina na sociedade e pelo 
Estado não são necessariamente válidos. Lembre-se o 
que aconteceu em Portugal nos anos trinta, em que se 
fixa com rigor a finalidade da escola, de criar pacien­
tes de um regime autoritário, e se dão os meios para a 
realização deste objectivo que é, não paradoxalmen­
te, a pobreza de recursos. O objectivo social a perfa­
zer pela escola não se pode substimar, e da escolha 
deste objectivo, entre vários que lhe são adversos, e 
da sua realização, é que depende o desempenho do 
papel da escola, que, em si mesmo, é conflitual. 

J. Salvado Sampaio 
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GEORGES SNYDERS 
632 -Para Onde Vão as Pedagogias Não-Directivas? 
731 - Escola, Classe e Luta de Classes (2.•edição) 

GILBERT DE LANOSHEERE e VIVIANE 
OE LANDSHEERE 

712 - Definir os Objectivos da Educação (J. • edição) 

GILBERT TORDJMAN 

350$00 
◄80$00 

◄00$00 

809 - O Diálogo Sexual.................................................. 2◄0$00 

GUI AVANZINI 
A Pedagogia no Século XX 

788/1 - 1.0 volume .......................................................... 390$00 
788/2 -2.0 volume .......................................................... 300$00 

HEINRICH MENG 
668 -Coacção e Liberdade na Educação (2. • edição) 250$00 

HENRI PIBRON 
232 Ciência e tknica dos Exames ( 4. •edição).............. 200$00 

HENRI WALLON 
881 -Do Acto ao Pensamento ........................................ 280$00 

J. 8. PONTALIS e J. LAPLANCHE 
697- Vocabulário da Psicanálise (5.'ediçio) .................. 800$00 

J. C. DIAS CORDEIRO 
836 - O Adolescente e a Família ..................................... 200$00 

J. L. FÁBREGAS/L. CALAFAT 
812- Política da Psiquiatria (coversa com R. Laing) 2◄0$00 

J. P. GOUllÍ.VITCH 
808 - Desafio à Educação................................................ 250$00 

JEAN-MARIE-DOLLE 
835- De Freud a Piaget .................................................. 220$00 

Se tiver alguma dificuldade em encontrar títulos aqui mencionados, não hesite em preencher 
dividamente o postal anexo, não carece de selo-assinalando o(s) título(s) pretendido(s) e 
devolv;a-o hoje mesmo, pelo Correio. 



JEAN PIAGET 
744 - A Linguagem e o Pensamento da Criança 

(2. • edição) . .. .. .. .. .. . .. . .... . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . 300$00 

JEAN VIAL 
854 - A Pedagogia - Para Quem? Para Quê? ................ 280$00 

JORGE CORRI;:IA JESUÍNO, ORLINDO 
PEREIRA e LUIS JOYCE MONIZ 
Desenvolvimento Psicológico da Criança 

781/1 - 1 .0 vol. .... ...... .. ... . .... . . ............ .......... ......... 260$00 
78112.- 2.0 vol. -tomo I ......................................... 300$00 
781/3 - 2.0 vol. -tomo li ........................................ 400$00 
864 - A Criança e o Mundo.... . ................................ 450$00 

JOSEPH LUFT 
672 - Introdução à Dinâmica de Grupos ( 6. •edição) 150$00 

LÉNA POUGA TCH-ZALCMAN 
705 - As Crianças de Vi/na ...................................... 200$00 

M. RAMOS LAMPREIA 
737 -A Criança e a Linguagem Escrita .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 240$00 

MARIA JOSÉ GARCIA WEREBE 
758 - A Educação Sexual na Escola............................ 270$00 

MARTHE ROBERT 
271 - A Revolução Psicanalítica (2. • edição) . . . . . . . . . . . . . . . . . 300$00 

MAUD MANNONI 
161 - A Criança Atrasada e a Mãe (J. •edição). . ............. 350$00 
702 - Educação Impossível . . . . . . .... ............................ 280$00 
707 - A Criança • Doente" e os Outros....................... 250$00 
784 - Um Lugar para Viver ...................................... 355$00 

MICHEL LOBROT 
754 - Animação Não- Directiva de Grupos .................. 260$00 

MICHEL RICHARD 
A Psicologia e os seus Domínios, de Freud 

a Lacan 
775/1 - !.º volume ................................................ 280$00 
775/2 - 2.ºvolumc ................................................ 280$00 

MICHEL SIMON 
804 - Para Compreender a Sexualidade (Freud, Marx, 

Reich, Marcuse, Klein, Lacan) ..................... 200$00 

MYRIAM DAVID 
64 7 - A Criança dos O aos 6 anos ( 6. •edição) .. .. .. .. .. .. .. .. 260$00 

PAUL LENGRAND 
714 - O Homem do Futuro ..................................... 120$00 

PAUL DA TRINDADE FERREIRA 
722 - Visualizar a Vida-2 ......... ..... .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. 280$00 

PAUL FREIRE 
763 - Acção Cultural para a Liberdade .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 180$00 

PIERRE DA VTD 
753 - Psicanálise e Família 

(pref. de Françoise Dolto) ..... ................ . . . . . ... .  250$00 

PIERRE GOURGANDI 
657 - As Técnicas de Trabalho de Grupo (4. • ed.) 240$00 

ROGER COUSINET 
644 - A Educação Nova ( 4. •edição)........................... 200$00 

S. NACHT 
843 - Freud e a Psicanálise....................................... 290$00 

STEVAN BEZDANOV 
683 - Uma Escola Comunitária na Jugoslávia ............... 80$00 

VEDA P. VARMA e PI-IILLIP WILLIAM 
(org. de) 

845 - Piaget: Psicologia e Educação .. .. .. .. .. .. .... .. . .. .. .. .. 320$00 

WILLEM VAN DER EYKEN 
694 - Os Anos Pré-Escolares ................................... 220$00 
730 - A Educação como Prática Política ......... , ............ 160$00 
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A desmontagem rigorosa da incidência racista · 
de teorias em voga, aparentemente científicas, 

dos testes da inteligência. 

Livro universalmente aclamado, 
indispensável a todos os estudantes da Psicologia. 

na estrada do futuro cdBlto 


